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RESUMO 

 

 

A presente pesquisa consiste em investigar o instituto da mediação aplicado em matéria 

tributária perante o ordenamento jurídico brasileiro, especialmente para prevenção de litígios 

tributários. Busca-se avaliar um modelo ideal de mediação que também poderia servir como 

um instrumento para mudança de cultura das relações polarizadas entre os contribuintes e o 

fisco e na melhora do ambiente institucional, colaborando com a redução do contencioso 

tributário. Uma vez que o instituto da mediação ainda não foi amplamente explorado no direito 

tributário, com base na investigação dos possíveis desafios principiológicos e regulatórios, esta 

pesquisa oferece diretrizes gerais para construção de um modelo inicial de mediação tributária, 

com utilidade prática imediata e inovadora, visando aprimorar os métodos adequados para 

resolução de conflitos tributários. 

 

Palavras-chave: Mediação. Mediação tributária. Prevenção do litígio tributário. Métodos 

adequados de resolução de conflitos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This research aims to investigate the institute of mediation applied in tax matters under the 

Brazilian legal system, especially for the prevention of tax disputes. The aim is to evaluate an 

ideal mediation model that could also serve as an instrument for changing the culture of 

polarized relations between taxpayers and the tax authorities and improving the institutional 

environment, helping to reduce tax litigation. Since the institute of mediation has not yet been 

widely explored in tax law, based on an investigation of the possible principled and regulatory 

challenges, this research offers general guidelines for the construction of an initial model of tax 

mediation, with immediate and innovative practical utility, aimed at improving the adequate 

methods of conflict resolution or alternative dispute resolution in tax matters. 

 

Keywords: Mediation. Tax mediation. Tax dispute prevention. Adequate methods of conflict 

resolution or alternative dispute resolution. 
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INTRODUÇÃO 

 

Diversos fatores econômicos, ideológicos, culturais, e, especialmente, a complexidade 

do sistema tributário contribuíram para a construção histórica de um sistema de polarização da 

relação fiscal no Brasil. Esse ambiente dificulta a existência de um espaço adequado de diálogo 

e colaboração para resolução de conflitos tributários de forma consensual entre o fisco e 

contribuinte1.  

Frente a esse cenário, não faltam estudos que refletem que os conflitos tributários 

acabam sendo direcionados quase que automaticamente para o litígio, seja em vias 

administrativas ou judiciais, permanecendo anos sem resolução e sobrecarregando a 

Administração Pública, o Judiciário e o contribuinte. 

Essa relação pautada pelo autoritarismo e burocracias, em diversas situações, mostra-se 

ineficaz, de extrema insegurança jurídica e, por final, prejudicial à própria administração, a 

qual, em tantas oportunidades, acaba não cumprindo suas metas de arrecadação de receitas 

públicas de uma forma eficiente.  

De um lado, grande parte dos contribuintes almeja a certeza e segurança jurídica no 

cumprimento exato das normas tributárias e pagamento do justo valor dos tributos buscando 

maior acessibilidade ao fisco. De outro lado, o fisco requer uma arrecadação mais efetiva e 

cumprimento de suas metas fiscais, considerando, a atuação colaborativa do contribuinte para 

cumprimento das normas tributárias. 

Resta evidente que, ainda que de lado opostos e com interesses diversos, o consenso 

entre fisco e contribuinte poderia resultar em benefícios mútuos. Afinal, o contribuinte precisa 

do Estado e o Estado precisa dos recursos do contribuinte para fazer frente às suas despesas.  

Diante disso, como harmonizar os interesses de ambos, reduzir custos de transação 

inerentes à relação fiscal, superando barreiras oriundas da polarização? É uma realidade 

possível pensar em um sistema “ganha-ganha” diante de uma cultura aversa ao diálogo e 

direcionada ao litígio tributário? 

Seja por conta das dificuldades da Administração Pública e do Judiciário em lidar com 

os litígios tributários que lá tramitam2 ou como meio para concretização de valores 

constitucionalmente definidos do Estado Social e Democrático de Direito brasileiro (garantia 

 
1  TIPKE, Klaus. Moral tributária do estado e dos contribuintes. Tradução de Luiz Dória Furquim. Porto 

Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012.  
2  Como demonstram os principais estudos do contencioso tributário judicial e administrativo que serão 

abordados no presente trabalho. 
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do amplo e eficaz acesso à jurisdição3) os métodos adequados de resolução de conflitos4, como 

a arbitragem, transação, conciliação e mediação tomam grande relevância nos debates 

tributários. Esses métodos são instrumentos disponíveis às partes que possibilitam a escolha de 

uma ou mais formas de resolução, que melhor satisfizer os seus interesses em resolver aquele 

conflito para além do “tradicional” sistema de jurisdição estatal. E essa é a verdadeira causa de 

incentivo desses institutos aqui apoiados. 

Contudo, ainda se mostra um pouco raso o aprofundamento desses institutos para 

prevenção de litígios tributários, que, para além da concretização da justiça fiscal, poderiam 

contribuir para a redução do contencioso tributário5. 

O momento para aprofundamento do tema mostra-se oportuno, em especial para os 

métodos autocompositivos.  

A Comissão de Juristas designada pelo Ato Conjunto n.º 01/22 dos Presidentes do 

Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal (STF) tem por missão a elaboração de 

anteprojetos de proposições legislativas que modernizem o processo tributário e 

estabelecimento de parâmetros para a autocomposição extrajudicial com vistas à redução de 

litígios tributários, resultante das recomendações dadas pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) 6.  

Portanto, a adoção de métodos autocompositivos em matéria tributária já é uma 

realidade. Apesar de causar um desconforto inicial inerente às nuances e princípios que 

 
3  PISCITELLI, Tathiane. Arbitragem no direito tributário: uma demanda do estado democrático de direito. In: 

PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, Andréa e MENDONÇA, Priscila Faricelli de (coord.). Arbitragem 
tributária: desafios institucionais brasileiros e a experiência portuguesa. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2019. p. 123-134. p. 123-126. 

4  Tradicionalmente conhecidos como “Métodos Alternativos de Solução de Conflitos” (MASC). Neste trabalho 
adotar-se-á o termo “métodos adequados”, por entender ser a melhor forma de conceituar todos os meios aptos 
à escolha das partes em atenção ao caso em que se visa resolver o conflito, conforme mais bem explicado por 
Leonardo Giannetti com base em sólida doutrina tributária: “[...] o termo ‘meios alternativos’ de resolução de 
conflitos é objeto de crítica doutrinária e vem sendo substituído por ‘meios adequados’ ou ‘meios apropriados’ 
de resolução de conflitos, justamente porque não se tratam de meios secundários ou de menor importância 
frente ao Judiciário. Os MASC passam a ser vistos não apenas como meios alternativos, mas complementares 
ou adequados a determinados tipos de conflitos, de forma a desfazer a tradicional visão de que a decisão judicial 
é a forma (ou padrão) oficial de resolução de conflitos.” GIANNETTI, Leonardo Varella. Arbitragem no 
direito tributário brasileiro: possibilidade e procedimentos. Tese (Doutorado em Direito Público) – Programa 
de Pós- Graduação em Direito, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2017. p. 21-
22. 

5  SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro da. Prevenção dos litígios tributários: uma nova proposta. Efetividade do 
consenso ao tributo. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, a. 16, n. 60, p. 43-57, 
jan./mar. 2018. p. 45-46. 

6  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. Recomendação n.º 120, de 28 de outubro de 2021. 
Recomenda o tratamento adequado de conflitos de natureza tributária, quando possível pela via da 
autocomposição, e dá outras providências. Brasília: CNJ, 2021. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/original2329372021110361831b61bdfc3.pdf. Acesso em: 23 maio 2023.  
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permeiam o direito público, mostra-se como um importante caminho para mudança de 

paradigma e construção de uma cultura de resoluções consensuais nas relações entre os 

contribuintes e o fisco. A instituição da transação tributária no âmbito federal (Lei n.º 

13.988/2020) trouxe esse novo capítulo nas relações entre fisco e contribuinte. Ainda que se 

entenda que há espaço para aprimoração do instituto, inegável o avanço trazido pela positivação 

da transação7.  

No que diz respeito ao método da mediação tributária, objeto de estudo desse trabalho, 

os debates sempre foram mais tímidos8. 

Em 23/09/2021 foi apresentado o primeiro projeto piloto de mediação tributária no país, 

em âmbito municipal, pelo Município de Porto Alegre. O projeto resultou na Lei n.º 

13.028/20229, cujo objetivo é o de oportunizar um espaço de discussão de conflitos tributários, 

tanto em vias administrativas, como judiciais. O passo dado pelo ente municipal inaugurou e 

corporificou a disseminação da cultura do diálogo em matéria tributária no país. 

No âmbito federal, a mediação tributária passou por um grande avanço após recente 

movimento legislativo com a apresentação do Projeto de Lei n.º 2.485, de 202210. No entanto, 

é razoável dizer que, diante da estrutura administração tributária federal, em conjunto com a 

vedação legal de mediação envolvendo tributos administrados pela Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela União11outros institutos com modelos mais “rígidos” (como a transação tributária) 

 
7  Não obstante a transação tributária tenha inaugurado uma nova fase dos métodos consensuais, os avanços na 

adoção de outras iniciativas pela administração que permitam maior eficiência da cobrança do crédito tributário 
foram inúmeros (em especial pela PGFN). Programas de conformidade fiscal inspirados na prática 
internacional, como, por exemplo, o CONFIA, da Receita Federal do Brasil (RFB), entre outros dos demais 
entes federativos, demonstram o esforço para disseminação da consensualidade em matéria tributária. 

8 Ver: SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro da. Mediação tributária: no Brasil, mediação e tributação ainda são 
mundos estranhos entre si. JOTA, São Paulo, 7 de junho de 2021. Coluna da ABDF. Disponível em: 
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/coluna-da-abdf/mediacao-tributaria-07062021. Acesso em: 
23 maio 2023. 

9  Institui a Mediação Tributária no Município de Porto Alegre. PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Lei n.º 
13.028, de 11 de março de 2022. Institui a Mediação Tributária no Município de Porto Alegre, cria a Câmara 
de Mediação e Conciliação Tributária da Secretaria Municipal da Fazenda (CMCT/SMF), vinculada à estrutura 
da Superintendência da Receita Municipal na SMF, e altera a Lei nº 12.003, de 27 de janeiro de 2016 – que 
institui a Central de Conciliação e dá outras providências, criando a Câmara de Mediação e Conciliação 
Tributária da Procuradoria-Geral do Município (CMCT/PGM) e a incluindo no rol das Câmaras da Central de 
Conciliação. Porto Alegre: Câmara Municipal, 2022. Disponível em: http://leismunicipa.is/zwqga. Acesso em: 
23 maio 2023. 

10  Em 03/05/2023 a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou o Projeto de Lei (PL) n.º 2.485/2022, 
que possibilita a mediação tributária federal. O texto segue para votação na Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ). SENADO FEDERAL. Projeto de Lei n.º 2.485, de 2022. Dispõe sobre a mediação tributária na União 
e dá outras providências. Brasília: Senado Federal, 2022. Autor: Senador Rodrigo Pacheco. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154740. Acesso em: 23 maio 2023. 

11  “Art. 38. Nos casos em que a controvérsia jurídica seja relativa a tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil ou a créditos inscritos em dívida ativa da União: I – não se aplicam as disposições 
dos incisos II e III do caput do art. 32; [...].” BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 13.140, de 26 de 
junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a 
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acabam se sobrepondo à tentativa de construção de uma mediação tributária em nível federal. 

Ainda, o discurso de uma necessária mudança cultural, institucional e política entre o fisco e o 

contribuinte para efetividade de uma mediação contribui para resistência à positivação e põe 

dúvidas quanto a eficácia desse instituto ao direito tributário12.  

Não obstante esse cenário, o presente trabalho tem por objetivo avaliar um modelo ideal 

de mediação tributária como meio de prevenção de litígios tributários, que sirva também como 

um instrumento para mudança de cultura das relações polarizadas entre os contribuintes e o 

fisco.  

No primeiro capítulo, serão investigados os fatores que contribuem para a cultura do 

litígio tributário e a possibilidade de busca de uma cultura de “consenso ao tributo”13 com o uso 

de métodos adequados para prevenir litígios tributários. Para tanto, buscar-se-á descrever as 

principais causas da litigância tributária em consonância com os mais relevantes estudos 

divulgados nos últimos anos sobre o contencioso tributário no Brasil14. O foco inicial será a 

abordagem dos fatores estruturais do sistema tributário que contribuem significativamente para 

a litigância, seja pela complexidade e deficiência da legislação ou pela falta de estabilidade do 

sistema.  

Serão compreendidas algumas causas históricas da polarização entre o fisco e 

contribuinte e da cultura litigiosa pautada pela falta de confiança e cooperação, buscando rever 

 
autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 1997, 
e o Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 
1997. Brasília: Presidência da República, 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm. Acesso em: 12 jul. 2022. 

12  Conferir: LEORATTI, Alexandre. Mediação tributária tem pouco destaque no Brasil e é trocada por transação. 
JOTA, São Paulo, 31 de agosto de 2021. Disponível em: https://www.jota.info/coberturas-
especiais/contencioso-tributario/mediacao-tributaria-tem-pouco-destaque-no-brasil-e-e-trocada-por-
transacao-31082021. Acesso em: 04 jul. 2022. 

13 Termo extraído do artigo produzido por Ricardo Almeida que significa, em suma, o afastamento da 
imperatividade estatal para aprimoramento e efetividade da “governabilidade tributária” com os administrados 
(contribuintes). SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro da. Prevenção dos litígios tributários: uma nova proposta. 
Efetividade do consenso ao tributo. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, a. 16, n. 
60, p. 43-57, jan./mar. 2018. 

14  Em especial o (i) Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo elaborado pelo Ministério da 
Fazenda em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria “ABJ” (2022), (ii) o Diagnóstico do 
Contencioso Judicial Brasileiro elaborado pelo CNJ e INSPER (2022) e (iii) o CNJ Justiça em Números 
(2022). (grifos nossos). BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso 
Tributário Administrativo. Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. 
Brasília, 2022. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/estudos/diagnostico-do-contencioso-tributario-administrativo. Acesso em: 23 maio 
2023; CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ; INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA – INSPER. 
Diagnóstico do Contencioso Judicial Tributário Brasileiro. Sumário Executivo. Justiça Pesquisa. 5. ed. 
Brasília: CNJ; INSPER, 2022. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/05/sumario-
contencioso-tributario.pdf. Acesso em: 23 maio 2023; CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. 
Justiça em números 2022 (ano-base 2021). Brasília: CNJ, 2022. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/. Acesso em: 23 maio 2023. 
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o papel do Estado nas relações com os administrados em plano de igualdade, para que seja 

possibilitada a construção de mecanismos que previnam o litígio. Nessa abordagem buscaremos 

desvendar de forma teórica, analítica e prática a tomada de decisão dos agentes inseridos no 

fenômeno tributário (fisco e contribuinte) levando em consideração riscos, incentivos e 

interesses de ordem econômica e financeira. Entende-se relevante que os interesses 

subjacentes15 estejam elucidados para que uma eventual regulamentação do instituto da 

mediação tenha efetividade e aplicabilidade, servindo como estímulo e quebra do paradigma 

aqui proposto. Nesse sentido, será dado ênfase ao alcance do consenso ao tributo por meio de 

mecanismos já positivados no nosso sistema. 

Nessa linha de raciocínio, investigaremos como a construção de outros métodos de 

resolução de conflitos pode ampliar o acesso à justiça e se revelar como um importante caminho 

para prevenção dos litígios tributários. Adianta-se, aqui, uma questão terminológica relevante 

do trabalho, preferindo sempre a locução “prevenção do litígio” à “prevenção do conflito” 

(parte-se da premissa de que as relações entre o fisco e contribuinte tendem a ser, naturalmente, 

conflituosas16). O recorte temporal do presente trabalho abarcará, portanto, a fase de consulta 

fiscal e a fiscalização tributária, antes do lançamento tributário, essa última denominada como 

fase de “pré-lançamento”17. Ou seja, far-se-á uma abordagem voltada à prévia constituição do 

crédito tributário (consulta, fiscalização e pré-lançamento), tendo por objetivo avaliar a 

mediação para prevenir o litígio18, fase ainda muito pouco explorada, sobretudo diante da 

dificuldade de diálogo e aproximação do fisco e contribuinte.  

Por meio de uma breve, mas importante análise de outros métodos adequados, como o 

da arbitragem, transação e conciliação, constatar-se-á o que cada um vem ou não contribuindo 

para o grande tema da prevenção do litígio.  

Dentro desse contexto, que será destacado no segundo capítulo, buscar-se-á entender a 

razão da escolha do instituto da mediação como uma “porta” adequada para a resolução de 

conflitos para prevenção de litígios tributários.  

 
15 Os “interesses subjacentes” podem ser conceituados neste trabalho como as necessidades e preocupações 

subjetivas do fisco e do contribuinte que estão por trás das suas posições perante um conflito tributário. 
16  É inerente à relação tributária o interesse da administração tributária na cobrança e arrecadação de tributos em 

oposição ao interesse do contribuinte na conservação do seu patrimônio. DOMINGOS, Francisco Nicolau. Os 
métodos alternativos de resolução de conflitos tributários: novas tendências dogmáticas. Porto Alegre: 
Núria Fabris, 2016. p. 40. 

17  A fase “pré-lançamento” é conceituada como determinado período após o desenvolvimento da fiscalização, 
mas antes do lançamento tributário pela autoridade fiscal. 

18  Para melhor delimitação do tema, ainda que se possa avaliar a prevenção do litígio tributário na fase posterior 
ao lançamento tributário e de forma prévia à oferta de resistência do contribuinte (ex: impugnação), esse recorte 
não será objeto de abordagem no presente trabalho. 
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O instituto passou por um notável processo evolutivo desde a promulgação do Código 

de Processo Civil de 2015 (CPC), que trouxe incentivos à adoção dos meios adequados de 

solução de conflitos, classificando-a como uma norma fundamental do processo civil19. A Lei 

n.º 13.140/2015 (Lei de Mediação) trouxe disposições sobre a mediação entre particulares como 

meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da 

Administração Pública, fornecendo diretrizes e princípios gerais do instituto, vinculados à 

relação com a Administração Pública que serão explorados desde o início desse capítulo.   Será 

avaliado, portanto, se a mediação possui grande potencial para abertura de um espaço de diálogo 

e de cooperação, em especial para situações casos em que a comunicação se encontra mais 

comprometida a ponto de inviabilizar soluções consensuais, sendo o caso da relação entre fisco 

e contribuinte. 

No segundo capítulo será analisada a estrutura jurídica brasileira e os limites à luz da 

Constituição Federal e do Código Tributário Nacional (CTN) para a positivação da mediação 

tributária. Muito embora a Lei de Mediação necessite de algumas adequações para aplicação 

em matéria tributária, será investigada a adequação do instituto ao ordenamento. Visto ser um 

método autocompositivo com menor abordagem e ainda em fase de estruturação e 

experimentação pelas administrações tributárias, a legislação do “projeto piloto” de mediação 

tributária no Brasil em Porto Alegre será analisada com maior profundidade, em comparação 

com a redação o projeto de lei de mediação tributária federal.  

Ainda que se entenda que a mediação deverá ser oportunizada em qualquer fase 

temporal do conflito tributário, ao final do segundo capítulo será dada a relevância da aplicação 

do instituto nas fases da consulta fiscal, fiscalização e no pré-lançamento como um caminho 

que poderá ser efetivo para a prevenção do litígio tributário, visto que a aplicação dos métodos 

adequados nas fases que antecedem a constituição do crédito tributário é ainda tema pouco 

explorado. Serão avaliados, ainda, alguns exemplos práticos de casos mediáveis, bem como a 

maleabilidade do instituto como um instrumento de “meio” para que se atinjam diferentes 

resultados. 

O terceiro capítulo se dedica à abordagem dos desafios principiológicos e regulatórios 

para implementação da mediação tributária preventiva ao litígio.  

 
19  “Art. 3º. [...]  § 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser 

estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso 
do processo judicial.” Id. Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Brasília: 
Presidência da República, 2015. Disponível em:  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 
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Não são poucos os desafios principiológicos, alguns mais recorrentes (e, pensa-se, já 

superados) como a (in)disponibilidade do crédito tributário, barreiras trazidas pela lei de 

responsabilidade fiscal e observância à estrita legalidade. Ainda analisaremos outros desafios 

que corriqueiramente permeiam iniciativas de negociações entre a Administração Pública e os 

contribuintes, como conflito de confidencialidade do instituto da mediação e publicidade dos 

atos, bem como isonomia tributária, segurança jurídica e efeitos dos acordos oriundos da 

mediação. 

Com o propósito de trazer maior relevância prática ao trabalho, os desafios regulatórios, 

por sua vez, abordarão questões concretas, como por exemplo, o início do procedimento, as 

sessões de mediação, critérios de elegibilidade para proposição e admissibilidade para aceitação 

da mediação, critérios para a escolha e habilitação do mediador, custos e representação do 

procedimento, tipos e técnicas de mediação aplicáveis e matérias passíveis de mediação. O 

propósito é aventar algumas soluções preliminares, sem esgotar o tema, que confiram 

efetividade à mediação, estimulando a construção e ingresso das partes no instituto (se 

adequado ao objeto do conflito).  

Por fim, no quarto capítulo, com base em todo exposto no trabalho, serão apresentadas 

diretrizes gerais para a proposta de um modelo ideal de mediação tributária como meio de 

prevenção de litígios.
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1 CULTURA DO LITÍGIO, CONSTRUÇÃO DO CONSENSO E MÉTODOS 

ADEQUADOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 

 

O primeiro capítulo tem por objetivo revelar, de início, alguns fatores estruturais que 

contribuem para a cultura do litígio em matéria tributária, desde o contencioso administrativo 

até judicial.   

Na sequência, serão discutidos os fatores decorrentes da histórica e polarizada relação 

entre o fisco e o contribuinte e diferentes percepções de desconfiança que estimulam a 

litigância. Essa breve análise visa desvendar se a formulação de um modelo adequado para 

construção do consenso ao tributo, mediante a aplicação de institutos já existentes para 

prevenção ao litígio tributário, deve levar em consideração os interesses subjacentes (e muitas 

vezes conflitantes) das partes, tal como a falta de cooperação e diálogo.  

Dentro de um contexto maior onde se destaca, no capítulo seguinte, o instituto da 

mediação, será avaliado o que cada método adequado (notadamente a arbitragem, transação e 

conciliação) vem ou não contribuindo para o desenvolvimento do sistema de prevenção de 

litígios tributários. 

 

1.1 CULTURA DO LITÍGIO TRIBUTÁRIO: O PROBLEMA ESTRUTURAL DO 

CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO NO BRASIL 

 

Ainda que os conflitos tributários possam surgir desde a concepção e interpretação das 

normas tributárias é a partir da oferta de resistência pelo contribuinte à pretensão fiscal da 

administração na cobrança de uma obrigação tributária que nasce o litígio tributário20.  

Não há dúvidas que o problema da litigância, tanto em âmbito administrativo como 

judicial, é agenda prioritária para o Brasil. Dado conhecido e levantado em qualquer estudo que 

trata da litigância tributária é que o contencioso tributário e a complexidade do sistema 

historicamente são tratados como principais fatores para justificar a baixa posição do Brasil 

 
20  A apresentação de resistência tempestiva pelo contribuinte (por meio de impugnação administrativa formal 

e/ou da manifestação de inconformidade na forma do Processo Administrativo Fiscal federal (PAF) – Decreto 
n.º 70.235/1972) tem por efeito a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, com a impossibilidade de o 
fisco exigir os valores controvertidos até que se esgotem todas as vias recursais administrativas. Em caso de 
manutenção da cobrança, ocorre a constituição definitiva do crédito tributário e direcionamento para inscrição 
em dívida ativa, encerrando a fase litigiosa administrativa, dando início à possibilidade de uma nova esfera de 
litigância tributária, a judicial. 
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(124ª) no ranking Doing Business, publicado pelo Banco Mundial, que busca comparar o 

ambiente e a facilidade de fazer negócios em 190 países21. 

Segundo estimativas realizadas em 2019, o contencioso administrativo e judicial 

tributário brasileiro somou 75% do produto interno bruto (PIB) nacional, correspondente a R$ 

5,44 trilhões de créditos tributários, dos quais R$ 4,01 trilhões estão envolvidos em disputas 

judiciais nas esferas federais, estaduais e municipais22. De acordo com o último relatório do 

CNJ em Números, somente as execuções fiscais (aproximadamente 26,8 milhões de execuções 

fiscais tramitando no âmbito Judiciário23) que já chegam ao Judiciário com baixa probabilidade 

de recuperação e costumam sobrecarregá-lo por um tempo médio aproximado de 6 anos até a 

sua liquidação, representam 65% do estoque de processos de execuções, sendo as principais 

responsáveis pela alta taxa de congestionamento do Judiciário (totalizam aproximadamente 

35% do total de casos pendentes, com taxa de congestionamento de 90% em 2021)24.  

Salienta-se, entretanto, que qualquer estatística possui parâmetros diferenciados, 

variáveis e limitações metodológicas, de modo que não há como afirmar qual a exata dimensão 

do litígio tributário no Brasil (que não comporta tão somente as execuções fiscais, mas, sim, 

todo e qualquer processo administrativo e judicial que discuta matéria tributária).  

O que se pode afirmar é que, ainda que nos últimos anos muito se tenha avançado, sob 

o ponto de vista institucional, para a melhora do ambiente fiscal e para a recuperação do crédito 

tributário, a litigiosidade tributária e percepção contínua de insegurança jurídica do sistema é 

fator sensível para atração de investimento e, por consequência, desenvolvimento do país. 

Ainda que não seja o objeto central deste trabalho, torna-se necessário desvendar alguns 

fatores que corroboram para a conjuntura da litigância tributária, que tem sido, há muito tempo, 

objeto de inúmeros estudos25, vista a pertinência do tema para avaliação de um modelo ideal de 

mediação em matéria tributária. 

 
21  THE WORLD BANK. Fazendo Negócios. Classificação da facilidade de fazer negócios. Disponível em: 

https://archive.doingbusiness.org/en/rankings. Acesso em: 23 maio 2023. 
22  INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA – INSPER. Contencioso tributário no Brasil: relatório 2020: ano 

referência 2019. São Paulo: INSPER, Núcleo de Tributação, 2020. Disponível em: 
https://www.insper.edu.br/wp-content/uploads/2021/01/Contencioso_tributario_relatorio2020_vf10.pdf. 
Acesso em: 23 maio 2023. 

23  Ibid., p. 171.  
24  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. Justiça em números 2022 (ano-base 2021). Brasília: CNJ, 

2022. p. 164. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/. Acesso em: 23 
maio 2023. 

25  Para este capítulo serão analisados, ainda que sumariamente, os principais causadores do litígio tributário 
apontados nos seguintes estudos: (i) Diagnósticos do Contencioso Tributário Administrativo e Judicial, 
instituído pela Portaria Conjunta SEP/RFB n. 1/2021. INSPER/CNJ e ABJ, (ii) TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO. Processo n. 015.289/2018-4, Acórdão n.º1105/2019, sessão de 15 maio de 2019. Brasília: TCU, 2019.  
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Para a doutrina existem (i) os fatores políticos-normativos, (ii) os fatores associados à 

atividade da administração tributária e os (iii) fatores respeitantes à relação do contribuinte com 

a administração tributária26.  

Os fatores político-normativos dizem respeito à complexidade da lei tributária e às 

dificuldades de interpretação, compreensão e alcance das normas, tanto pelo contribuinte como 

pela administração tributária (semântica, indeterminação, técnica legislativa, bem como volume 

de normas editadas). Além disso, conta-se com a falta de sistematização e estabilidade da norma 

tributária (modo do exercício do processo legislativo), crescimento infundado e massificação 

de benefícios e privilégios fiscais, bem como o modelo de gestão tributária baseado na 

autodeclaração, interpretação e quantificação do crédito tributário pelo próprio contribuinte27.  

Os fatores associados à atividade da administração tributária ressaltam a falta de cultura 

decisória da administração tributária (postura passiva da administração tributária, cultura 

dogmática defeituosa e afastamento da aplicação de precedentes e entendimentos consolidados 

em matéria tributária), privilégios históricos da Administração Pública (primazia do interesse 

público sobre o privado e a ideia de uma administração autoritária) e a pressão fiscal para 

arrecadação e recuperação de receitas tributárias para suporte das despesas públicas28.  

Os fatores advindos da relação do contribuinte com a administração tributária abarcam 

causas como a consolidação social da titularidade de direitos e garantias pelo contribuinte (o 

papel do contribuinte-cidadão como titular de direitos perante a administração tributária) e o 

comportamento do contribuinte no exercício dessas garantias29. 

O litígio tributário, especialmente no Brasil, é um fenômeno complexo, envolto por 

inúmeros fatores e diferentes abordagens e recortes. Portanto, tentar esgotar e delimitar em uma 

listagem todos os fatores e causas em que o originam tende a ser uma tarefa impossível.  

Não obstante, neste trabalho, partir-se-á da premissa de que grande parte do problema 

do “contencioso tributário” poderia ser abordado sob dois grandes pilares: (i) fatores estruturais 

(próximos aos fatores político-normativos desvendados pela doutrina) e (ii) fatores inerentes e 

próprios da relação e comportamento entre o fisco e contribuinte (próximos aos fatores 

associados à atividade da administração tributária e aos que dizem respeito à inerente relação 

“conflituosa” do contribuinte com a administração tributária).  

 
26  DOMINGOS, Francisco Nicolau. Os métodos alternativos de resolução de conflitos tributários: novas 

tendências dogmáticas. Porto Alegre: Núria Fabris, 2016.  
27  Ibid.,      p. 45-78. 
28  Ibid., p. 78-88. 
29  Ibid., p. 88-102. 
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Essa distinção é relevante na medida em que nesse tópico serão investigadas algumas 

disfunções estruturais do sistema tributário que justificam, em parte, a “cultura do litígio”. 

O modelo de federalismo fiscal da Constituição Federal de 1988, que outorga 

competência tributária comum aos entes federativos (federal, estadual e municipal), inaugura 

os desafios políticos, normativos e estruturais para fomento do contencioso tributário30. Os 

entes federativos têm competência constitucional para instituir tributos, editar as suas 

normativas e regulamentar as suas obrigações acessórias. A falta de uniformidade, clareza e 

convergência interpretativa, seguida pela elevada quantidade e edição diária de normas31 por 

cada ente, impactam os ideais de simplificação de um sistema tributário. 

A complexidade para entendimento das normas editadas pelos parlamentares e 

cumprimento das incontáveis obrigações tributárias torna-se um desafio para os contribuintes. 

Não são raros os conflitos gerados pela vagueza e indeterminação de signos advindos da 

interpretação do texto constitucional (como “renda”, “serviço”, “faturamento”, “mercadoria”). 

Tais conceitos são traduzidos pelas legislações infraconstitucionais e por normativas internas 

dos entes federativos de forma distinta, o que repercute tanto em litígios que visam discutir as 

hipóteses, fatos e quantum tributáveis, bem como potencializam conflitos de competência 

travados entre entes de esferas distintas ou da mesma estatura federativa32. 

Apontam-se alguns efeitos práticos oriundos da indeterminação de normas tributárias: 

(i) insegurança na interpretação pelos contribuintes e pela administração tributária na aplicação 

das normas; (ii) compulsão para alterações legislativas recorrentes cujo objetivo é o de sanar 

vaguezas e obscuridades advindas do processo de aplicação das normas; (iii) necessidade de 

produção de normas infralegais com o objetivo de esclarecer a  norma (como portarias, 

despachos, ato declaratórios, instruções normativas etc.) e (iv) incentivo ao litígio ou  deserção 

 
30  71% dos respondentes ao questionamento realizado pela ABJ concordam que o federalismo fiscal contribui 

para insegurança jurídica em matéria tributária no Brasil, indicando que “[...] a falta de uniformidade como o 
problema mais frequente, seguido pelo excesso de normas e mudança de entendimentos relacionados com a 
quantidade de municípios e estados que podem gerar regras próprias”. BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita 
Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. Elaborado em conjunto com a Associação 
Brasileira de Jurimetria – ABJ. Brasília, 2022. p. 56. Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. 
Acesso em: 23 maio 2023.  

31  Ibid., p. 56. 
32  A expansão da economia digital e de novos modelos de negócio vem exigindo, cada vez mais, uma reanálise 

dos institutos jurídicos previstos na legislação tributária e do adequado tratamento tributário dessas novas 
realidades perante um sistema constitucional construído em 1988, o que, por consequência, ocasiona litígios 
tributários. 
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tributária diante de uma lei complexa e carregada de um alto custo de conformidade para seu 

entendimento e compreensão33.  

A sobreposição, quantidade de obrigações acessórias (reportes exigidos do contribuinte) 

e custo de conformidade para cumprimento das obrigações também são fatores vinculados ao 

modelo político federativo tributário. Estudos sobre o tema indicam que os principais litígios 

tributários estão vinculados aos tributos por homologação, cuja incumbência da interpretação 

da norma, adequação e quantificação do crédito é repassada ao contribuinte.  

Sob a ótica do processo administrativo tributário, os tributos federais que mais geram 

litígios na esfera administrativa são as contribuições sociais (PIS/COFINS), contribuição 

previdenciária, imposto de renda da pessoa jurídica (IRPJ) e o imposto de renda da pessoa física 

(IRPF). No âmbito estadual, é o imposto sobre circulação de mercadorias e serviços de 

comunicação (ICMS) e, no âmbito municipal, é o imposto sobre propriedade territorial e urbana 

(IPTU), seguido do imposto sobre serviços (ISS)34. 

Sob a ótica do processo judicial tributário constatou-se que o IPTU é responsável por 

quase 25% dos processos fiscais do acervo analisado, seguido do ICMS e da contribuição 

previdenciária35.  

Isso se confirma da leitura do gráfico abaixo, que representa a relação entre estoque 

processual (judicial e administrativo) e arrecadação tributária bruta do respectivo ente 

federativo: 

 

Gráfico 1 – Relação entre contencioso, por tributo, e a arrecadação tributária bruta por nível 

federativo, em 2019 (%)  

 
33  DOMINGOS, Francisco Nicolau. Os métodos alternativos de resolução de conflitos tributários: novas 

tendências dogmáticas. Porto Alegre: Núria Fabris, 2016. p. 54. 
34  BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 

Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Brasília, 2022. p. 63-64. Disponível 
em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/estudos/diagnostico-do-
contencioso-tributario-administrativo. Acesso em: 23 maio 2023 

35  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ; INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA – INSPER. 
Diagnóstico do Contencioso Judicial Tributário Brasileiro.- Justiça Pesquisa. 5. ed. Brasília: CNJ; INSPER, 
2022. p. 53. Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. Acesso em: 22 maio 2023. 
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Fonte: INSPER (2020)36.  

Não há dúvidas de que o modelo de “declaração por homologação” tende a instigar o 

contencioso tributário. O lançamento por homologação caminha na contramão de uma 

administração tributária munida de tecnologia, cruzamento de dados e de informações. Além 

de o contribuinte ter o dever de identificar, interpretar a norma (muitas vezes indeterminada) e 

calcular o tributo, o fisco tem cinco anos para fiscalizar se a interpretação dada pelo 

contribuinte, na época do fato tributável, foi a mais correta. Não sendo a mais correta sob a 

perspectiva da autoridade fiscal, instaura-se a possibilidade de um futuro e moroso litígio.  

Em estreita conexão com o tema, a baixa qualidade do processo legislativo devido à 

falta de formação e conhecimento técnico dos parlamentares, juntamente com a concessão de 

benefícios fiscais, privilégios e lobbies econômicos para determinados setores, são fatores 

estruturais igualmente determinantes para o litígio sob a perspectiva de isonomia e justiça fiscal. 

A ausência de mensuração do impacto econômico e regulatório na elaboração de normas 

tributárias37 também podem revelar um papel importante ao litígio. 

Conforme se verifica do estudo elaborado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), sob 

o ponto de vista dos contribuintes esses são os principais problemas estruturais do sistema 

tributário: 

Na percepção de contribuintes, o maior problema é quantidade de tempo gasto 
para atender exigências regulatórias e tributárias. Além disso, a falta de 
informações claras, simplificadas e acessíveis foi apontada pelos usuários de 

 
36  INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA – INSPER. Contencioso tributário no Brasil: relatório 2020: ano 

referência 2019. São Paulo: INSPER, Núcleo de Tributação, 2020. p. 13. Disponível em: 
https://www.insper.edu.br/wp-content/uploads/2021/01/Contencioso_tributario_relatorio2020_vf10.pdf. 
Acesso em: 23 maio 2023. 

37  Em matéria tributária, a aplicação da Análise de Impacto Regulatório (AIR) é obrigatória tão somente aos atos 
normativos que instituam ou modifiquem obrigação acessória. BRASIL. Ministério da Economia. Secretaria 
de Gestão Corporativa. Secretaria Executiva. Análise de impacto regulatório. Perguntas frequentes. 
Disponível em: https://www.gov.br/mma/pt-br/acesso-a-informacao/analise-de-impacto-regulatorio-2013-air-
1/air-perguntas-frequentes.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 
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serviços públicos como um problema. Dentre os problemas com questões 
tributárias, mencionaram: diferença de alíquotas entre os estados e a dificuldade de 
saber em que modelo de tributação a empresa se encaixa. Por último, as constantes 
mudanças nas leis que regulam as atividades das empresas ou o pagamento de tributos 
foram apontadas como fonte de insegurança.38 

 

Verifica-se, portanto, que as deficiências da legislação tributária e os fatores estruturais 

aqui apontados estão diretamente vinculados ao elevado estoque processual tributário.  

Sob o ponto de vista preventivo ao litígio, estudos apontam que o tempo médio de 

resposta às consultas fiscais acerca da interpretação da legislação tributária é de 350 dias39, 

prazo elevado e que impacta negativamente a conformidade, segurança jurídica e organização 

estrutural do contribuinte.  

O desenho institucional de impugnação de crédito tributário via procedimento 

administrativo e judicial também não deixa de ser um relevante fator estrutural de incentivo ao 

litígio40. A possibilidade de provocação da matéria em até três instâncias em vias 

administrativas41, seguido do acesso a três instâncias do Judiciário, tende a potencializar e 

prolongar os litígios tributários42. Diante disso, não se limitam os contribuintes a questionar os 

créditos tributários a eles imputados, em especial em vias administrativas em que ausente custas 

processuais, obrigatoriedade de depósito e garantias ao crédito tributário, sem prejuízo do 

sabido ato de impugnar os créditos tributários na espera de um programa de parcelamento 

especial com bons descontos. 

No âmbito do Conselho de Administração de Recursos Fiscais (CARF), a título de 

exemplo, o estudo constatou que o tempo mediano de tramitação dos processos, desde a 

instauração do litígio até a instância recursal é de seis anos e três meses43.. No Judiciário, os 

processos de execuções fiscais têm um tempo médio de tramitação até o julgamento final de 

 
38  TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Processo n. 015.289/2018-4. Acórdão n.º1105/2019, sessão de 15 

maio 2019. Brasília: TCU, 2019. p. 8. Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/acordao-
completo/%22ACORDAO-COMPLETO-2347818%22. Acesso em: 23 maio 2023. 

39  Ibid.  
40  O estudo aponta que principalmente as empresas de grande porte fazem uso estratégico das esferas 

administrativa e judicial do contencioso fiscal. BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico 
do Contencioso Tributário Administrativo. Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de 
Jurimetria – ABJ. Relatório final. Brasília, 2022. p. 97. Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. 
Acesso em: 23 maio 2023. 

41  A exemplo de Processo Administrativo Fiscal (PAF) federal regulado pelo Decreto n.º 70.235 de 1972. Id. 
Presidência da República. Decreto n.º 70.235, de 06 de março. Dispõe sobre o processo administrativo fiscal, 
e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70235cons.htm. 
Acesso em: 23 maio 2023. 

42  Id. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. Op. cit., p. 58.  
43  “A mediana separa os processos por seus tempos de tramitação, o que equivale a dizer que, no caso do CARF, 

por exemplo, em instância recursal, metade dos processos tramita em menos tempo que seis anos e três meses 
e a outra metade tramita em mais tempo [...].” Ibid., p. 41. 
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771 dias (aproximadamente 2 anos e 2 meses), sendo constatado um tempo médio de 508 dias 

entre o ajuizamento e a penhora, e 218 dias entre a penhora e a expropriação dos bens44. 

Além do mais, a existência de entendimentos díspares entre os próprios órgãos que 

integram a administração tributária e das turmas do Judiciário colabora para a constância do 

litígio tributário para as demais instâncias.  

Segundo o TCU, na visão da Administração Pública “[...] um dos principais problemas 

identificados é a falta de articulação entre secretarias e órgãos. Outro ponto abordado se refere 

à falta de informações claras e de fácil acesso ao cidadão”45.  

A primeira observação tende a ser confirmada quando se verifica que existem 

divergências de interpretação legal dentro da própria administração tributária em atenção às 

decisões da RFB (primeira instância) e CARF (segunda instância). A disparidade de 

entendimento não se limita à esfera administrativa. O nível de decisões conflitantes do 

Judiciário e divergência de entendimento entre os julgadores, em especial dos Ministros do 

STF, último grau de jurisdição de matéria tributária e órgão responsável por decidir a maioria 

dos conflitos tributários à vista do modelo constitucional da matéria tributária tende a ser fator 

relevante para estímulo do litígio.  

Alinhado a tudo isso, a falta de integração da esfera administrativa e judicial tributária 

e a observância aos precedentes vinculativos formados também é fator preocupante, visto que 

há expressivo percentual (48,2%) de modificação das decisões proferidas pela esfera 

administrativa na primeira instância judicial, em contraste com um baixo percentual (7%) de 

reforma das decisões de primeira e segunda instâncias em âmbito judicial46. 

Diante desses inúmeros fatores estruturais que colaboram para a litigância em matéria 

tributária, que se revelam desde a instância administrativa até o Judiciário, necessário perceber 

a sua relevância prática e obstáculo para o desenvolvimento de um sistema ideal. Tamanha 

ineficiência estrutural gera mais custos administrativos de gestão e cobrança de tributos à 

 
44  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ; INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA – INSPER. 

Diagnóstico do Contencioso Judicial Tributário Brasileiro. Relatório final de pesquisa. Justiça Pesquisa. 5. 
ed. Brasília: CNJ; INSPER, 2022 p. 271. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2022/02/relatorio-contencioso-tributario-final-v10-2.pdf. Acesso em: 22 maio 2023. 

45  TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Processo n. 015.289/2018-4. Acórdão n.º1105/2019, sessão de 15 
maio 2019. Brasília: TCU, 2019. p. 4. Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/acordao-
completo/%22ACORDAO-COMPLETO-2347818%22. Acesso em: 23 maio 2023.  

46  BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 
Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Brasília, 2022. Sumário Executivo. 
p. 10-11. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/estudos/diagnostico-do-contencioso-tributario-
administrativo/sumario_executivo_contencioso_tributario.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 
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administração, bem como aumento dos custos de conformidade para cumprimento das 

obrigações tributárias e acessórias pelos contribuintes47.  

Em paralelo à necessária construção de grandes reformas estruturais do sistema 

tributário que tenham por objetivo eliminar as referidas ineficiências, se torna necessário refletir 

para outros caminhos mais eficientes e que já poderiam ser implementados de imediato, cujo 

objetivo seria o de desincentivar a cultura do litígio tributário. 

 

1.2 CULTURA DO CONSENSO: AFASTAMENTO DA POLARIZAÇÃO PARA 

CONSTRUÇÃO DO CONSENSO AO TRIBUTO 

 

No final de 2021, os modelos de soluções consensuais de conflitos em matéria tributária 

obtiveram um importante impulso institucional: por meio da Recomendação n.º 120 de 

28/10/202148 o CNJ recomendou aos magistrados a priorização da autocomposição para os 

conflitos tributários, estimulando a negociação, a conciliação, a mediação ou a transação 

tributária, extensível à seara extrajudicial49.  

Ao colocar a via consensual em patamar prioritário para solução de conflitos judiciais e 

extrajudiciais de natureza tributária, o Ministro Luiz Fux garantiu que a autocomposição enseja 

benefício mútuo: garantia da isonomia tributária e segurança jurídica aos contribuintes e 

ampliação das fontes de receitas tributárias à Administração Pública50. 

 
47  CARVALHO, Cristiano. Teoria da decisão tributária. São Paulo: Almedina, 2018. 
48  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. Recomendação n.º 120, de 28 de outubro de 2021. 

Recomenda o tratamento adequado de conflitos de natureza tributária, quando possível pela via da 
autocomposição, e dá outras providências. Brasília: CNJ, 2021. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/original2329372021110361831b61bdfc3.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

49  “Art. 1º Recomendar aos(às) magistrados(as) com atuação nas demandas que envolvem direito tributário que 
priorizem, sempre que possível, a solução consensual da controvérsia, estimulando a negociação, a conciliação, 
a mediação ou a transação tributária, extensível à seara extrajudicial, observados os princípios da 
Administração Pública e as condições, os critérios e os limites estabelecidos nas leis e demais atos normativos 
das unidades da Federação.” CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. Recomendação n.º 120, de 28 
de outubro de 2021. Recomenda o tratamento adequado de conflitos de natureza tributária, quando possível 
pela via da autocomposição, e dá outras providências. Brasília: CNJ, 2021. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/original2329372021110361831b61bdfc3.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

50  “[...] a solução dos processos tributários por meio dos mecanismos de autocomposição desdobra-se em duplo 
benefício. De um lado, garante-se a isonomia e a segurança jurídica ao tratamento de demandas repetitivas que 
tratam do tema, beneficiando os contribuintes. De outro, ampliam-se as fontes de receitas públicas para as 
unidades federativas” Deliberação do Plenário do CNJ no Ato no 0007696-82.2021.2.00.0000, na 95ª Sessão 
virtual, realizada em 22 de outubro de 2021. CNJ recomenda conciliação para solução de demandas 
tributárias. 9 de novembro de 2021. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2021-nov-09/cnj-recomenda-
conciliacao-solucao-demandas-tributarias. Acesso em: 23 maio 2023. 
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Na sequência, o CNJ editou a Resolução n.º 471, de 31/08/202251, cujo objetivo era dar 

o tratamento adequado à alta litigiosidade do contencioso tributário mediante a implementação 

de ações com vistas à disseminação de cultura de pacificação social.  

As diretrizes apontadas pelo o CNJ foram: (i) atuação cooperativa como base para a 

solução de conflitos tributários; (ii) adequada formação e treinamento de magistrados(as), 

servidores(as), conciliadores(as) e mediadores(as); (iii) acompanhamento estatístico específico; 

(iv) transparência ativa; (v) atuação em parceria com entes federativos, advocacia pública e 

privada, e contribuintes; (vi) priorização de soluções consensuais em disputas tributárias; e (vii) 

prevenção e desjudicialização de demandas tributárias52. 

No entanto, para que seja possível praticar as recomendações dadas pelo CNJ, é 

necessário compreender outros fatores que corroboram para a relação conflituosa entre o fisco 

e o contribuinte, para além das causas estruturais do sistema tributário.  

Ao analisar os estudos relativos ao contencioso tributário no Brasil, não é difícil concluir 

que a falta de confiança e cooperação nas relações tributárias cria um ambiente naturalmente 

marcado pela polarização e pelo estímulo à litigância53. As pesquisas ali realizadas apontam 

diferentes “percepções” de desconfiança mútua no relacionamento entre fisco e contribuinte54. 

A ideia de uma administração tributária autoritária (objeto de antigas reflexões 

doutrinárias fortemente influenciadas pelo direito administrativo55) em que o contribuinte é um 

mero administrado em posição passiva e a Administração Pública possui amplos poderes de 

administração de forma impositiva é apontada pela doutrina para justificar parte da relação 

histórica de litigância entre fisco e contribuinte.  

 
51  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. Resolução n.º 471, de 31 de agosto de 2022. Dispõe sobre 

a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado à Alta Litigiosidade do Contencioso Tributário no 
âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências. Brasília: CNJ, 2022. Disponível em: 
https://www.stj.jus.br/internet_docs/biblioteca/clippinglegislacao/Res_471_2022_CNJ.pdf. Acesso em: 23 
maio 2023. 

52  Artigos 1º e 2º da Resolução n.º 471, de 31/08/2022.  
53  Fator reconhecido pelo estudo se baseia constatação de que a falta de transparência, confiança e cooperação 

nas relações entre o Fisco e os contribuintes, em especial em relação às principais dificuldades apontadas como 
problemas com a lei ou com sua interpretação ou a questões de tecnologia, por conta da falta de qualidade dos 
sites e ferramentas de consulta, cria um clima antagonista e estimula a litigância. Essa reflexão encontra 
fundamento no chamado “paradigma da desconfiança”, que caracteriza o relacionamento entre as 
administrações tributárias e os contribuintes. BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico 
do Contencioso Tributário Administrativo. Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de 
Jurimetria – ABJ. Relatório final. Brasília, 2022. p. 99, 166-167. Disponível em: 
https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

54  Ibid., p. 170. 
55  Conforme assinalado por Casalta Nabais, o direito tributário é o maior dos refúgios do autoritarismo 

fiscal/tributário, por permanecer fundado sobre a ideia de que o tributo é o ícone impositivo do Estado sobre 
os cidadãos. NABAIS, José Casalta. Contratos fiscais. Coimbra: Coimbra, 1994. p. 146. 
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Essa ideia, que nos dias atuais pode-se afirmar que não se sustenta por completo56 se 

agrega ao “sentimento” do contribuinte de que, além de ter que contribuir para os gastos 

públicos (dos quais tantas vezes não vê o retorno), deve colaborar com a gestão administrativa 

do fisco, quando se torna obrigado a conhecer as inúmeras normas tributárias, interpretá-las por 

completo e pagar o tributo. E mais: não atuando de acordo com a administração, será penalizado 

de forma coercitiva pelo fisco. Ao lado da administração, que poderá provocar danos aos 

contribuintes em caso de autuações equivocadas, gozará de um status quase que de imunidade 

face à deficiência do sistema para apurar as suas responsabilidades57.  

Em meio a esse debate traz-se à tona a conhecida moralidade tributária58 para a 

administração tributária justificar a falta de ética do contribuinte no cumprimento de suas 

obrigações que, por sua ótica, entende que é consequência da deficiência moral fiscal exercida 

pelo Estado, pois um fenômeno implicaria o outro59.  

Parece necessário entender que a relação tributária pressupõe, de pronto, uma dualidade 

de interesses que podem entrar em constante conflito: o dever do fisco de arrecadar o tributo, 

pois não existe sociedade sem tributo60, e o desejo de manutenção do patrimônio pelo 

contribuinte. 

 
56  Nos dias atuais, não conseguindo encontrar solução perante o sistema, o contribuinte no Brasil tende a buscar 

o Judiciário, pois está plenamente ciente das suas garantias e direitos, bem como obtém inúmeros incentivo 
para tanto, pois, como visto, o custo do litígio, no Brasil, é baixo. No mesmo sentido é o que prevê Francisco 
Nicolau Domingos no contexto português. DOMINGOS, Francisco Nicolau. Os métodos alternativos de 
resolução de conflitos tributários: novas tendências dogmáticas. Porto Alegre: Núria Fabris, 2016. p. 96. 

57  Ibid., p. 81-85. 
58  Sinônimo de “ética tributária”, o tema é amplo, debatido por juristas, economistas, filósofos e, embora não seja 

objeto direto do presente trabalho, influencia  
59  TIPKE, Klaus. Moral tributária do estado e dos contribuintes. Tradução de Luiz Dória Furquim. Porto 

Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012. p. 07. 
60  O convívio em sociedade demanda obrigações básicas de mínimo social, especialmente para suprir as “falhas 

de mercado”: situações em que a interação racional dos agentes econômicos não leva a resultados eficientes 
em termos de benefício social, que decorrem de diversos fatores econômicos, como indivisibilidade de 
produtos, externalidades, mercados imperfeitos, impossibilidade de impedimento de uso de um bem e riscos e 
incertezas na oferta de bens. Dentro dessas falhas de mercado encontram-se os “bens públicos” que, apesar de 
necessários e imprescindíveis à sociedade, não são produzidos de forma eficiente pelo mercado. Desse modo, 
se torna necessária o suprimento pelo Estado, que, por sua vez, necessita de recursos, por meio da arrecadação 
tributária, para supri-los. CARVALHO, Cristiano. Análise econômica da tributação. In: TIMM, Luciano 
Benetti (org.). Direito e economia. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. p. 246-265. p. 249. Tendo 
em vista que a racionalidade humana não permite abdicação do estado por meio de contribuições voluntárias 
(teoria econômica explica que os seres humanos tendem a ser racionais e o oportunistas free-rider se 
aproveitando de bens necessários à custa dos demais contribuintes, de modo que uma decisão racional a ser 
tomada é não pagar a “contribuição voluntária” Posner explica o comportamento/benefício do indivíduo free 
rider: “In the case of some public services, free-rider problems prevent the use of the market to providen the 
optimum amouto f the servide: the individual who refused to pay for his share of the cost of national defense 
would recive the same protecton from it as those who paid it”. POSNER, Richard. Economic Analysis of Law. 
5. ed. New York: Wolters Kluwe Law & Business, 1998. p. 523. E surge a necessidade do financiamento do 
estado por meio dos tributos, de forma compulsória (art. 3º do CTN), sendo eles a fonte de receita mais 
relevante no financiamento do Governo Federal (Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022, divulgado 
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Desde tempos a doutrina vem sustentando uma mudança de paradigma no papel 

autoritário do Estado, dando lugar ao estado de negociação, visto que “[...] a capacidade do 

estado moderno para negociar, é, presumivelmente, mais importante que a sua capacidade 

hierárquica unilateral para agir, que se está a tornar cada vez mais problemática”61. 

 Vislumbra-se que, para alcançar resultados diferentes, se revela necessário rever o 

papel do Estado nas suas relações com os administrados, com o objetivo de converter a relação 

jurídico-autoritária em um plano de igualdade, para a busca da “cultura do consenso”, que dê 

garantia aos direitos dos contribuintes e efetividade à administração tributária. 

Para a avaliação de modelos adequados que considerem a existência de fatores 

preexistentes da relação tributária conflituosa, substancial que se faça uma reflexão sobre os 

interesses subjacentes do fisco e do contribuinte perante a obrigação tributária.  

O agente fiscal está subordinado à aplicação das normas tributárias mediante atividade 

administrativa plenamente vinculada, por onde tende a verificar a ocorrência do fato gerador da 

obrigação tributária e submeter o fato à norma tributária62. Isso significa dizer que não há, a 

princípio, margem para escolha do exercício fiscal à luz de um caso concreto63. Ainda que se 

afirme que nem sempre os agentes possam agir no melhor interesse de suas organizações64, a 

autonomia da vontade do agente público tende a ser limitada, vinculada quase que de forma 

estrita à legislação tributária, sob pena, inclusive, de sanções administrativas de 

responsabilidade funcional65.  

 
pelo Ministério da Fazenda em 15/04/2021 prevê a arrecadação de 1.103.097,20 trilhões de receitas 
administradas pela Receita Federal do Brasil. 

61  BECK, Ulrich. A reinvenção da política: rumo a uma teoria da modernização reflexiva. In: GIDDENS, 
Anthony; BECK, Ulrich; LASH, Scott. Modernização reflexiva – política, tradição e estética na ordem social 
moderna. Tradução de Magda Lopes. São Paulo: UNESP, 1997. p. 1-51. p. 39. Disponível em: 
http://cadeiras.iscte.pt/SDir/Beck_ModRefl_.pdf. Acesso em: 05 jun. 2022.  

62  “Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, 
assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito 
passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. Parágrafo único. A atividade administrativa 
de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.” BRASIL. Presidência da 
República. Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966. Código Tributário Nacional. Dispõe sobre o Sistema 
Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. 
Brasília: Presidência da República, 1966. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

63  Surge, nesse cenário, o dilema da “indisponibilidade do crédito tributário” uma vez que os agentes representam 
os interesses do Estado, administrando recursos públicos e não os seus recursos pessoais. CARVALHO, 
Cristiano. Teoria da decisão tributária. São Paulo: Almedina, 2018. p. 262. 

64  Ibid., p. 263. 
65  “A escolha racional do fiscal opera como a de qualquer outro indivíduo. Além das questões morais que também 

afetam a sua escolha, as sanções têm impacto direto nela, tanto as punitivas como as que concernem à sua 
responsabilidade funcional, quanto as premiais, que recompensam seu desempenho em plano de carreira”. 
Ibid., p. 248. 
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Alinhado a isso, o histórico financeiro do Brasil em relação à obtenção de recursos 

financeiros para satisfação dos seus gastos públicos tem colaborado com a chamada “pressão 

fiscal” à administração tributária para o estrito cumprimento das metas orçamentárias, o que 

tende a direcionar, por vezes, a resultados meramente quantitativos ao invés de qualitativos66.  

Fato é que os tributos possuem a função máxima de arrecadação e, para a administração 

tributária, seria fundamental a atuação colaborativa do contribuinte na observância das normas 

e pagamento dos tributos para o cumprimento de suas metas fiscais.  

Sob a perspectiva do contribuinte tem-se que os freios morais à conformidade fiscal, 

especialmente no Brasil, são baixos, sobretudo em razão das causas estruturais acima 

delimitadas e da complexidade do sistema tributário.  

O custo do agir do contribuinte, para cumprimento da obrigação tributária, tende a ser 

alto. No Brasil, o contribuinte paga os seus tributos, mas também está sujeito a tantos outros 

custos de conformidade, os quais, tantas vezes, são mais onerosos do que a própria obrigação 

fiscal, como, por exemplo, reporte de diversas declarações ao Fisco, interpretação das normas 

e do quantum tributável, burocracia para acesso e informações aos entes tributantes, e ainda 

podem se sujeitar ao risco de pesadas sanções em caso de divergência no entendimento.  

Além disso, pode-se dizer que a equalização da carga tributária no Brasil sobre a renda 

e sobre o consumo é elevada, o que também colabora e estimula a deserção do tributo67.  

Verifica-se, portanto, que o custo atribuído para o contribuinte para pagamento de 

tributos pode ser alto, em contrapartida ao baixo retorno de serviços públicos à população, o 

que, evidentemente, tende a influenciar no inadimplemento das obrigações tributárias.  

Apesar das incongruências do sistema, o contribuinte também detém a sua participação 

e responsabilidade sobre a litigância tributária, ainda que, por vezes, aduzida sob influência de 

uma mistura de senso de justiça e moral impositiva incorreta do Estado68.  

 
66  DOMINGOS, Francisco Nicolau. Os métodos alternativos de resolução de conflitos tributários: novas 

tendências dogmáticas. Porto Alegre: Núria Fabris, 2016. p. 86.  
67  “Quanto maior a carga tributária, mais provável será a fuga dos contribuintes, pelos meios de que dispuserem 

ao seu alcance. [...] impor uma tributação excessiva resulta em um tiro pela culatra, implicando, perda de 
arrecadação.” CARVALHO, op. cit., p. 237. 

68  Vale trazer as sete espécies de contribuintes apresentadas por Klaus Tipke com base em suas atitudes mentais 
perante a obrigação tributária: (i) o homo oeconomicus: pensa em vantagem econômica e não reconhece 
nenhum dever mental de conduta (espécie de free-rider); (ii) barganhista: provê o mínimo de obrigações, mas 
sabe que depende das prestações do estado; (iii) o desgostoso com o estado: rejeita o estado e também pode 
praticar a rejeição ao fisco; (iv) o liberal: liberal em matéria fiscal, de modo que sente o tributo como limitador 
de sua liberdade e diante de tal atitude mental pode não pagar ou pagar com atraso os tributos; (v) o elusor 
legalístico: tende a aproveitar lacunas da legislação para pagar menos tributos; (vi) o inexperiente: não entende 
a legislação tributária; e (vii) o sensível à justiça: defensor da justiça fiscal. TIPKE, Klaus. Moral tributária 
do estado e dos contribuintes. Tradução de Luiz Dória Furquim. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012. 
p. 103-110. 
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Ainda que possa se afirmar que sempre existirão indivíduos que busquem a evasão 

fiscal, os estudos analisados para este trabalho e a prática da autora revela que grande parte dos 

contribuintes almejam a certeza e segurança jurídica de cumprimento exato das normais 

tributárias e pagamento do justo valor a título de tributo. Para o alcançar isso, também desejam 

ter um acesso mais amplo e dialogável com a administração tributária. 

Entende-se que a criação de um modelo adequado para atingimento do consenso em 

matéria tributária precisa considerar os interesses subjacentes (e antagônicos) do fisco e do 

contribuinte.  

O princípio fundamental da construção de consenso é a capacidade de, mesmo em um 

cenário de discordância os agentes conseguirem propor ajustes às questões que diferem dos 

seus pontos de vista, respeitando as diferentes formas de se ver a questão, mas protegendo os 

seus interesses e diferenças, buscando, se possível, benefício e satisfação mútua por meio da 

consensualidade69.  

Com o objetivo de legitimar esse preceito surge o “consenso ao tributo”70, com vias a 

garantir ao máximo a incidência tributária de maneira consensual e promover soluções 

autocompositivas que previnam litígios tributários. É nesse contexto que Ricardo Almeida 

ressalta a ausência de abordagem e desenvolvimento de mecanismos concretos, eficazes e de 

fácil aderência ao ambiente normativo brasileiro para a prevenção de litígios tributários no 

direito brasileiro71, tal como sugere a positivação do enunciado na legislação ou na Constituição 

 
69  ALMEIDA, Rafael Alves de; ALMEIDA, Tania; CRESPO, Mariana Hernandez. Tribunal multiportas: 

investindo no capital social para maximizar o sistema de solução de conflitos no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 
2012. p. 10-11. Disponível em: 
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/10361/Tribunal%20Multiportas.pdf?sequence=
1&isAllowed=y. Acesso em: 07 jul. 2022.  

70 A locução “consenso ao tributo” adotada neste trabalho e revelada por Ricardo Almeida em substituição ao 
“princípio do consentimento do imposto” como forma terminológica do preceito, tendo em vista que na opinião 
do autor (i) o termo “consentimento” poderia revelar ato unilateral, e o método visa, sobretudo, à construção 
mútua de “consenso” entre contribuinte e fisco; e (ii) o termo “impostos” limitaria a possibilidade de aplicação 
ampla a todas as espécies tributárias do nosso ordenamento, sendo melhor substituído por “tributo”.. SILVA, 
Ricardo Almeida Ribeiro da. Prevenção dos litígios tributários: uma nova proposta. Efetividade do consenso 
ao tributo. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, a. 16, n. 60, p. 43-57, jan./mar. 
2018. p. 45-47. 

71  “[...] cumpre dizer que ainda há pouco debate e baixíssimo desenvolvimento de mecanismos concretos para a 
prevenção de conflitos e conciliação de litígios na seara do Direito Tributário Brasileiro. Os debates e as 
propostas apresentados no ambiente doutrinário brasileiro acabam por repetir modelos estrangeiros, cuja 
implantação exigiria mudanças normativas, administrativas e jurídico-culturais entre os operadores do direito 
tributário brasileiro. Com efeito, a experiência estrangeira é de grande valia para a reflexão acerca dos 
instrumentos que possam concretizar o princípio do consentimento ao imposto no cotidiano da vida das 
Administrações Fiscais e dos contribuintes. Mas a velocidade de implantação e adesão, bem como a eficácia 
dos instrumentos, dependerá da sua simplicidade, aderência aos instrumentos já disponíveis e conhecidos no 
ambiente normativo brasileiro, de sua facilidade e utilidade concreta.” SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro da. 
Prevenção dos litígios tributários: uma nova proposta. Efetividade do consenso ao tributo. Revista Brasileira 
de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, a. 16, n. 60, p. 43-57, jan./mar. 2018. p. 46. 
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Federal no seguinte sentido: “[...] sempre que possível, os tributos deverão ser lançados e 

cobrados mediante consenso entre a Fazenda Pública e o contribuinte”72.  

Verifica-se, portanto, que essa abordagem poderia ser concretizada por meio do uso e 

incentivo aos institutos e métodos já previstos no nosso ordenamento – que foram, inclusive, 

recomendados como prioritários pelo CNJ. A aplicação do consenso ao tributo está, portanto, 

em avaliar instrumentos para prevenção do litígio tributário que possibilitem resoluções 

consensuais, mediante a participação do fisco e do contribuinte de forma cooperativa, 

preservando os seus interesses e diferenças.       

Essa reflexão é importante, pois o que se pretende não é inovar, considerando novos 

instrumentos e/ou modelos estrangeiros para dentro do nosso ordenamento jurídico, e, sim, 

avaliar a aplicação de instituto já positivado, qual seja, a mediação. 

Portanto, para auxílio à mudança de cultura por meio de mecanismos que visem à 

prevenção do litígio tributário, tema que é tendência mundial73, necessita-se, sobretudo, de um 

ambiente institucional seguro, trazendo o conforto que os agentes fiscais e contribuintes 

necessitam para superação das barreiras pré-existentes para a busca da consensualidade e da 

concretização de seus interesses. 

Heleno Torres clarifica que o conflito, em sua essência, não é um problema social, “[...] 

mas resultado do estágio civilizatório da sociedade e da qualidade do seu sistema jurídico na 

prevenção ou solução dos conflitos”74. Mas, a atual sistemática preventiva de litígios em 

matéria tributária no Brasil ainda é limitada e desprovida de mecanismos que sejam efetivos 

em possibilitar cooperação, confiança, transparência e colaboração entre fisco e contribuinte, 

pilares essenciais para resoluções consensuais75.  

Os meios preventivos podem ser extremamente efetivos para resolução de conflitos 

tributários interpretativos de normas obscuras e indetermináveis, bem como para auxiliar na 

resolução de casos que a administração não tenha certeza dos fatos. A aplicação desses modelos 

para situações antecedentes ao contencioso formalmente qualificado, a depender dos elementos 

 
72  Ibid., p. 47. 
73  OECD. Co-operative Compliance: a Framework. From Enhanced Relationship to Co-operative Compliance. 

Paris: OECD, 2013. Disponível em: https://doi.org/10.1787/9789264200852-en. Acesso em: 23 maio 2023.  
74  TORRES, Heleno Taveira. Conciliação, transação e arbitragem em matéria tributária. In: ARAUJO, Juliana 

Furtado Costa; BOSSA, Gisele Barra; PISCITELLI, Tathiane; SALUSSE, Eduardo Perez (coord.). Medidas 
de redução do contencioso tributário e o CPC/2015: contributos práticos para ressignificar o processo 
administrativo e judicial tributário. São Paulo: Almedina, 2017. p. 315-327. p. 316. 

75  BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 
Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Relatório final. Brasília, 2022. p. 
181. Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. Acesso em: 23 maio 2023; OECD. Co-operative 
Compliance: a Framework. From Enhanced Relationship to Co-operative Compliance. Paris: OECD, 2013. 
Disponível em: https://doi.org/10.1787/9789264200852-en. Acesso em: 23 maio 2023.  
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concretos da situação conflitiva e dentro dos limites da lei, pode servir como mecanismo para 

auxílio do processo lógico de subsunção76. 

Os estudos analisados reforçam que a implementação de um efetivo “programa de 

prevenção da litigiosidade tributária” em âmbito nacional que envolva todos os entes 

federativos é uma das mais importantes conclusões de todo o estudo77.  

Vale transcrever os pilares norteadores pautados para o programa: 

 

[...] i) a simplificação da legislação tributária (material e processual);  
ii) a harmonização interpretativa entre os diversos órgãos fazendários, em matéria 
legislativa comum; 
iii) a divulgação/explicitação dos critérios jurídicos interpretativos adotados pelas 
administrações tributárias; 
iv) o aperfeiçoamento do instituto da consulta tributária;  
v) a implementação de programas de conformidade tributária, minimamente 
harmonizados;  
vi) a utilização de precedentes e súmulas administrativas vinculantes como fator de 
harmonização interpretativa e segurança jurídica; 
vii) a priorização de medidas orientativas em detrimento de ações coativas;  
viii) a elucidação prévia ao lançamento tributário de matérias de fato ou de maior 
complexidade contábil e/ou financeira, por meio de perícias, diligências ou acordos 
prévios; 
ix) a harmonização dos institutos, prazos e procedimentos entre as diversas legislações 
processuais tributárias atualmente vigentes (ou a criação de uma Lei Geral do 
Processo e Procedimento Tributário), entre outras medidas a serem consensuadas em 
nível nacional.78 

 

Apesar da preferência do estudo no aprimoramento de mecanismos que possuem foco 

exclusivo na prevenção de litígios79, a análise não ignora que existem outros institutos que 

merecem ser ponderados como alternativas para o desenvolvimento do sistema de prevenção 

de litígios tributários, tal como  “[...]  implementação de métodos dialogais com participação 

do contribuinte, prévios ao lançamento de ofício, para esclarecimento de dúvidas, sobretudo 

relacionadas a matérias de fato”80.   

 
76  TORRES, Heleno Taveira. Arbitragem e transação em matéria tributária. In: JOBIM, Eduardo; MACHADO, 

Rafael Bicca (coord.). Arbitragem no Brasil: aspectos jurídicos relevantes. São Paulo: Quartier Latin, 2008. 
p. 175-197. p. 179-181. 

77  BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 
Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Brasília, 2022. Sumário Executivo. 
p. 45-46. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/estudos/diagnostico-do-contencioso-tributario-
administrativo/sumario_executivo_contencioso_tributario.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

78  Ibid., p. 46.  
79 Como o processo de consulta fiscal e programas de estímulo à conformidade cooperativa e tratamento adequado 

ao contribuinte. As iniciativas de programas de conformidade no Brasil são recentes, mas já comportam 
aplicação em todos os níveis federativos. 

80  BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 
Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Relatório final. Brasília, 2022. p. 
224. Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 
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Por certo não se ignora que uma eficiente medida preventiva do litígio tributário seria a 

de tornar o sistema normativo mais claro, integrado e coerente. 

Considerando, no entanto, que a resolução do tema a partir dessa hipótese dependeria 

de uma ampla reforma, a questão que se põe é como os meios adequados de resolução de 

conflitos em matéria tributária já positivados e cada vez mais incentivados institucionalmente, 

podem ou já estão colaborando para o tema da prevenção do litígio – análise que faz parte de 

um contexto maior no qual o objeto central deste estudo (mediação como meio para prevenção 

de litígios tributários) se insere.  

Em que pese a notória evolução prática e doutrinária dos métodos, o uso deles para 

obstar o litígio tributário ainda é pouco explorado.   

 

1.3 “SISTEMA MULTIPORTAS” E ACESSO À JUSTIÇA FISCAL: MÉTODOS 

ADEQUADOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITO EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA E A 

RELEVÂNCIA DE CADA MÉTODO NA PREVENÇÃO DO LITÍGIO TRIBUTÁRIO 

 

O sistema “multiportas”, baseado na doutrina norte-americana81, tem por fundamento a 

diversificação de opções (portas) para resolução de conflitos tributários.  

Na essência da teoria americana (denominada “Tribunal Multiportas”) os processos que 

chegassem a um tribunal seriam analisados previamente, e, de acordo com as especificidades 

do concreto, direcionados para a porta mais adequada dentro de um centro de resolução de 

disputas82.  

Considerando o seu fundamento principal de assegurar a efetiva prestação da resolução 

do conflito e acesso à justiça (lato sensu) de forma mais eficiente para as partes, como a 

proposta originária atribuía ao Judiciário o direcionamento da melhor solução do caso83, a 

doutrina passou a redirecionar a teoria do “Tribunal Multiportas” para um “sistema 

 
81  O modelo “Multi-Door Court House” (Tribunal Multiportas) foi desenvolvido por Frank Sander, da Harvard 

Law School, professor emérito da Faculdade de Direito de Harvard, que apresentou esse conceito em 1976, na 
Pound Conference, a convite do presidente da Suprema Corte dos Estados Unidos, Warren Burger. 

82  ALMEIDA, Rafael Alves de; ALMEIDA, Tania; CRESPO, Mariana Hernandez. Tribunal multiportas: 
investindo no capital social para maximizar o sistema de solução de conflitos no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 
2012. Disponível em: 
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/10361/Tribunal%20Multiportas.pdf?sequence=
1&isAllowed=y. Acesso em: 07 jul. 2022.  

83  O que, à luz do ordenamento brasileiro, pode-se afirmar que se concretizou por meio da positivação do art. 359 
do CPC: “Art. 359. Instalada a audiência, o juiz tentará conciliar as partes, independentemente do emprego 
anterior de outros métodos de solução consensual de conflitos, como a mediação e a arbitragem”. BRASIL. 
Presidência da República. Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Brasília: 
Presidência da República, 2015. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 
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multiportas”, mediante opção pelos métodos “adequados” de resolução de conflitos sem, 

necessariamente, interferência direta do Judiciário84. Afinal, não haveria a necessidade de 

provocação de um tribunal (e de todos os custos inerentes a isso) para aplicação de um método 

adequado de resolução de um conflito em vias administrativas, ou até como meio de prevenção 

de um possível conflito85. 

Importa deixar claro que a difusão à prática dos métodos adequados de resolução de 

conflitos em matéria tributária não se justifica tão somente pela deficiência dos modelos de 

cobrança do crédito tributário, o que poderia, inclusive, ser superado (ainda que em parte) com 

profundas modificações estruturais.  

Seguindo o entendimento de Tathiane Piscitelli86, a adoção de outros métodos revela-se 

especialmente como medida de justiça fiscal concreta no Estado Social e Democrático de 

Direito instituído pela Constituição Federal, decorrente da premissa de que a receita tributária 

é fundamental para a existência material do Estado, e, por consequência, do sustento das 

instituições que garantem os direitos básicos dos cidadãos. Em outras palavras, a adoção de 

outros métodos de resolução de conflitos tributários viabiliza a realização de valores 

constitucionais implícitos, como o da justiça fiscal redistributiva, sob o viés da adequada 

alocação de recursos públicos em ações que reduzam as desigualdades sociais oriundos de 

medidas justas e eficientes de arrecadação.  

 
84  FERREIRA, Thiago José Millet Cavalcanti. Tribunal multiportas e a arbitragem em matéria tributária: proposta 

de um modelo eficiente e legítimo de solução dos conflitos. In: PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, Andréa 
e MENDONÇA, Priscila Faricelli de (coord.). Arbitragem tributária: desafios institucionais brasileiros e a 
experiência portuguesa. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. p. 186-199. p. 
189-191. 

85  Nesse mesmo sentido é a resposta do idealizador do instituto “Tribunal multiportas”, Frank Sander, em 
entrevista: “[...] os tribunais são o principal local de que dispomos, talvez o mais importante, para a resolução 
de conflitos. Assim, podemos argumentar que o Tribunal Multiportas deveria estar ligado aos tribunais, mas 
tecnicamente o centro abrangente da justiça [ou Tribunal Multiportas] que eu citei poderia estar bem separado 
dos tribunais. É mais ou menos como a história de Willie Sutton, o ladrão de bancos, que, quando indagado 
por que roubava bancos, respondeu: ‘é lá que está o dinheiro’. O tribunal é o lugar onde os casos estão, portanto 
nada mais natural do que fazer do tribunal uma das portas do Tribunal Multiportas — a ideia é essa. Mas pode 
acontecer de o tribunal estar aqui, e os outros processos [arbitragem, mediação etc.] estarem lá; não existe nada 
[no método] que possa evitar esse fato [...]”. ALMEIDA, Rafael Alves de; ALMEIDA, Tania; CRESPO, 
Mariana Hernandez. Tribunal multiportas: investindo no capital social para maximizar o sistema de solução 
de conflitos no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 2012. p. 33. Disponível em: 
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/10361/Tribunal%20Multiportas.pdf?sequence=
1&isAllowed=y. Acesso em: 07 jul. 2022.  

86  PISCITELLI, Tathiane. Arbitragem no direito tributário: uma demanda do estado democrático de direito. In: 
PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, Andréa e MENDONÇA, Priscila Faricelli de (coord.). Arbitragem 
tributária: desafios institucionais brasileiros e a experiência portuguesa. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2019. p. 123-134. p. 123-126. 
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Para além disso, os métodos adequados também se justificam para garantia do acesso 

amplo, adequado, eficaz e justo à justiça fiscal, vez que ampliam possibilidades de acesso à 

solução de conflitos à luz das garantias constitucionais87. 

Portanto, mais do que combater a crise do contencioso tributário, a adoção de outros 

métodos tem por objetivo principal a promoção do amplo acesso à justiça, possibilitando que 

as partes possam optar pelo método que melhor satisfizer seus interesses em resolver aquele 

impasse.   

Os métodos adequados em matéria tributária classificam-se em heterocompositivos, 

cujo terceiro irá decidir, como o caso do Judiciário e da arbitragem, e os autocompositivos, em 

que as partes solucionam o conflito, sem intermediação decisória de terceiros, podendo se dar 

por meio da transação, mediação e conciliação (ou da combinação desses institutos e de outros). 

A atual sistemática acaba negligenciando um dos fatores apontados para a originação 

do litígio tributário: a falta de diálogo entre o fisco e o contribuinte.  

Estudos que comparam a aplicação dos meios adequados para contenção do contencioso 

do Brasil e outros setes países (Alemanha, Argentina, Espanha, Estados Unidos, França, Itália 

e Portugal) concluem que somente o Brasil e a Espanha ainda não estruturaram de maneira 

suficiente os métodos adequados88, uma vez que, sob a ótica brasileira,  

[...] tais mecanismos ainda são incipientes para o enfrentamento do elevado 
contencioso tributário identificado no País, além de serem concentrados, atualmente, 
em créditos já inscritos em dívida ativa (e, portanto, decorrentes de litígios já 
formados).89 

 
87  PISCITELLI, Tathiane. Arbitragem no direito tributário: uma demanda do estado democrático de direito. In: 

PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, Andréa e MENDONÇA, Priscila Faricelli de (coord.). Arbitragem 
tributária: desafios institucionais brasileiros e a experiência portuguesa. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2019. p. 123-134. p. 123-126. 

88  Conforme se verifica do estudo: “Com relação às medidas alternativas de solução de disputas, sua criação foi 
identificada em 6 dos 7 países pesquisados, apenas não sendo vislumbradas no sistema espanhol. Verifica-se a 
possibilidade de transacionar créditos tributários na Alemanha (exclusivamente no que diz respeito a questões 
de fato), na Itália (nas fases pré e pós-contenciosas), na França (excetuados os casos de repercussão criminal e 
comprovada má-fé) e nos Estados Unidos (judicial ou extrajudicialmente). A arbitragem tributária, por sua vez, 
é praticada em Portugal, na Itália e nos Estados Unidos. Na Argentina, foi instituído o acordo voluntário 
conclusivo ‘CVA’, de iniciativa do Fisco, previamente à instauração do litígio. O CVA pressupõe a criação de 
um órgão colegiado de conciliação composto por fiscais, ao qual caberá a elaboração de relatório detalhado 
recomendando a solução conciliatória ou sua rejeição. Assim como a Argentina, Alemanha, França, Itália e 
Estados Unidos também apresentam medidas voltadas a possibilitar a autorregularização pelos contribuintes 
em etapa prévia à formalização do auto de infração, sendo possível a realização de reuniões entre 
Administração tributária e contribuinte e, ou, a apresentação de defesa preliminar com as razões para a não 
constituição do crédito.” INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA – INSPER. Contencioso administrativo 
tributário federal: uma análise comparativa entre Brasil e sete países. Brasília: INSPER, 2021. Disponível 
em: https://www.insper.edu.br/wp-content/uploads/2021/03/Contencioso-administrativo-tribut%C3%A1rio-
federal_Uma-an%C3%A1lise-comparativa-entre-Brasil-e-sete-pa%C3%ADses.pdf. Acesso em: 23 maio 
2023.  

89  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ; INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA – INSPER. 
Diagnóstico do Contencioso Judicial Tributário Brasileiro. Relatório final de pesquisa. Justiça Pesquisa. 5. 



35 
 

 

 

Diante disso, por meio de uma breve análise de “quatro portas” para além da tradicional 

“porta” do Judiciário90, quais sejam, arbitragem, transação, conciliação e, por fim, a mediação, 

que será objeto central de análise nos próximos capítulos do trabalho, buscar-se-á averiguar o 

que cada método vem ou não contribuindo (ou tem aptidão de) para o tema da prevenção do 

litígio tributário. 

 

1.3.1 Arbitragem 

 

A arbitragem, já consolidada no ordenamento desde a promulgação da Lei n.º 

9.307/9691, trata-se de um sistema de jurisdição paralelo ao da jurisdição estatal, em que os 

árbitros, terceiros imparciais, resolvem o conflito das partes.  

Embora possua alguns princípios análogos à jurisdição estatal o procedimento arbitral 

possui uma dinâmica própria, justificado especialmente para solucionar conflitos complexos, 

técnicos e de forma mais célere, sendo reiteradamente defendido pela doutrina tributária como 

uma possibilidade efetiva de solução de controvérsia entre fisco e contribuintes, especialmente 

em atenção às vultuosas disputas. 

A arbitragem tributária também foi objeto da Recomendação CNJ n.º 120/2021 como 

instituto para resolução de conflitos tributários, porém, até o momento, não foi implementada, 

havendo necessidade de lei para instituição da arbitragem em matéria tributária para garantia 

plena na adoção do instituto para discussão do crédito tributário92. 

Atualmente, existem diversos projetos de lei que propõem instituir a arbitragem 

tributária, cada qual com um enfoque específico, preocupado com as limitações e prerrogativas 

que existem na modalidade.  

 
ed. Brasília: CNJ; INSPER, 2022. p. 267. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2022/02/relatorio-contencioso-tributario-final-v10-2.pdf Acesso em: 22 maio 2023. 

90  A seara judicial não tem o que contribuir em relação ao tema proposto da prevenção do litígio tributário, uma 
vez que, ainda que o §3º do art. 3º do CPC não deixe dúvidas, ao estimular, no processo judicial, o uso da 
conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos, o litígio já está formado, não 
havendo o que se falar em forma de prevenção do litígio tributário. 

91  Artigo 3º da Lei n.º 9.307/96. BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 9.307, de 23 de setembro de 1996. 
Dispõe sobre a arbitragem. Brasília: Presidência da República, 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9307.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

92  Esse é o entendimento de grande parte da doutrina, conforme se verifica no artigo de Andréia Mascitto. 
MASCITTO, Andrea. Requisitos institucionais para a arbitragem entre fisco e contribuintes no Brasil: 
necessidade de norma geral. In: PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, Andréa e MENDONÇA, Priscila 
Faricelli de (coord.). Arbitragem tributária: desafios institucionais brasileiros e a experiência portuguesa. 1. 
ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018. p. 79-105. p. 79-86.  



36 
 

 

O Projeto de Lei Complementar n.º 4.468/202093 (PLC nº 4.468/20) que institui a 

“arbitragem especial tributária” é o que interessa para a presente análise, visto que pretende 

instituir a arbitragem em momento anterior à constituição da relação jurídica tributária, como 

medida preventiva ao lançamento tributário.  

A ideia central do modelo é a de prevenir os conflitos no curso de fiscalização tributária 

que envolvam controvérsias sobre matérias de fato, sendo que a ausência de constituição do 

crédito tributário por lançamento ou auto de infração é, a princípio, pressuposto para sua 

aplicação. Ademais, a arbitragem especial também possibilita a aplicação do instituto na fase 

de consulta fiscal que envolva questões fáticas e qualificação jurídica, bem como a 

quantificação de crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado que não tenha sido 

liquidado judicialmente94. A justificativa do modelo traz com clareza a importância e o alcance 

de aplicação do instituto da arbitragem especial como forma de prevenção do conflito95. 

Não obstante a nobre intenção do projeto em prevenir o litígio tributário, algumas 

críticas pontuais estão sendo levantadas por estudiosos do tema96.  

 
93 “Art. 1º A arbitragem especial tributária poderá ser instaurada no curso da fiscalização, mediante solicitação do 

contribuinte ou provocação da Administração Tributária, para prevenir conflitos mediante solução de 
controvérsias sobre matérias de fato, observando o disposto nesta lei. Parágrafo único. Este procedimento 
não poderá ser instaurado nos casos de relação jurídica tributária que já tenha sido constituído mediante 
lançamento tributário ou auto de infração e imposição de multa. (Grifo nosso). SENADO FEDERAL. 
Projeto de Lei n.º 4.468, de 2020. Institui a arbitragem especial tributária e dá outras providências. Brasília: 
Senado Federal, 2020. Autora: Senadora Daniella Ribeiro. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/144536. Acesso em: 23 maio 2023. 

94  PLC n.º 4.468/2020. “Art. 12. A Lei n.º 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte 
redação: ‘Art. 48-A. As consultas que envolvam questões fáticas e sua qualificação jurídica poderão ser 
solucionadas por arbitragem especial tributária, atendidos os requisitos e condições estabelecidos nesta Lei 
[...]. Art. 74 [...] §19 O crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado não liquidado judicialmente 
poderá ser quantificado por meio de arbitragem especial tributária, atendidos os requisitos e condições 
estabelecidos nesta Lei.” SENADO FEDERAL. Projeto de Lei n.º 4.468, de 2020. Institui a arbitragem 
especial tributária e dá outras providências. Brasília: Senado Federal, 2020. Autora: Senadora Daniella Ribeiro. 
Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/144536. Acesso em: 23 maio 
2023. 

95 “O espaço da arbitragem, como medida de decisão de conflitos preventiva do lançamento tributário, é de 
expressivo alcance. Basta pensar naqueles casos que implicam inversão do ônus da prova, por presunções e 
similares, nas hipóteses de bases de cálculo presumidas ou dependentes de arbitramento, como ‘preço de 
mercado’, ‘valor venal’, ‘valor da terra nua’, pautas de valores, definição de preços de transferência, 
qualificações de intangíveis, hipóteses de cabimento de analogia e equidade etc. Deixar para o processo 
administrativo ou judicial esta tarefa somente prejudica todo o sistema de resolução de conflitos, além de onerar 
as partes, com expectativas de passivos ou ativos que somente após longos embates chega-se a uma solução, 
nem sempre adequada. Formas alternativas para resolução de conflitos em matéria tributária podem ser 
desenvolvidas e aplicadas tanto de um modo preventivo, para aquelas situações antecedentes a contenciosos 
formalmente qualificados. O que importa é que, ao final, tenha-se um ato administrativo, unilateral, constitutivo 
de certeza jurídica para a Fazenda Pública e contribuintes. (Justificação do PLC n.º 4.468/2020, p. 11 e 12). 
SENADO FEDERAL. Projeto de Lei n.º 4.468, de 2020. Institui a arbitragem especial tributária e dá outras 
providências. Brasília: Senado Federal, 2020. Autora: Senadora Daniella Ribeiro. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/144536. Acesso em: 23 maio 2023. 

96  Para uma análise aprofundada de cada projeto de lei que visa instituir a arbitragem tributária em trâmite confira 
o artigo: PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, Andrea; FERNANDES, André Luiz Fonseca. Um olhar para a 
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No que interessa para o desenvolvimento deste trabalho, ao limitar a aplicação do 

instituto para fins de prevenção ao litígio às “matérias de fato”, o projeto tende a esvaziar a sua 

aplicação prática, visto que, na maioria dos casos, o tratamento de questões de direito será 

indispensável para resolução do conflito (esse tema será objeto de uma análise mais 

aprofundada nos capítulos específicos aos desafios regulatórios da mediação). 

Portanto, além de a arbitragem não caracterizar um meio consensual, ainda não é 

aplicável em matéria tributária, de modo que, nos dias atuais, não estaria apta a contribuir para 

o tema proposto.  

Espera-se que, em breve, o Congresso aprove o melhor caminho legislativo para conferir 

amplitude e aplicação do instituto, incluindo a frente da prevenção.  

 

1.3.2 Transação 

 

A transação tributária está prevista no CTN desde 1960 e, após mais de 60 anos, foi 

regulamentada no âmbito federal pela Lei n.º 13.988/2020, o que, sem dúvidas, representou um 

enorme avanço para as soluções autocompositivas.  

Antes de se adentrar nas breves nuances da regulamentação do instituto, cabe trazer a 

definição do art. 171 do CTN à transação: “[...] a lei pode facultar, nas condições que estabeleça, 

aos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões 

mútuas, importe em determinação de litígio e consequente extinção de crédito tributário”97. 

Fernanda Parisi98 indica quatro elementos essenciais para ocorrência da transação em 

matéria tributária que ora destaca-se: (i) conflito (iminente ou instaurado), (ii) intenção de 

encerramento desse conflito, (iii) concessões recíprocas, e (iv) um “contrato” onde é 

formalizada a relação.  

Independentemente de discussões vinculadas à natureza do instituto, à luz das normas 

tributárias, a transação, em essência, se resume a um acordo em que, mediante concessões 

mútuas, o sujeito ativo e o passivo da obrigação tributária (fisco e contribuinte) chegam a um 

 
arbitragem tributária: comparativo das propostas no Senado Federal, provocações e sugestões. Revista Direito 
Tributário Atual, São Paulo: IBDT, n. 48. p. 743-767, 2º sem. 2021. 

97  BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966. Código Tributário Nacional. 
Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
Estados e Municípios. Brasília: Presidência da República, 1966. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

98  PARISI, Fernanda Drummond. A transação tributária no Brasil: supremacia do interesse público e a 
liquidação do crédito tributário. 1. ed. São Paulo: IOB SAGE, 2017. p. 143. 
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determinado consenso, com a finalidade específica de encerrar um litígio, revelando uma forma 

de extinção do crédito tributário do art. 156 do CTN99.  

Nessa linha de raciocínio, pressupõe-se, portanto, que cada sujeito da relação ceda 

parcela de seu direito, de forma consensual, com o objetivo de encerrar o litígio, extinguindo o 

crédito tributário. A transação que resulte em um acordo oriundo de uma negociação entre o 

fisco e o contribuinte, é a que entende para todos os fins deste trabalho. Vê-se o instituto como 

um acordo, autocompositivo, em que fora possibilitado às partes um espaço com liberdade para 

tratar do crédito tributário, das garantias, prazos para recolhimento, entre outros temas 

relacionados à extinção do crédito, sendo essencial que contribuinte e fisco renunciem à parte 

de seus direitos, de forma proporcional ou não, para encerrar a controvérsia.  

 Priscila Faricelli de Mendonça já afirmava que “[...] um acerto entre as partes por meio 

do qual somente uma delas abrirá mão de seus direitos não poderá, nos termos da legislação 

civil, ser qualificada como transação”100.  

Portanto, ainda que não seja objeto do presente trabalho uma análise das modalidades 

de transação já regulamentadas, mas relevante para os fundamentos que serão trazidos em 

relação ao instituto da mediação, transações em que se revestem em verdadeiro contrato de 

adesão, oriundo de ato unilateral e de condições preestabelecidas pelo fisco, não atendem por 

completo o conceito de transação tributária do CTN. 

No que diz respeito ao tema da prevenção, a doutrina majoritária sustenta que, à luz da 

aplicação literal dos artigos 156 e 171 do CTN, o ordenamento não permite a aplicação da 

transação como meio para prevenção do litígio tributário: 

 

[...] no Brasil, a transação preventiva apenas pode ser concebida como um ideal, 
porquanto, em que pese ainda não tenha sido editada lei geral de transação que poderia 
prevê-la, a transação terminativa já conta com previsão como causa extintiva da 
obrigação tributária no Código Tributário Nacional e em leis esparsas.101 

 

De forma diversa ao entendimento de que a transação tributária se presta para término 

do litígio formado e extinção do crédito tributário, a transação do direito cível tem por finalidade 

a prevenção ou término do litígio mediante concessões mútuas, conforme previsão do art. 840 

 
99 “Art. 156. Extinguem o crédito tributário: [...] III – a transação; [...].” BRASIL. Op. cit. 
100 MENDONÇA, Priscila Faricelli de. Transação e arbitragem nas controvérsias tributárias. Dissertação 

(Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013. Disponível em: 
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2137/tde-12022014-135619/pt-br.php. SENADO FEDERAL. Projeto 
de Lei n.º 4.468, de 2020. Institui a arbitragem especial tributária e dá outras providências. Brasília: Senado 
Federal, 2020. Autora: Senadora Daniella Ribeiro. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/144536. Acesso em: 23 maio 2023. 

101 PARISI, op. cit., p. 140. 
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do Código Civil: “É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante 

concessões mútuas”102. A transação do direito privado é um instituto que expressamente prevê 

os seus objetivos de prevenção ou terminação de um litígio entre as partes interessadas.  

Diante desse racional, considerando que no CTN inexiste previsão idêntica para o 

estabelecimento da transação como meio de prevenção, entende-se que a transação consiste em 

um acordo que objetiva pôr fim ao litígio, seja em âmbito judicial ou administrativo103, 

conforme se extrai da afirmativa doutrinária: “[...] lavrado um auto de infração, o contribuinte 

poderia impugnar a exigência e também, simultaneamente, propor a transação. Ou propor a 

transação e reservar-se para impugnar a exigência no caso de não ser a transação a final 

celebrada”104. 

Por outro lado, há quem sustente que a transação tributária poderia também ser aplicável 

de forma preventiva, uma vez que a relação jurídica entre fisco e contribuinte, como já visto, é 

conflituosa por natureza e os conflitos não surgem a partir do lançamento tributário, mas, sim, 

da interpretação da própria norma jurídica tributária105. 

Vê-se que a vedação à transação do CTN na fase de prevenção do litígio tributário se dá 

pelo fato de o instituto ser condicionado à “determinação do litígio e consequente extinção do 

crédito tributário” (art. 156 c/c art. 171). Ou seja, para a transação prevista no CTN, haveria a 

necessidade de existir um crédito tributário formalizado, objeto de litígio entre o fisco e o 

contribuinte, a ser transacionado e extinto.  

Não obstante, a ampliação do escopo da transação tributária para prevenção ao litígio 

tributário é medida necessária à luz dos próprios objetivos do instituto, que visa, em última 

análise, diminuir e finalizar os conflitos entre contribuinte e fisco em prol do interesse público 

 
102 BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Brasília: 

Presidência da República, 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

103 Ainda que exista quem sustente que diante do vocábulo “litígio” a transação somente seria aplicável ao conflito 
judicial já instaurado, a própria lei da transação tributária federal, modificada pela Lei n.º 14.375/2022, trouxe 
a modalidade de transação de débitos perante a RFB e ainda não inscritos em dívida ativa (transação no 
contencioso administrativo). Antevendo a possibilidade de discussão, Paulo de Barros Carvalho já havia 
alertado que a legislação que regulamentaria a transação traria o necessário esclarecimento sobre o tema: “[...] 
o legislador do código não primou pela rigorosa observância das expressões técnicas, e não vemos porque o 
entendimento mais largo viria em detrimento do instituto e da racionalidade do sistema. O diploma legal 
permissivo da transação trará, certamente, o esclarecimento desejando, indicando a autoridade ou as 
autoridades credenciadas a celebrá-la”. CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 27. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2016. p. 434.  

104 MACHADO, Hugo de Brito. Transação e arbitragem no âmbito tributário. Revista Fórum de Direito 
Tributário, Belo Horizonte, a. 5, n. 28, p. 51-70, jul. 2007. Disponível em: 
http://www.editoraforum.com.br/bid/bidConteudoShow.aspx?idConteudo=46896. Acesso em: 10 jul. 2022. 

105 JUNQUEIRA, Helena Marques. Transação tributária. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2009. aulo, São Paulo, 2009. p. 98. 
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consubstanciado na arrecadação eficiente pela administração e à justiça tributária ao 

contribuinte.  

Nessa linha é o entendimento de Hugo de Brito Machado: 

 

Mesmo não prevista em nossa legislação tributária, a não ser como instrumento para 
a terminação de litígios, a transação tem sido praticada com muita freqüência entre 
nós como forma de prevenir ou evitar litígios na relação tributária. Realmente, não é 
rara a situação na qual o agente do fisco negocia com o contribuinte o valor a ser 
atribuído ao imóvel para fins de incidência do ITBI. À margem da lei mas sem 
ilicitude, posto que não nos estamos referindo a casos em que dessa negociação resulta 
o pagamento de propina ao fiscal, mas àqueles casos nos quais tudo se passa de forma 
leal e honesta, embora à margem da lei à míngua de previsão legal. Tudo nos leva a 
crer que a oficialização de um procedimento para a celebração da transação no âmbito 
do lançamento tributário terá mais vantagens do que inconvenientes, e por isto somos 
favoráveis a tal providência.106 

 

Ademais, é possível defender que a transação, em essência, pode ou não ser um método 

autônomo de resolução de conflito em matéria tributária.  

Como visto, a transação tributária implica um acordo entre fisco e contribuinte, que 

comporta a determinação do litígio e extinção do crédito. De forma prévia ao acordo de 

transação, eventuais concessões entre as partes poderão ser discutidas (ou não) em ambientes 

de negociações, com ou sem a intervenção de terceiros. Nessa última situação, a transação 

poderá estar inserida dentro de um procedimento de conciliação ou mediação. 

 

1.3.3 Conciliação 

 

A conciliação é instituto bastante utilizado no direito privado, estimulada em diversas 

passagens do CPC, mas muitas vezes negligenciada durante o trâmite do processo tributário107.  

Trata-se de um método autocompositivo que poderá ser utilizado durante o processo 

judicial, bem como antes de sua existência, que tem por objetivo não só pôr fim à lide por meio 

de um consenso entre as partes, mas, sobretudo, evitar a jurisdição.  

A conciliação tem como característica a atuação significativa do conciliador, 

responsável por conduzir o procedimento para busca do consenso entre partes (que 

preferencialmente não tenham um vínculo anterior) proporcionando a ocorrência do diálogo de 

forma a aconselhar e induzir que elas mesmas cheguem no acordo para solucionar o conflito, 

 
106 MACHADO, Hugo de Brito. Transação e arbitragem no âmbito tributário. Revista Fórum de Direito 

Tributário, Belo Horizonte, a. 5, n. 28, p. 51-70, jul. 2007. Disponível em: 
http://www.editoraforum.com.br/bid/bidConteudoShow.aspx?idConteudo=46896. Acesso em: 10 jul. 2022. 

107 São inúmeras as decisões judiciais que afastam a audiência de conciliação no trâmite inicial do processo 
tributário, diante da natureza tributária da controvérsia. 
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“[...] fazendo-as divisar seus direitos, para que possam decidir mais rapidamente”108. É o que 

dispõe o CPC, ao diferenciar o método da conciliação com a da mediação, institutos comumente 

confundidos109.  

Para a maior parte da doutrina civilista, ainda que a mediação e a conciliação possuam 

características em comum, os métodos se diferenciam quanto à forma, conteúdo e extensão da 

atuação do terceiro (conciliador ou mediador).  

Em relação à forma, a conciliação tende a ser um procedimento mais célere e objetivo 

em que o conciliador verificará prontamente a possibilidade ou não de um acordo. Quanto ao 

conteúdo e extensão do terceiro conciliador, o objetivo principal não é facilitação da 

comunicação que venha a possibilitar o consenso sobre o conflito, mas, sim, o acordo em si 

para que se evite ou cesse o processo110. 

Para além das discussões comuns aos demais métodos atinentes às dificuldades de 

aplicação da conciliação em matéria tributária111, para a doutrina é possibilitado o uso da 

conciliação para pôr fim ao litígio tributário, tanto no âmbito administrativo quanto no judicial, 

na forma do art. 171 do CTN112. Ou seja, a doutrina revela o caráter meio da conciliação para 

se atinja o resultado de “transação”, nos casos em que houver legislação autorizando a sua 

realização113.  

 
108 GARCEZ, José Maria Rossani. Negociação. ADRS, mediação, conciliação e arbitragem. 2. ed. rev. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2004. p. 54. 
109 “Art. 165. [...] § 2º O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em que não houver vínculo anterior 

entre as partes, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo de 
constrangimento ou intimidação para que as partes conciliem. § 3º O mediador, que atuará preferencialmente 
nos casos em que houver vínculo anterior entre as partes, auxiliará os interessados a compreender as questões 
e os interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por 
si próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos.” BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 
13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Brasília: Presidência da República, 2015. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 23 
maio 2023. 

110 TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos civis. 4. ed., rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; São 
Paulo: Método, 2018. p. 56-59.  

111 Principalmente diante das mais diversas interpretações ao “princípio da indisponibilidade do interesse público” 
(tema que é reiteradamente enfrentado nos demais métodos apontados e que também será objeto de análise do 
trabalho). 

112 BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966. Código Tributário Nacional. 
Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
Estados e Municípios. Brasília: Presidência da República, 1966. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

113 É o que sustenta o artigo: SIMINI, Danilo Garnica; ARAÚJO, Lucas Pereira; BORGES, Diego da Mata. 
Análise da conciliação em matéria tributária à luz da indisponibilidade do interesse público. NUCLEUS, São 
Paulo, v. 12, n. 1, p. 241-252, abr. 2015.  
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A conciliação também foi instituto expressamente recomendado pelo CNJ 

(Recomendação n.º 120/2021114) como método adequado para resolução de conflitos 

tributários, seja no âmbito do processo judicial ou na seara extrajudicial. Sua utilidade, para 

além dos conflitos judiciais, parece ser um caminho promissor que garantirá vantagem para o 

contribuinte, bem como para o fisco, especialmente diante de sua característica célere, objetiva 

e focada no acordo.   

Embora sua pertinência e adequação para prevenção de litígios, a conciliação parece 

estar mais distante para resolver conflitos tributários mais complexos, que demandem um 

espaço mais abrangente para discussões entre o fisco e o contribuinte. Isso se dá em virtude de 

o instituto pressupor maior celeridade e objetividade na resolução do conflito e não exigir, 

necessariamente, um espaço aberto ao diálogo.  

Ademais, o instituto da conciliação independe do vínculo e de relação prévia entre as 

partes, o que é comum existir em relações fiscais. A relação tributária entre fisco e contribuinte, 

para além de historicamente complexa – como já visto –, é contínua e preexistente. Afinal, o 

contribuinte sempre terá o dever de pagar tributos ao conviver em sociedade115.  

A efetiva resolução de um conflito tributário poderá pressupor um ambiente imparcial 

e aberto ao diálogo, que possibilite que as partes compreendam as questões e os interesses em 

conflito, de modo que possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar as soluções 

consensuais que gerem benefícios mútuos, mesmo que não seja, necessariamente, o acordo.  

Conforme adiantado, dentre os inúmeros fatores que corroboram para a cultura do 

litígio, a falta do diálogo parece ser também uma das principais dificuldades na resolução de 

conflitos entre o fisco e o contribuinte, o que demandaria um instituto que instigasse e 

conduzisse essa deficiência. Ao contrário da mediação, a conciliação não será concluída se as 

partes não lograrem êxito no acordo, enquanto a mediação terá ocorrido, mesmo não havendo 

a resolução do conflito entre as partes mediante acordo116. 

 
114 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. Recomendação n.º 120, de 28 de outubro de 2021. 

Recomenda o tratamento adequado de conflitos de natureza tributária, quando possível pela via da 
autocomposição, e dá outras providências. Brasília: CNJ, 2021. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/original2329372021110361831b61bdfc3.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

115 A doutrina civilista revela que as relações mais propícias ao instituto da mediação são aquelas em que há um 
vínculo permanente entre as partes, porém não há que se limitar o seu uso apenas às relações de trato sucessivo, 
uma vez que a mediação também pode ser um instrumento eficiente para relações episódicas, de forma a 
preservar a autonomia da resolução do conflito pelas partes. TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos 
civis. 4. ed., rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2018. p. 341-342.  

116 SIMINI, Danilo Garnica; ARAÚJO, Lucas Pereira; BORGES, Diego da Mata. Análise da conciliação em 
matéria tributária à luz da indisponibilidade do interesse público. NUCLEUS, São Paulo, v. 12, n. 1, p. 241-
252, abr. 2015. p. 243. 
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Vale reforçar que não se está aqui sustentando que a conciliação não serve como meio 

da prevenção do litígio tributário.  

Tal como os demais métodos adequados, diante das características apontadas, a 

conciliação poderá se mostrar a “porta” mais adequada para o conflito tributário que se propõe, 

especialmente em casos que demandam uma atuação mais ativa do terceiro (conciliador) que 

irá auxiliar as partes, indicando propostas e soluções117.  

A conciliação em matéria tributária tende a crescer e se consolidar, em paralelo aos 

demais institutos, capaz de ser um meio efetivo para a prevenção de litígios em matéria 

tributária, havendo espaço, inclusive, para a utilização conjunta ou isolada da mediação e da 

conciliação, desde que respeitados os limites legais. 

Como visto, não obstante a breve abordagem em relação aos outros três métodos 

(arbitragem, transação e conciliação) que poderiam ser desenvolvidos como meio de prevenção 

dos litígios tributários, diante de um cenário naturalmente litigioso, decorrente da falta de 

diálogo e de mecanismos que auxiliem a construção do consenso, destaca-se instituto da 

mediação como método que poderá servir como meio para superação do grande abismo de 

comunicação efetiva entre fisco e contribuinte. 

 

 
117 Nesse contexto, a depender do conflito tributário, a atuação de um conciliador poderá ser mais relevante do 

que a de um mediador, visto que o primeiro poderá sugerir saídas mais objetivas e assertivas para resolução do 
conflito, considerando que ao conciliador é dado um poder de maior intervenção. BRASIL. Presidência da 
República. Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Brasília: Presidência da 
República, 2015. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. 
Acesso em: 23 maio 2023. 
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2 MEDIAÇÃO EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 

 

Mais do que avaliar resoluções ao contencioso tributário, destaca-se o instituto da 

mediação, método autocompositivo, colaborativo, não litigioso e já positivado no ordenamento, 

alinhando à resolução do conflito um terceiro imparcial facilitador, que visa, essencialmente, o 

diálogo e aproximação das partes.  

Neste capítulo investigaremos as nuances que envolvem a mediação e o cabimento do 

instituto para resolução de conflitos tributários à luz do ordenamento jurídico, bem como a 

relevância da aplicação nas fases que antecedem a constituição do crédito tributário como meio 

de prevenção do litígio. 

 

2.1 INSTITUTO DA MEDIAÇÃO 

 

As melhores definições doutrinárias convergem no sentido de que a mediação é uma 

ferramenta que propicia, à luz de um conflito, um ambiente qualificado de conversação entre 

as partes, contando com a presença de um indivíduo isento e capacitado (o mediador), que 

auxiliará as partes a chegarem a uma resolução consensual e autocompositiva de forma eficaz, 

rápida, ponderada e satisfatória118.  

A mediação mostra-se um instrumento efetivo na solução de controvérsias que 

envolvem inúmeros tipos de interesses da seara jurídica.  

Cabe reproduzir a definição do instituto segundo Fernanda Tartuce: 

 

[...] consiste no meio consensual de abordagem de controvérsias em que alguém 
imparcial atua para facilitar a comunicação entre os envolvidos e propiciar que eles 
possam, a partir da percepção ampliada dos meandros da situação controvertida, 
protagonizar saídas produtivas para os impasses que os envolvem.119  

 

O procedimento já vinha sendo utilizado há tempos para resolução de conflitos no 

contexto judicial e extrajudicial120, mas foi com a entrada em vigor do CPC, em 2015, e com o 

 
118 TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos civis. 4. ed., rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; São 

Paulo: Método, 2018. p. 204-205. 
119 Ibid., p. 203. 
120 Adolfo Braga Neto relata que, em que pese a mediação no Brasil fosse debatida desde a década de 1990, em 

que especialistas estrangeiros vinham ao Brasil ministrar cursos de mediação da forma como era desenvolvida 
no ambiente internacional, foi a partir de 1996, com o advento da Lei n.º 9.307/96, que instituiu a arbitragem 
no arcabouço legislativo brasileiro que o país vivenciou a criação de inúmeras câmaras de arbitragem que 
incluíam serviços de mediação (BRAGA NETO, Adolfo. A mediação e a administração pública. 1. ed. São 
Paulo: CL-A Cultural, 2021. p. 85-86. Edição do Kindle).  Ainda naquela década, até a edição das diretrizes 
da Resolução n.º 125/2010 do CNJ, projetos de lei que visavam regulamentar a resolução, a Lei de Mediação 
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advento da Lei n.º 13.140, também em 2015 (Lei de Mediação), que restou positivada e 

instrumentalizada no ordenamento jurídico, tanto em nível judicial, como extrajudicial, 

legitimando todas as mediações ocorridas até então. A positivação corroborou o uso do instituto 

autocompositivo e consensual, em referência à Resolução n.º 125/2010 do CNJ, que já 

estabelecia regramentos mínimos para aplicação da mediação em âmbito judicial121. 

O art. 1º da Lei de Mediação deixa claro que o procedimento serve como meio de 

solução de controvérsias para particulares, bem como no âmbito da Administração Pública, 

sendo que o parágrafo único define o instituto como “[...] a atividade técnica exercida por 

terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e 

estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para controvérsia”122.  

O artigo 2º da Lei de Mediação reforça os princípios aplicáveis ao procedimento, quais 

sejam, imparcialidade do mediador, isonomia entre as partes, oralidade, informalidade, 

autonomia da vontade das partes, busca do consenso, confidencialidade e boa-fé, que serão mais 

bem aprofundados ao longo do trabalho, em atenção à potencial colisão de princípios da 

Administração Pública como parte de uma mediação123.  

Um dos pilares da mediação é a autonomia da vontade das partes, visto que o 

procedimento de mediação não possui caráter impositivo e somente existirá se os sujeitos 

envolvidos optarem por ingressar na busca pelo consenso de forma voluntária. 

O CPC, em seus artigos 3º e 165 a 175, contempla as regras sobre a mediação no âmbito 

judicial, prevendo expressamente que as disposições do Código não excluem outras formas de 

conciliação e mediação extrajudiciais, que poderão ser regulamentadas por lei específica124.  

 
e CPC, surgiram normativas isoladas visando a aplicação do instituto da mediação (como, por exemplo, a Lei 
n.º 10.101/2001, que propunha a mediação para impasses em negociações envolvendo a participação nos lucros 
e resultados das empresas), bem como diversos projetos de lei objetivando regulamentar o procedimento 
(como, por exemplo, o Projeto de Lei n.º 4.827/1998, posteriormente arquivado). CÂMARA DOS 
DEPUTADOS. PL 4.827/1998. Institucionaliza e disciplina a mediação, como método de prevenção e solução 
consensual de conflitos. Brasília: Câmara dos Deputados, 1998. Autor: Deputado Zulaiê Cobra. Disponível 
em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=21158. Acesso em: 23 maio 
2023. 

121 A edição da Resolução n.º 125/2010 CNJ, que dispunha sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento 
adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, foi editada em 29/10/2010, delegando ao 
CNJ a organização de programas com o objetivo de promover ações de incentivo à autocomposição de litígios 
e à pacificação social por meio da conciliação e da mediação com a participação de rede constituída por todos 
os órgãos do Poder Judiciário e por entidades públicas e privadas parceiras, inclusive universidades e 
instituições de ensino. Na sequência, a resolução foi revisitada para compatibilizar com os novos regramentos 
sobre o tema. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. Resolução n.º 125, de 29 de novembro de 
2010. Dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito 
do Poder Judiciário e dá outras providências. Brasília: CNJ, 2010. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado160204202007225f1862fcc81a3.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

122 Art. 1º da Lei n.º 13.140/2015.  
123 Art. 2º da Lei n.º 13.140/2015. 
124 Art. 175 do CPC. 
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Apesar de a doutrina evidenciar que a Lei de Mediação e o CPC contêm algumas 

previsões conflitantes acerca do procedimento125, a estrutura principiológica do instituto, no 

que interessa ao presente trabalho, é, em grande parte, similar, ao prever o CPC que a mediação 

deverá ser pautada pelos princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia da 

vontade, da confidencialidade, da oralidade e da informalidade126. 

Dentre os objetivos de uma mediação, para além da busca pela resolução do conflito em 

si, o instituto tem por finalidade reformular o diálogo entre as partes envolvidas, para que as 

deficiências e eventuais burocracias para a comunicação não impeçam a resolução do conflito 

já instaurado ou de qualquer nova situação em que possa surgir um impasse127.  

Embora a mediação seja concebida e justificada como um meio adequado para solução 

de uma controvérsia, vem se formando no plano doutrinário que “[...] o procedimento pode ser 

bem-sucedido sem haver um pacto final, uma vez que a mediação tem objetivos múltiplos que 

não se reduzem ao consenso consubstanciado em um acordo”128.  

Para além da celebração do acordo, a mediação, portanto, também tem por objetivo a 

preservação do relacionamento entre as partes (mesmo após solucionada ou não a controvérsia 

evitando novos conflitos), inclusão social por meio da participação do indivíduo na resolução 

do impasse e exercício da justiça e do consenso129. Tem-se que a mediação possui como enfoque 

principal o restabelecimento da comunicação das partes para que possam avaliar, em conjunto, 

a saída mais produtiva para aquele impasse.  

Não se pode repudiar a abordagem doutrinária apresentada de que métodos consensuais 

não precisam, necessariamente, resultar em um pacto final para que sejam considerados 

exitosos. Isso se justifica pela possibilidade de desenvolvimento das habilidades sociais e 

 
125 Fernanda Tartuce afirma que a Lei de Mediação deve ser tratada como lei especial, uma vez que cumpre seu 

papel de marco regulatório sobre o tema, regulando o procedimento de forma mais específica, e, assim, deve 
ser ponderado eventual critério cronológico à luz do princípio da especialidade e da isonomia. O CPC, por sua 
vez, prevê disposições mais gerais sobre o procedimento. Não obstante, ao final, sugere ao intérprete que, em 
caso de dúvidas na aplicação entre a lei especial e o CPC, deve conduzir seu raciocínio com base nos princípios 
inerentes do procedimento, afinal ambas as leis preveem grande parte dos princípios comuns (TARTUCE, 
Fernanda. Mediação nos conflitos civis. 4. ed., rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 
2018. p. 295-299). A Lei de Mediação trouxe em relação ao CPC o princípio da boa-fé e da busca pelo 
consenso, pressupostos essenciais para qualquer procedimento autocompositivo e consensual que, em nosso 
entendimento, nada contraria os dispostos do CPC. 

126 Art. 166 do CPC. 
127 TARTUCE, op. cit., p. 240. 
128 Ibid., p. 250. 
129 Ibid., p. 240-251. 
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emocionais dos sujeitos no enfrentamento daquele impasse130. A mediação pode vir a formar 

um contexto colaborativo, ainda que sem resolução do conflito.  

Não obstante, sob a ótica do direito tributário, tem-se que o objetivo final de uma 

mediação seria o da celebração de um acordo para que sejam concretizados os interesses 

(sobretudo financeiros) em prol da arrecadação alinhada à justiça fiscal. 

Ao mediador cabe conduzir o procedimento de comunicação entre as partes, buscando 

o entendimento e o consenso e facilitando a resolução do conflito131 decorrente do antagonismo 

de posições, devendo estar capacitado tecnicamente por meio de uma abordagem 

multidisciplinar132. O ingresso de um terceiro para condução do diálogo pode mudar a dinâmica 

de comunicação entre as partes, abrindo caminho para a construção do consenso.  

Deve se fazer presente, entretanto, a imparcialidade do mediador, para evitar conflitos 

de interesse ou privilégios a uma das partes mediadas que possam afetar o procedimento como 

um todo. Ao mediador cabe revelar às partes, antes da aceitação do cargo, qualquer fato que 

possa suscitar dúvidas em relação à sua imparcialidade133. Aos mediados pressupõe-se conduta 

de boa-fé antes, durante e após o procedimento. 

A mediação inicia com a instalação da primeira reunião entre as partes, devendo ser 

garantidos o princípio da isonomia com o tratamento igualitário aos participantes e, sobretudo, 

a confidencialidade sobre todos os fatos, informações e situações debatidas.  

O procedimento é encerrado (i) por meio da elaboração de um acordo, se assim for 

alcançado, que constitui título executivo extrajudicial e, quando homologado judicialmente, 

 
130 Principalmente nas mediações cíveis em conflitos familiares, onde algumas posturas emocionais (ex.: rancor, 

inseguranças, agressividade, desprezo) costumam se revelar durante as sessões. 
131 Art. 4º.  Lei n.º 13.140/2015. 
132 O mediador deve cursar um treinamento e se capacitar em instituições organizadas, consoante previsão dos 

artigos 9º e 11 da Lei nº 13.140/2015:  
“Art. 9º Poderá funcionar como mediador extrajudicial qualquer pessoa capaz que tenha a confiança das partes 
e seja capacitada para fazer mediação, independentemente de integrar qualquer tipo de conselho, entidade de 
classe ou associação, ou nele inscrever-se.” 
“Art.11. Poderá atuar como mediador judicial a pessoa capaz, graduada há pelo menos dois anos em curso de 
ensino superior de instituição reconhecida pelo Ministério da Educação e que tenha obtido capacitação em 
escola ou instituição de formação de mediadores, reconhecida pela Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados – ENFAM ou pelos tribunais, observados os requisitos mínimos 
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça em conjunto com o Ministério da Justiça”.  BRASIL. 
Presidência da República. Lei n.º 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares 
como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração 
pública; altera a Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga 
o § 2º do art. 6º da Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 1997. Brasília: Presidência da República, 2015. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm. Acesso em: 23 maio 2023.  
A doutrina aponta divergências acerca da capacitação e técnica do mediador sobre o tema que será mediado, 
que neste trabalho serão melhor abordadas sob o viés tributário, no próximo capítulo. 

133 Art. 5º da Lei 13.140/2015. 
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título executivo judicial ou (ii) com a declaração dos participantes de que não fora alcançada 

uma solução consensual134.  

No curso da mediação prevalece a oralidade em relação à escrita, visto que a 

comunicação é inerente à mediação. Além disso, a informalidade tem primazia, dispensando 

requisitos formais, o que torna o procedimento mais flexível e capaz de atender as 

particularidades dos mediados.  

Os benefícios apontados pela doutrina em relação ao uso da mediação como meio para 

resolução de conflitos podem ser colocados da seguinte forma: 

● produção de soluções melhores para problemas complexos; 

● manutenção do controle do poder decisório sem delegação a terceiros; 

● flexibilidade de construção do rito que se amolde às necessidades das partes; 

● atendimento aos aspectos relacionais que atendam os interesses das partes e 

preservem o relacionamento futuro; 

● velocidade do procedimento e das sessões de mediação em comparação a um 

processo judicial; 

● economia de custos em comparação a litigância de um conflito135. 

A mediação é procedimento que desempenha protagonismo nas disputas civilistas. Em 

razão disso, pode ser questionável se a mediação seria apropriada para o campo tributário, vez 

que os litígios fiscais se diferem significativamente de disputas de direito privado.  

A margem de negociação dada às partes em disputas privadas é significativamente 

menos rígida do que em matéria tributária. O espaço e amplitude de soluções consensuais para 

as disputas cíveis tende a ser muito maior. 

Conquanto, considerando que a legislação brasileira estabelece um marco regulatório 

abrangente a todas as áreas do direito, o instituto parece ser um eficiente mecanismo para 

desconstruir a polarização entre fisco e contribuinte, permitindo, em última análise, que os 

sujeitos atuem cooperativamente no confronto de suas diferenças em prol de interesses comuns 

em um ambiente institucional aberto ao diálogo e guiado por um mediador imparcial. 

Dentre os métodos adequados positivados, a mediação pode ter aptidão de ser uma 

“porta” adequada para o fomento da cultura do consenso e prevenção do litígio tributário, visto 

ser um “[...] método que se insere por inteiro na noção de justiça coexistencial, sendo totalmente 

 
134 Artigos 14 a 20 da Lei n.º 13.140/2015.  
135 TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos civis. 4. ed., rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; São 

Paulo: Método, 2018. p. 121-122. 
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coerente com o estímulo à cultura de paz”136 e que considera os interesses subjacentes das partes 

como ponto de partida para solução do conflito. 

 

2.2 MEDIAÇÃO: PARA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS TRIBUTÁRIOS 

 

2.2.1. Marco normativo e aplicação em matéria tributária 

 

O Capítulo II da Lei de Mediação regulamentou a autocomposição de conflitos em que 

seja parte pessoa jurídica de direito público, disciplinando de maneira genérica a mediação na 

esfera administrativa.  

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar câmaras de 

prevenção e resolução administrativa de conflitos no âmbito dos respectivos órgãos da 

Advocacia Pública, ou, em obediência às regras gerais de mediação, enquanto não instituídas 

as câmaras, para (i) dirimir conflitos entre órgãos e entidades da Administração Pública, (ii) 

avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos por meio de composição e 

promover, quando couber, (iii) a celebração de termo de ajustamento de conduta137. O CPC, 

por sua vez, possui previsão semelhante no art. 174. 

A legislação conjuga com os inúmeros movimentos doutrinários, com tendência ao 

consensualismo, que reconheciam a importância do uso dos métodos consensuais e 

extrajudiciais para resolução de conflitos que envolvam a Administração Pública138.  

Dogmas passados, com origem no direito administrativo, de que não se pode negociar 

com a Administração Pública, nos dias atuais já estão bem superados. O princípio da 

indisponibilidade do interesse público, que tem por fundamento a proteção dos bens da 

coletividade, deve ser sopesado quando a solução a ser adotada pela Administração Pública é a 

que atenderá o melhor interesse da coletividade em prol da eficiência, da alocação de recursos 

e das garantias sociais constitucionais139.  

 
136 Ibid., p. 205. 
137 Artigos 32 e 33 da Lei nº 13.140/2015. 
138 BRAGA NETO, Adolfo. A mediação e a administração pública. 1. ed. São Paulo: CL-A Cultural, 2021. p. 

170. Edição do Kindle.  
139 Nesse sentido, é o julgado de Ellen Grace: “[...] Poder Público. Transação. Validade. Em regra, os bens e o 

interesse público são indisponíveis, porque pertencem à coletividade. E, por isso, o Administrador, mero gestor 
da coisa pública não tem disponibilidade sobre os interesses confiados à sua guarda e realização. Todavia, há 
casos em que o princípio da indisponibilidade do interesse público deve ser atenuado, mormente quando se 
tem em vista que a solução adotada pela Administração é a que melhor atenderá a ultimação desse interesse.” 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Embargos de Declaração no Recurso Extraordinário 598.099/MS. 
Recorrente: Estado do Mato Grosso do Sul. Recorrido: Rômulo Augusto Duarte. Relator Ministro Gilmar 
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No contexto da mediação na Administração Pública, afirma Adolfo Braga Neto que 

“[...] os acordos terminam por serem respostas mais imediatas à sociedade. Adiciona-se a isso 

potencial economia de tempos e recursos orçamentários”140.  

Reforçando essa perspectiva, a Lei n.º 13.655/2018141, que alterou a Lei de Introdução 

às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), fez constar expressamente a possibilidade de a 

Administração Pública celebrar acordos com o objetivo de eliminar incertezas jurídicas, 

irregularidades ou situação contenciosa do direito público. 

A partir da permissibilidade de mediação na seara da Administração Pública, torna-se 

imperioso alinhar as regras e princípios correlatos do direito público previstos no art. 37 da 

Constituição Federal, sendo eles o princípio de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência142.  

Não menos importante, ao se avaliar a utilização de métodos adequados de resolução de 

litígios que envolvam o interesse público, ganha protagonismo o princípio da indisponibilidade 

do interesse público. No contexto tributário, o princípio se reflete na conhecida tese da 

“indisponibilidade do crédito tributário”, que revela a impossibilidade de o fisco renunciar e 

dispor do crédito tributário à luz das possíveis perdas do Estado. No entanto, esse dogma vem 

sendo superado há tempos, não apenas em vasto campo doutrinário143, mas também pelo êxito 

da prática e números de transações tributárias firmadas. 

Dentro da lógica de mudança de postura dialógica, consensual e resolutiva das relações 

entre o particular e a Administração Pública, há, portanto, necessidade de que os princípios 

norteadores da Lei de Mediação, do direito público e do direito tributário sejam 

compatibilizados à luz do interesse público, cujo aprofundamento se dará no terceiro capítulo. 

 
Mendes. Plenário. Publicado em 18 dez 2012. Dje 247. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2667158. Acesso em: 23 maio 2023. 

140 BRAGA NETO, op. cit., p. 245. 
141 Art. 26 do Decreto Lei n.º 4.657/1942 (Incluído pela Lei n.º 13.655, de 2018). 
142 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: [...].” BRASIL. Presidência da República. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Presidência da República, 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 23 maio 2023.  

143 TORRES, Heleno Taveira. Transação, arbitragem e conciliação judicial como medidas alternativas para 
resolução de conflitos entre administração e contribuintes: simplificação e eficiência administrativa. Revista 
Fórum de Direito Tributário – RFDT, Belo Horizonte: Fórum, a. 1, n. 2, p. 91-126, mar./abr. 2003. p. 9. 
Disponível em: http://www.editoraforum.com.br/bid/bidConteudoShow.aspx?idConteudo=12926. Acesso em: 
11 ago. 2022.  
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No que diz respeito ao tratamento dos conflitos de natureza tributária, a Recomendação 

n.º 120/21144 o CNJ, corrobora, em seu art. 1º, a viabilidade da prática da mediação em matéria 

tributária. A diretriz recomenda categoricamente a priorização do uso da mediação sempre que 

for possível, tanto no âmbito judicial como extrajudicial, desde que observados os princípios 

da Administração Pública e as condições, critérios e limites estabelecidos nas leis e demais atos 

normativos de cada ente público, como meio de prevenção e desjudicialização de demandas 

tributárias.  

No mesmo sentido, é a Resolução n.º 471/22145 do CNJ, que privilegia as soluções 

consensuais para as disputas tributárias, o que reforça, portanto, o uso da mediação para matéria 

tributária. 

 Importa notar que todas essas recentes diretrizes só reforçam a antiga Resolução n.º 

125/2010146, em que o CNJ já indicava a mediação como um instrumento de solução e 

prevenção de litígios jurídicos. 

Não é por outro motivo que a Lei de Mediação menciona, explicitamente, em duas 

passagens, a aplicabilidade do procedimento em matéria tributária.  

Ao acrescentar dispositivo no decreto que regula o processo administrativo fiscal (PAF) 

a lei estabeleceu      que quando há a necessidade de exigência de créditos tributários da União, 

tendo como sujeito passivo um órgão ou entidade de direito público da administração pública 

 
144 “Art. 1º Recomendar aos(às) magistrados(as) com atuação nas demandas que envolvem direito tributário que 

priorizem, sempre que possível, a solução consensual da controvérsia, estimulando a negociação, a conciliação, 
a mediação ou a transação tributária, extensível à seara extrajudicial, observados os princípios da 
Administração Pública e as condições, os critérios e os limites estabelecidos nas leis e demais atos normativos 
das unidades da Federação.” CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. Recomendação n.º 120, de 28 
de outubro de 2021. Recomenda o tratamento adequado de conflitos de natureza tributária, quando possível 
pela via da autocomposição, e dá outras providências” (...). Brasília: CNJ, 2021. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/original2329372021110361831b61bdfc3.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

145 “Art. 2º Na implementação da Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado à Alta Litigiosidade do 
Contencioso Tributário, com vistas à boa qualidade dos serviços e à disseminação da cultura de pacificação 
social, serão observadas as seguintes diretrizes: [...] VI – priorização de soluções consensuais em disputas 
tributárias.”; CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. Resolução n.º 471, de 31 de agosto de 2022. 
Dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado à Alta Litigiosidade do Contencioso 
Tributário no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências. Brasília: CNJ, 2022. Disponível em: 
https://www.stj.jus.br/internet_docs/biblioteca/clippinglegislacao/Res_471_2022_CNJ.pdf. Acesso em: 23 
maio 2023. 

146 “Art. 1º Fica instituída a Política Judiciária Nacional de tratamento dos conflitos de interesses, tendente a 
assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por meios adequados à sua natureza e peculiaridade. 
Parágrafo único. Aos órgãos judiciários incumbe, além da solução adjudicada mediante sentença, oferecer 
outros mecanismos de soluções de controvérsias, em especial os chamados meios consensuais, como a 
mediação e a conciliação, bem assim prestar atendimento e orientação ao cidadão.” CONSELHO NACIONAL 
DE JUSTIÇA – CNJ. Resolução n.º 125, de 29 de novembro de 2010. Dispõe sobre a Política Judiciária 
Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras 
providências. Brasília: CNJ, 2010. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado160204202007225f1862fcc81a3.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 
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federal, a submissão à composição extrajudicial do litígio tributário      é considerada uma 

reclamação para fins de aplicação da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, conforme 

inciso III do art. 151 do CTN147. Além disso, estabeleceu que, se tratando de matéria tributária, 

a instauração de procedimento administrativo para a resolução consensual de conflito no âmbito 

da Administração Pública suspenderá a prescrição em observância aos regramentos 

estabelecidos no CTN148.  

A Lei de Mediação valida, portanto, o uso da mediação em matéria tributária. Havendo 

crédito tributário da União constituído,      tendo como sujeito passivo órgão/entidade de direito 

público, restará suspensa a sua exigibilidade. Ainda, restará suspensa a prescrição do crédito 

em discussão enquanto perdurar o procedimento de mediação tributária. 

Não obstante os efeitos da norma geral da Lei de Mediação, entendemos de suma 

importância a edição de legislação local para que cada ente institua e regule a mediação em 

matéria tributária no âmbito de sua competência. 

Nesse sentido, apesar da possibilidade de uso do procedimento da mediação para 

resolução de conflitos tributários no âmbito municipal e estadual, em seu art. 38 a Lei de 

Mediação veda a possibilidade de avaliação da admissibilidade de pedidos de resolução de 

conflitos por meio de composição relativa à controvérsia entre particular e pessoa jurídica de 

direito público envolvendo tributos do âmbito da União (seja sob a competência da RFB ou da 

PGFN)149.  

 
147 “Art. 45. O Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972 , passa a vigorar acrescido do seguinte art. 14-A: ‘Art. 

14-A. No caso de determinação e exigência de créditos tributários da União cujo sujeito passivo seja órgão ou 
entidade de direito público da administração pública federal, a submissão do litígio à composição extrajudicial 
pela Advocacia-Geral da União é considerada reclamação, para fins do disposto no inciso III do art. 151 da Lei 
n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.” BRASIL. Presidência da República. Lei 
n.º 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de 
controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei n.º 9.469, 
de 10 de julho de 1997, e o Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei n.º 
9.469, de 10 de julho de 1997. Brasília: Presidência da República, 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

148 “Art. 34. A instauração de procedimento administrativo para a resolução consensual de conflito no âmbito da 
administração pública suspende a prescrição. § 1º Considera-se instaurado o procedimento quando o órgão ou 
entidade pública emitir juízo de admissibilidade, retroagindo a suspensão da prescrição à data de formalização 
do pedido de resolução consensual do conflito. § 2º Em se tratando de matéria tributária, a suspensão da 
prescrição deverá observar o disposto na Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário 
Nacional.” BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a 
mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no 
âmbito da administração pública; altera a Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto n.º 70.235, de 6 de 
março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 1997. Brasília: Presidência da 
República, 2015. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm. 
Acesso em: 23 maio 2023. 

149 “Art. 38. Nos casos em que a controvérsia jurídica seja relativa a tributos administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil ou a créditos inscritos em dívida ativa da União:  I – não se aplicam as 
disposições dos incisos II e III do caput do art. 32; [...].” (Grifo nosso). Ibid.  
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Entende-se que a normativa fere o acesso amplo e pleno à justiça tributária.  

O texto constitucional não revela comando que impeça a adoção de soluções 

consensuais, como a mediação, em matéria tributária federal. Pelo contrário, todo o arcabouço 

normativo confirma a viabilidade da implementação da mediação tributária, que se apresenta 

desde a promulgação da Constituição Federal em 1988. O preâmbulo da Constituição Federal 

garante o dever de assegurar o exercício dos direitos com a solução pacífica de todas as 

controvérsias150.  

Sugere-se, portanto, que seja dada garantia plena ao uso da mediação em matéria 

tributária, devendo o art. 38 ser alterado para abranger discussões tributárias em nível federal, 

aplicando-se, no que couber, as demais disposições da Lei de Mediação. 

Ainda que o CTN não referencie a mediação, o art. 171 dispõe expressamente a 

possibilidade de transação autocompositiva do crédito tributário, o que, sem dúvidas, reforça a 

aplicação da mediação em matéria tributária e amparo normativo para o uso do procedimento, 

inclusive para fins de transação do crédito tributário.  

Nessa linha, o art. 3º da Lei de Mediação reforça que o objeto do conflito a ser mediado 

poderá versar sobre direitos disponíveis, bem como indisponíveis que admitam transação, 

validando, mais uma vez, a amplitude do procedimento à esfera da Administração Pública151. 

Ainda que o crédito tributário represente um direito indisponível, ele é passível de transação, 

em conformidade com a lei tributária.  

Tendo em vista todo o exposto, pode-se afirmar que o ordenamento jurídico brasileiro 

não apenas permite a instituição da mediação em matéria tributária, como, de certa forma, 

incentiva e prioriza o uso do instituto.  

 

 

 
150 “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 

Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL”. (Grifo nosso). BRASIL. Presidência da 
República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Presidência da República, 
1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso 
em: 23 maio 2023. 

151 “Art. 3º Pode ser objeto de mediação o conflito que verse sobre direitos disponíveis ou sobre direitos 
indisponíveis que admitam transação.” BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 13.140, de 26 de junho de 
2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a 
autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 1997, 
e o Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 
1997. Brasília: Presidência da República, 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 
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2.2.2 Transação tributária como resultado da mediação 

 

No âmbito tributário, os institutos da mediação e transação podem vir a se confundir ou 

se complementar em certa medida, atuando, a depender do conflito, como métodos autônomos 

ou complementares.  

A bem da verdade, a mediação é um procedimento que denota tamanha amplitude para 

resolução de diferentes conflitos tributários, que se revelam desde o processo de interpretação 

das normas até a concepção do crédito tributário. Por conta disso, importante averiguar a 

possibilidade de uma transação tributária vir a ser o resultado de uma mediação tributária à luz 

das normativas do CTN.  

Como abordado no primeiro capítulo, a transação tributária resulta um acordo que 

confere o término de um litígio e extingue o crédito tributário, mediante concessões mútuas, 

desde que possua previsão legal. Não há qualquer normativa do CTN que impeça que as 

referidas concessões sejam debatidas pelo fisco e o contribuinte em um ambiente institucional 

regulado, com a intervenção de terceiros imparciais para facilitação das tratativas.  

É nesse contexto que se evidencia o potencial da mediação tributária como um meio 

para alcançar a transação.  

Ainda que se afirme que o instituto da transação e da mediação são métodos 

autocompositivos distintos, a transação tributária poderá vir a se tornar o resultado de uma 

mediação. Nessa situação, é necessário a existência de um procedimento prévio, em 

observância aos regramentos da Lei de Mediação, da lei específica de mediação e de transação 

do ente federado (União, Estado e Município) e do CPC. O procedimento contará com a 

participação de um terceiro (mediador imparcial), cujo objetivo é o auxílio, condução e 

instrução da comunicação (inclusive para validação das concessões mútuas) para alcance do 

consenso entre fisco e contribuinte, com a consequente extinção do crédito tributário via acordo 

de transação. 

Trata-se, com efeito, da possibilidade de uma mediação tributária ser um instrumento 

facilitador (meio) para a celebração de um acordo de transação ao final (resultado).  

Tal ocorrência dar-se-ia em atenção aos litígios tributários já formalizados por meio de 

um lançamento tributário, visto que, como já enfrentado no capítulo anterior, a transação 

tributária importa em “determinação de litígio e consequente extinção de crédito tributário”, se 
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revelando instituto inaplicável como meio para prevenção de um litígio tributário em atenção 

às normativas previstas no CTN152.  

É relevante considerar que, com a presença de um mediador terceiro imparcial, 

juntamente com abordagem conciliatória e comunicativa propiciada pelos princípios da 

mediação, as tratativas de uma transação podem ser mais efetivas e favoráveis para diminuição 

de desequilíbrios entre o contribuinte e o fisco durante as negociações autocompositivas153.  

Dada a sua maleabilidade, na teoria, a mediação tributária poderia servir como um 

instrumento de meio para que se atinjam inúmeros resultados, incluindo o acordo de transação 

tributária.  

Para além disso, a mediação poderá resultar em qualquer hipótese de extinção do crédito 

prevista no art. 156 do CTN ou de qualquer discussão que vincule outro regime jurídico (como, 

por exemplo, modalidades de exclusão do crédito tributário do art. 175 do CTN).       

A mediação também poderia ter como resultado o encaminhamento da disputa para 

outros métodos que se fazem mais adequados para resolução daquele conflito.  

Apesar de poder ser aventada tal versatilidade ao instituto, é de extrema importância que 

o instrumento seja utilizado pelo ente federativo de forma eficiente e atento aos conflitos 

pertinentes ao instituto que requerem a atuação de um terceiro participante (mediador) para 

condução do diálogo e das tratativas entre o fisco e o contribuinte. 

 

 

 

 
152 Nesse mesmo sentido, sustenta Jucelino Oliveira Rocha, no que diz respeito à possibilidade do uso da mediação 

para transação da dívida ativa tributária: “Nessa ordem de pensamento é perfeitamente possível utilizar a 
mediação via transação como uma alternativa para reduzir o estoque de processos na Justiça, ou mesmo o 
estoque da dívida ativa, desmistificando a ideia de que os anseios do fisco e do contribuinte estão totalmente 
dissociados, ao contrário, são coincidentes, há margem para coparticipação entre as partes envolvidas, 
buscando encontrar o melhor caminho para resolução da controvérsia com benefícios mútuos. Em outras 
termos, é legalmente possível a utilização da mediação, através da transação tributária, onde as partes, fisco e 
contribuinte, poderão fazer concessões mútuas visando pôr fim ao litígio de forma mais célere, com pacificação 
social da lide, sem entrar em discussões pormenorizadas que somente retardaria a prestação jurisdicional. [...] 
Assim, para os créditos de resgate improvável, através de lei específica é possível estabelecer uma política de 
negociação diferenciada, envolvendo fisco, contribuinte, advogados, contadores, utilizando-se da transação 
como uma das ferramentas eficazes para se tentar a resolução do conflito fiscal, o que implica em melhor 
relacionamento entre os envolvidos, contribuindo ainda para a construção de uma cultura de paz social”. 
ROCHA, Jucelino Oliveira da. A possibilidade constitucional/legal da mediação via transação na 
administração tributária à luz do direito brasileiro. Revista da PGE/MS, Campo Grande: Procuradoria Geral 
do Estado do Mato Grosso do Sul, Escola Superior da Advocacia Pública, n. 17, p. 260-277, dez. 2021. p. 276. 

153 Conforme se verifica da prática da transação tributária federal (Lei n.º 13.988/2020) é a administração tributária 
que detém a maior carga decisória. É factível pensar dessa forma por conta da natureza e princípios que regem 
as negociações com a Administração Pública. A palavra final sobre as condições do acordo sempre será da 
administração tributária.  
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2.2.3 Mediação tributária e a experiência brasileira 

 

Apesar de, como visto, o regramento normativo brasileiro viabilizar a mediação em 

matéria tributária, a mediação no Brasil é instituto que está em construção e em fase de 

experimentação por algumas administrações tributárias, notadamente municipais.  

A pesquisa do diagnóstico do contencioso tributário administrativo sugere as possíveis 

causas de a mediação ainda não ter se tornado uma prática para resolução de um conflito 

tributário: 

Muito dessa incipiência parece ser reflexo dos debates relacionados à possibilidade 
de se utilizarem mecanismos alternativos de solução (ou prevenção) de conflitos 
em matéria fiscal vis a vis o princípio da indisponibilidade do interesse público, 
renúncia de receita etc. Ainda, tal timidez reforça a percepção aferida pela pesquisa 
qualitativa de existir um sentimento de desconfiança entre as partes, o que 
obstaculiza o avanço de soluções consensuais [...].154 (Grifo nosso.) 

 

O estudo indica que ainda há resistência à implementação da mediação tributária devido 

à questão que envolve a “indisponibilidade do crédito tributário” no contexto dos métodos 

adequados para resolução de conflitos tributários. Esse tema levanta a suposta incapacidade de 

diálogo entre as partes e concessões sob o ponto de vista da Administração Pública para 

resolução de um conflito.  

Ademais, o sentimento de desconfiança entre o fisco e o contribuinte, apontado pelo 

estudo como fator crucial para o avanço da mediação, revela, mas uma vez, a necessidade de 

revisão dos papéis do fisco e do contribuinte em plano de igualdade, para que seja possível 

alcançar, na prática, a cultura do consenso. 

Não se descarta que o protagonismo de outros métodos, como a transação tributária, já 

mais consolidada, bastante automatizada e adotada por diversos entes federativos, acaba 

ofuscando o desenvolvimento e os debates em torno da mediação tributária. Ainda que a 

automatização do instituto da transação possa ser efetiva para fins arrecadatórios, o relatório 

apontou que a falta de comunicação entre as partes continua sendo uma das principais 

dificuldades para celebração de acordos em matéria tributária155. 

Do ponto de vista prático, na época que elaborado, o estudo identificou três entes 

federativos que já detêm iniciativas de mediação tributária adotadas ou em curso, em 

comparação a doze entes que já dispõem sobre a transação tributária: 

 
154 BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 

Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Relatório final. Brasília, 2022. p. 
140. Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. Acesso em: 23 maio 2023.  

155 Ibid. 
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Quadro 1 – Relação dos órgãos pesquisados com iniciativas em mediação ou transação 

 

 
Fonte: Extraído da Pesquisa Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo ABJ156.  

 

Apesar de a Lei de Mediação atribuir eficácia à mediação em nível federal, ela faz o 

papel de norma geral, vez que previu a possibilidade de os Municípios e Estados criarem as 

suas próprias câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos157.  

 
156 BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 

Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Relatório final. Brasília, 2022. p. 
117. Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

157 Art. 32 da Lei 13.140/2015. 
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Na esfera estadual, Pernambuco foi o primeiro ente a adotar técnicas de mediação 

tributária em âmbito administrativo por meio da instituição de um núcleo de atuação e mediação 

tributária direcionado para tratativa de casos de sonegação fiscal, cujo objetivo maior era evitar 

a persecução penal pelo Ministério Público de Pernambuco158.  

Na esfera municipal, o estudo aponta que Belo Horizonte já desenvolveu programas de 

mediação voltados a acordos de dívidas ativas do município159.  

Ocorre que nenhum dos entes obteve regramento específico sobre o tema.  

Mais recentemente, o Município de Porto Alegre, de forma pioneira, tangibilizou a 

aplicação do instituto em matéria tributária como meio de prevenção e resolução consensual de 

conflitos em fase administrativa e judicial, por meio do advento da Lei Municipal n.º 

13.028/2022, em 11 de março de 2022160: 

Quadro 2 – Órgãos com experiência em mediação 

 

 
158 MPPE inaugura o Núcleo de Atuação e Mediação Tributária. Diário de Pernambuco, Recife, 02 de setembro 

de 2020. Disponível em: https://www.diariodepernambuco.com.br/noticia/vidaurbana/2020/09/mppe-
inaugura-o-nucleo-de-atuacao-e-mediacao-tributaria.html. Acesso em: 23 maio 2023. 

159 E, mais recentemente, inaugurou, em âmbito judicial, o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 
Tributário (Cejusc Tributário), que tem o objetivo de dar solução, por meio da mediação e conciliação, em 
demandas tributárias. MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. Presidente do TJMG 
determina criação do Cejusc Tributário. Portaria nº 1411 atende a resolução do CNJ que incentiva a 
mediação e conciliação. Belo Horizonte, 24 de novembro de 2022. Disponível em: 
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/presidente-do-tjmg-determina-criacao-do-cejusc-tributario.htm#. 
Acesso em: 23 maio 2023. 

160 Importante ressaltar que já existem inúmeros Projetos de Lei de Mediação tributária em trâmite nos demais 
entes, como, por exemplo: Projeto de Lei n.º 1521/2022, que institui a mediação tributária no município do Rio 
de Janeiro. 
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Fonte: Extraído da Pesquisa Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo ABJ161. 

 

Seguindo as diretrizes da legislação de mediação tributária da municipalidade de Porto 

Alegre, a comissão de juristas, responsável pela elaboração de anteprojetos de proposições 

legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo administrativo e tributário 

nacional, apresentou, em setembro de 2022, o relatório final com os anteprojetos de legislação 

e, dentre eles, o anteprojeto de Lei de Mediação Tributária da União, que visava compatibilizar 

os interesses da RFB, da PGFN e dos contribuintes. 

O anteprojeto resultou no Projeto de Lei Federal n.º 2.485, apresentado ao Senado 

Federal em 16/09/2022 e, mais recentemente (02/05/2023), aprovado pela Comissão de 

Assuntos Econômicos162.  

Diante desse cenário, tendo em vista a possibilidade de instituição de mediação que trate 

de matéria federal em trâmite legislativo, o Projeto de Lei Federal n.º 2.485 merece destaque 

neste trabalho em conjunto com a Lei de Mediação Tributária Municipal de Porto Alegre n.º 

13.028/2022 que será analisada por ser a legislação pioneira de mediação tributária no Brasil. 

 Os regramentos possuem algumas singelas distinções, notadamente por se aplicarem a 

entes federados distintos (União x Município), mas em grande parte são similares e, por conta 

disso, serão tratadas as principais nuances e diferenças entre eles de forma conjunta. 

 

2.2.3.1 Análise comparativa da mediação tributária da Lei Municipal n.º 13.028/2022 e do 

Projeto de Lei Federal n.º 2.485/2022 

 

A Lei Municipal n.º 13.028/2022 (Lei de Mediação Tributária Municipal) instituiu a 

mediação tributária no Município de Porto Alegre e criou a Câmara de Mediação e Conciliação 

Tributária da Secretaria Municipal da Fazenda (CMCT/SMF) para resolução de conflitos 

administrativos vinculados à estrutura da Receita Municipal (SMF), bem como da Câmara de 

Mediação e Conciliação Tributária da Procuradoria-Geral do Município (CMCT/PGM), 

vinculada à estrutura da PGM, para a resolução de conflitos já judicializados. O Decreto 

 
161 BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 

Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Relatório final. Brasília, 2022. p. 
141. Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. Acesso em: 23 maio 2023.  

162 Para consulta ao PL 2.485/2022. SENADO FEDERAL. Projeto de Lei n.º 2.485, de 2022. Dispõe sobre a 
mediação tributária na União e dá outras providências. Brasília: Senado Federal, 2022. Autor: Senador Rodrigo 
Pacheco. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154740. Acesso em: 
23 maio 2023. 
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Municipal de n.º 21.527, de 17 de junho de 2022 (Decreto nº 21.527/2022) cumpriu o papel 

regulamentador da legislação163. 

Já o Projeto de Lei Federal n.º 2.485 (PL 2.485/2022), que dispõe sobre a mediação 

tributária da União, é resultado dos estudos da Comissão de Juristas e tem por propósito a 

instituição da mediação tributária no âmbito administrativo e judicial federal, como meio de 

prevenção consensual de conflitos entre o contribuinte e a União Federal, representada pela 

RFB e pela PGFN. 

Os regramentos introduzem definições e conceitos relacionados ao instituto da 

mediação tributária, incluindo os princípios, procedimentos, casos passíveis de mediação, 

recomendações, figura e papel dos mediadores, formas de condução e métodos aplicados ao 

procedimento, direitos e deveres das partes envolvidas (contribuinte, autoridade fiscal e 

mediador), efeitos do acordo, entre outras normas. Os diplomas preveem a aplicação de forma 

subsidiária das disposições da Lei de Mediação e do CPC, esse último no que diz respeito à 

mediação tendo a Administração Pública como parte. 

Ambas as legislações têm por foco não só a redução do contencioso tributário 

administrativo e judicial, mas, especialmente, a prevenção do litígio tributário.  

É o que se extrai de trechos de ambas as justificativas do Projeto de Lei que originou a 

Lei de Mediação Tributária Municipal (PL 33/2021) e do PL 2.485: 

 

PL 33/2021: 
[...]  
Entretanto, o que se propõe com o presente projeto de lei é a ampliação e disseminação 
da cultura da pacificação social e da possibilidade de estabelecer o consenso agora 
especificamente na área tributária, servindo como canal de comunicação entre o fisco 
e o contribuinte na busca de consensos por meio de uma negociação assistida. As 
atuais instituições procedimentais são estimuladoras do contencioso, sendo destinadas 
a disciplinar contendas entre argumentos (direitos) e fatos (provas), de caráter 
adversarial, nas esferas administrativas e judiciais, o que acabam congestionando 
gravemente o Poder Judiciário e o Poder Público, onerando de forma desnecessária e 
formando passivos. Portanto, afigura-se fundamental buscar meios preventivos e 
resolutivos de solução de conflitos tributários, introduzindo meios consensuais e 
autocompositivos de solução de controvérsias entre o fisco e contribuinte. Deste 
modo, as disposições visam a sedimentar, a ampliar e a inserir o Município de Porto 

 
163 PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Decreto n.º 21.527, de 17 de junho de 2022. Regulamenta a Lei n.º 

13.028, de 11 de março de 2022, que institui a Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da Procuradoria-
Geral do Município (CMCT/PGM) e a Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da Secretaria Municipal 
da Fazenda (CMCT/SMF), estabelecendo suas competências e estruturas. Porto Alegre: Câmara Municipal, 
2022. Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a1/rs/p/porto-alegre/decreto/2022/2152/21527/decreto-n-
21527-2022-regulamenta-a-lei-13028-de-11-de-marco-de-2022-que-institui-a-camara-de-mediacaoe-
conciliacao-tributaria-da-procuradoria-geral-do-municipio-cmct-pgm-e-a-camara-demediacao-e-conciliacao-
tributaria-da-secretaria-municipal-da-fazenda-cmct-smfestabelecendo-suas-competencias-e-estruturas. 
Acesso em: 23 maio 2023. 
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Alegre neste novo contexto jurídico, incentivando a formação de uma cultura de 
mediação e conciliação também na área tributária [...].164 (Grifo nosso). 
 
PL 2.485: 
[...] 
A mediação visa à redução do estoque de litígios judiciais, mas, também, objetiva 
evitá-los. Isto porque, além de ser viabilizada na fase administrativa, poderá ser 
implementada no curso do procedimento fiscal, ou seja, antes do início do contencioso 
administrativo. E para além desta fase, o projeto de lei permite sua realização no 
contencioso administrativo tributário, na inscrição em dívida ativa e no contencioso 
judicial tributário. Logo, nota-se que todo o percurso do crédito tributário, mesmo 
antes de sua formalização, será alcançado por tal instituto.165 (Grifo nosso). 

 

Da exposição de motivos já se pode perceber a distinção das leis no que tange às fases 

de aplicação.  

O art. 24 da Lei de Mediação Tributária Municipal traz a possibilidade de aplicação da 

mediação tributária em todas as fases administrativas e judiciais da relação tributária, incluindo 

a “fase de consulta”, direcionada para investidores potenciais que desejem consultar seu 

enquadramento para fins fiscais caso se instalem ou realizem atividades no munícipio e a “fase 

pré-lançamento tributário” em até dez dias após iniciado o procedimento de revisão fiscal 

municipal166, garantindo homogeneidade ao procedimento.  

Já o PL 2.485, em seu art. 8º, prevê um recorte temporal um pouco mais restrito, 

iniciando no curso do procedimento fiscal (fase de fiscalização), seguido do contencioso 

administrativo, da inscrição em dívida ativa e, por fim, ao contencioso judicial tributário, 

deixando de fora, portanto, a fase de consulta167.  

Acredita-se que a restrição na aplicação da mediação tributária federal à fase de consulta 

reflete não só as maiores limitações estruturais para a celebração de acordos do ente federal em 

comparação com o ente municipal, mas também as futuras medidas de aprimoramento do 

processo de consulta em âmbito federal168. De todo modo, a referida limitação vai de encontro 

ao objetivo da mediação tributária federal estampado no art. 1º do PL 2.485, qual seja, o de 

prevenir conflitos tributários169.  

 
164 PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Gabinete do Prefeito. Ofício 2288/GP, de 23 de setembro de 2021. 

Disponível em: 
https://www.camarapoa.rs.gov.br/draco/processos/137049/Oficio_15675043_Of._2288___PLE_033_21.pdf. 
Acesso em: 23 maio 2023. 

165 SENADO FEDERAL. Projeto de Lei n.º 2.485, de 2022. Dispõe sobre a mediação tributária na União e dá 
outras providências. Brasília: Senado Federal, 2022. Autor: Senador Rodrigo Pacheco. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154740. Acesso em: 23 maio 2023. 

166 Art. 24 da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. 
167 Art. 8 do Projeto de Lei n.º 2.485/2022. 
168 Via Projeto de Lei n.º 2.484/2022, em trâmite no Senado Federal. 
169 “Art. 1º Fica instituída a mediação tributária na União como meio de prevenção consensual de conflitos em 

matéria tributária administrativa e judicial entre a Fazenda Pública Federal e o sujeito passivo.”  SENADO 
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Ainda, ao definir o instituto no art. 4º como um método de “[...] assistência facilitadora 

ou diretiva de um terceiro imparcial busca a prevenção de conflito tributário”170, o PL 2.485 

clarifica que o conflito tributário apto à mediação se revela pela “[...] controvérsia ou à disputa 

acerca da qualificação de fatos para fins de aplicação de norma tributária, sobre a interpretação 

de norma tributária ou sobre o cumprimento de obrigações e deveres tributário”171, não 

restringindo, portanto, a mediação aos litígios tributários (aqueles formados após a constituição 

do crédito).  

Percebe-se, portanto, uma possível incoerência do texto do PL 2.485/2022 ao excluir a 

fase de consulta à mediação. 

Em relação aos princípios aplicáveis, ambos os regramentos preveem a observância aos 

princípios basilares da mediação e do direito tributário, quais sejam, legalidade, 

consensualidade, voluntariedade das partes, isonomia das partes, informalidade nas fases 

preparatórias e de tratativas, oralidade, autonomia das partes e autodeterminação procedimental 

e substantiva, decisão informada, imparcialidade do mediador, qualificação do mediador, sigilo 

e confidencialidade, segurança jurídica, publicidade do resultado (inclusive da motivação e do 

objeto), boa-fé, respeito entre as partes e respeito às leis vigentes172. Diferencia-se a Lei de 

Mediação Tributária Municipal em relação à previsão da discricionariedade técnica como 

princípio a ser observado durante o procedimento, que tem por condão permitir à autoridade 

fiscal municipal a competência para qualificar fatos, interpretar normas ou dispor sobre o 

crédito tributário, desde que nos limites da legislação, observados todos os demais princípios, 

especialmente o da fundamentação dos motivos e da publicidade173.  

Não se sabe qual a razão de o PL 2.485/2022 não positivar o ato discricionário como 

um princípio a ser observado. Entretanto, não há dúvidas de que a previsão da lei municipal 

proporciona maior segurança jurídica e conforto ao agente fiscal para as negociações.  

Não há restrições quanto à possibilidade de pleito de instauração da mediação, que 

poderá ser iniciado tanto pelo fisco quanto pelo contribuinte. O procedimento é formalizado 

 
FEDERAL. Projeto de Lei n.º 2.485, de 2022. Dispõe sobre a mediação tributária na União e dá outras 
providências. Brasília: Senado Federal, 2022. Autor: Senador Rodrigo Pacheco. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154740. Acesso em: 23 maio 2023. 

170 “Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se: I – mediação tributária: o método e procedimento requerido, 
instaurado e mantido voluntariamente pelo agente competente da administração tributária federal e pelo sujeito 
passivo, no qual a assistência facilitadora ou diretiva de um terceiro imparcial busca a prevenção de conflito 
tributário, cujo resultado poderá ser a celebração de acordo, formalizado por meio de termo de entendimento 
das partes; [...].” Ibid. 

171 Art. 6º, inciso IV, da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. 
172 Art. 5º da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022, e art. 3º do PL 2.485/2022. 
173 Art. 6º, inciso VI, da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. 
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por meio de termo de aceitação da mediação tributária que pode ser renunciado a qualquer 

tempo. Eventual desistência da mediação não poderá, sob qualquer hipótese, alterar o dever de 

sigilo e confidencialidade dos fatos relevados nas sessões. 

A Lei de Mediação Tributária Municipal revela atenção quando da equiparação da 

mediação como “reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo 

tributário administrativo” do art. 151, inciso III, do CTN, para fins de suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, o que não consta no PL 2.485/2022.  

A omissão do PL 2.485/2022, no que diz respeito à submissão da mediação como causa 

de suspensão da exigibilidade, demandaria uma interpretação extensiva e subsidiária do art. 45 

da Lei de Mediação, podendo ocasionar insegurança jurídica ao contribuinte em relação à 

emissão de certidão de regularidade fiscal durante o trâmite da mediação. 

Parece acertada a priorização da mediação tributária em casos de conflitos coletivos, 

logo no art. 1º de ambos os regramentos, considerando que a introdução da figura do mediador 

nas negociações poderá ser bastante efetiva para conduzir e direcionar o diálogo com as 

entidades representantes em causas coletivas174.  

Ainda que a definição dos conflitos e hipóteses de cabimento de mediação sejam 

definidas pela administração tributária por uma questão procedimental e até estrutural, faz-se 

fundamental que se crie um ambiente de amplo acesso à mediação tributária para todos os 

contribuintes.  

O Município de Porto Alegre o fez, via Decreto nº 21.527/2022, ao definir que os 

conflitos relacionados aos tributos de competência municipal (judicializados ou não) em que 

poderá ser solicitada a mediação tributária serão os que envolvem a discussão acerca da 

qualificação de fatos, da interpretação das normas tributárias, do cumprimento de obrigações e 

deveres tributários entre outros175.  

Em âmbito administrativo, o ente condicionou, por meio de atribuição de valor do 

crédito tributário por tributo, ou em casos excepcionais de interesse público, conforme juízo de 

admissibilidade da própria receita municipal176.  

Já em âmbito judicial, é requisitado que o conflito envolva casos complexos em razão 

de divergência de interpretação de conceitos técnicos e/ou jurídicos relacionados a quaisquer 

 
174 Art. 1º, §3º do PL e art. 1º, §2º da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. 
175 Artigos 3º, I, e 20, I, do Decreto n.º 21.527/2022 
176 PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Mediação e conciliação (formas de resolução de conflitos). Porto 

Alegre, 20 de outubro de 2022. Disponível em: https://prefeitura.poa.br/carta-de-servicos/mediacao-e-
conciliacao-formas-de-resolucao-de-conflitos. Acesso em: 23 maio 2023. 
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tributos municipais, bem como casos que digam respeito à qualificação de fatos ou interpretação 

de normas tributárias.  

Percebe-se, portanto, que a mediação tributária do ente não abordará questões 

exclusivamente de direito, formas de pagamento, descontos ou vantagens não previstos na 

legislação municipal, bem como outros aspectos que não digam respeito à qualificação de fatos 

ou à interpretação da norma tributária177. 

Em relação aos mediadores que atuarão nas câmaras de mediação, preveem as 

legislações que poderão ser eles internos ou externos, caracterizados pela existência ou não de 

vínculo funcional com a Administração Pública, desde que habilitados e capacitados nos termos 

das leis.  

O Decreto nº 21.527/2022 prevê que terão preferência os mediadores com conhecimento 

básico em tributário178.  

Já a redação do PL n.º 2.485/2022 não possui previsão semelhante em relação ao nível 

de conhecimento do mediador da área a ser mediada. Mas o inciso I do parágrafo único do art. 

5º do PL n.º 2.485/2022 dá margem para dubiedade sobre a possibilidade de atuação do 

mediador sem vínculo funcional com a Administração Pública, ao prever como requisito 

necessário à atuação como mediador, interno e externo, o exercício na RFB e na PGFN há mais 

de dez anos.  

Ademais, o ato de indicar o mediador para fins da mediação do PL n.º 2.485/2022 cabe 

exclusivamente ao representante do fisco, podendo o contribuinte solicitar, por até duas vezes, 

que o mediador indicado seja substituído por outro devidamente habilitado ao exercício da 

mediação. Depreende-se daí um possível desequilíbrio entre o fisco e o contribuinte no 

regramento federal. Ao contribuinte só caberia aceitar ou recusar o mediador indicado pelo 

fisco, pedindo substituição no máximo duas vezes. Caso ainda discorde, seria obrigado a desistir 

da mediação179. 

No que diz respeito ao papel do mediador, fundamental que ele esteja informado dos 

fatos do impasse, por meio da coleta, solicitação de informações e documentos necessários, 

para que possa compreender e auxiliar as partes.  

No contexto de solicitação de informações pelo mediador, identifica-se um problema 

terminológico no parágrafo único do art. 6º do PL n.º 2.485/2022, ao prescrever que “[...] caberá 

aos representantes das partes atender, no prazo estipulado, a todas as demandas do mediador e 

 
177 Ibid. 
178 Artigos 6º, §1º, e 23, §1º, do Decreto n.º 21.527/2022. 
179 Art. 5º do PL 2.485/2022. 
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instruir o procedimento de mediação com os documentos e provas que entender necessários à 

apreciação do feito”180. O mediador nada julga, tampouco analisa provas, mas tão somente 

auxilia na resolução do conflito. 

A finalização da mediação mediante resolução do conflito tributário resultará em um 

acordo firmado pelo contribuinte e a administração tributária. O acordo, denominado como 

“termo de entendimento”, será homologado por autoridade pública em consonância com a 

competência do ente, e contemplará o objetivo e a motivação da autocomposição, bem como as 

obrigações, condições e os efeitos, assim como eventuais consequências caso haja 

descumprimento. 

 O acordo poderá ser conclusivo ou provisório, caso contemple obrigações ou condições 

resolutivas ou suspensivas da sua validade ou eficácia. Terá eficácia de título executivo 

extrajudicial, se for o caso.  

Em ambos os diplomas não há qualquer indicativo em relação à possibilidade de o 

acordo de mediação tributária se tornar uma hipótese de transação, para fins de aplicação do 

disposto no art. 156 do CTN, com a correlata extinção do crédito tributário. Não obstante, a 

redação da Lei de Mediação Tributária Municipal indica a possibilidade de o resultado da 

mediação vir a ser o encaminhamento da controvérsia para outros meios de solução que se 

afigurem mais adequados ao caso, o que daria margem para sustentação dessa corrente181. 

Cabe pontuar duas relevantes diferenciações do PL n.º 2.485/2022 e da Lei de 

Mediação Tributária Municipal em relação aos termos do acordo.  

Primeiro, é a previsão do PL n.º 2.485/2022 de que a interpretação da legislação 

tributária prestigiada no acordo resultante da mediação tributária se enquadra no disposto no 

art. 146 do CTN182. A norma do CTN prevê que a modificação em consequência de decisão 

administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no 

exercício do lançamento, somente pode ser efetivada em relação a um mesmo sujeito passivo 

quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução     . A reprodução      do 

regramento      federal merece críticas, uma vez que, na prática, poderia gerar dúvidas em relação 

à aplicação da mediação vinculada a um crédito tributário relativo aos fatos geradores já 

ocorridos, com a produção de efeitos do consenso firmado tão somente daí para frente.  

A segunda é a prevista na Lei de Mediação Tributária Municipal, que obriga a 

interrupção do prazo decadencial e prescricional de eventuais dívidas ou obrigações tributárias, 

 
180 Art. 6º, parágrafo único, do PL 2.485/2022. 
181 Art. 6º, inciso VIII, da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. 
182 Art. 12, do PL 2.485/2022. 
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envolvidas ou decorrentes do acordo conclusivo que contemple o cumprimento de condições 

futuras183. Sem dúvida, a normativa traz segurança jurídica ao fisco municipal em caso de 

eventual descumprimento pelo contribuinte dos termos acordados. 

No Município de Porto Alegre, considerando o período de 2022 até março de 2023, 22 

demandas de mediação foram submetidas, com nove casos de mediações abertas, sendo que 

desses nove casos em três deles foi firmado acordo de entendimento entre as partes. Esse 

resultado implica um percentual de 60% de casos finalizados com acordos. 

 

Figura 1 – Mediações tributárias em Porto Alegre 

 

Fonte: Curso de mediação tributária – aspectos teóricos e práticos da ESDM184. 

 

Notícias mais recentes divulgadas pelo município revelam que no âmbito da Secretaria 

da Fazenda Municipal já foram conduzidos mais de 29 pleitos de mediação com valores 

estimados em R$152 milhões. Na Procuradoria, foram 25 demandas e as mediações concluídas 

resultaram em acordos que envolveram estimados R$ 80 milhões185. 

 
183 Art. 31, inciso IV, da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. 
184 Vide apresentação da Cristiane Nery no curso da ESDM. ESCOLA SUPERIOR DE DIREITO MUNICIPAL 

– ESDM. Curso de mediação tributária – aspectos teóricos e práticos. Realizado nos dias 20, 22 e 27 de 
março de 2023, das 09h às 12h, com transmissão ao vivo pelo aplicativo do Zoom. Disponível em: 
https://esdm.com.br/curso/sobre/413/curso-de-mediacao-tributaria-aspectos-teoricos-e-
praticos?utm_term=%3F%3F%3F%3Fltimos+dias+para+inscricao%3A+Curso+de+Mediacao+Tributaria+I+
CURSO+ONLINE%2C+com+transmissao+ao+vivo&utm_campaign=Cadastros+Site&utm_source=e-
goi&utm_medium=email&eg_sub=4ed9bd54cd&eg_cam=7488b0668de69b684e2575082a3c0cfd&eg_list=6
. Acesso em: 27 mar. 2023. 

185 PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Projeto de mediação tributária completa um ano em Porto 
Alegre. Disponível em: https://prefeitura.poa.br/smf/noticias/projeto-de-mediacao-tributaria-completa-um-
ano-em-porto-alegre . Acesso em: 30 julho 2023. 
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Vale trazer o primeiro caso concreto de mediação tributária com acordo firmado pelo 

Município de Porto Alegre e pela empresa Fraport Brasil S.A. Aeroporto de Porto Alegre (caso 

sand box).  

A ementa do termo de entendimento foi publicada no Diário Oficial do Município 

(DOU) em 18 de março de 2022, publicizando a ocorrência de mediação tributária referente ao 

IPTU e taxa de coleta de lixo (TCL) incidente sobre as áreas territoriais e prediais do Aeroporto 

Internacional Salgado Filho, cuja propriedade é da União, mas de posse do contribuinte do caso 

por força de contrato de concessão:   

 

Figura 2 – Extrato do Termo de Entendimento de Mediação Tributária 

 
Fonte: Diário Oficial de Porto Alegre de 18 de março de 2022186. 

 

Da ementa extrai-se que a resolução consensual entre o fisco e o contribuinte resultou 

na manutenção da incidência do IPTU tão somente na área em que exercida a atividade 

econômica pelo contribuinte, mas, em relação ao TCL, em toda a área do complexo 

aeroportuário.  

O caso sand box demonstra o atendimento pleno aos princípios do sigilo e da 

confidencialidade, não sendo divulgados outros fatos, atos, documentos, dados econômicos 

 
186 PORTO ALEGRE. Extrato de Termo de Entendimento. Diário Oficial do Município de Porto Alegre, Porto 

Alegre, 18 mar. 2022. Disponível em: 
https://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4306_ce_20220318_executivo.pdf. Acesso em: 
21 maio 2023.   
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empresariais, declarações, informações, dados ou quaisquer elementos que tenham sido 

revelados durante o procedimento, mas tão somente o extrato do termo de entendimento.  

Há, no entanto, certa dúvida se o extrato acima observaria, na integralidade, o princípio 

da publicidade e da transparência nos termos do art. 37 da Constituição Federal. 

O inciso XIV do art. 5º da Lei de Mediação Tributária Municipal prevê que a mediação 

assegurará a publicidade da motivação e do objeto do acordo, especialmente se de ato 

discricionário.  

Ao que se percebe do caso sand box, o objeto da mediação é posto de forma clara ao 

pontuar os tributos objetos de discussão (IPTU e TCL), bem como a resolução do conflito em 

relação à determinação da base de cálculo aplicável e abrangência da incidência de cada um 

deles. Por outro lado, não se encontra qualquer indicação acerca da “motivação” do acordo 

firmado. Tal situação poderia acarretar violação ao princípio da isonomia, assegurado pelo 

inciso V do mesmo art. 5º e pela Constituição Federal, na medida em que se pode estar criando 

situações desiguais para e com outros contribuintes em situações semelhantes. Indaga-se, 

portanto, se seria a “motivação” do caso a existência de um lançamento tributário, com 

aplicação de juros e multa e a vontade de resolução do litígio das partes, de forma consensual, 

em relação ao crédito passado e lançamentos futuros187?  

Adianta-se que a compatibilização entre o princípio do sigilo e da publicidade nos 

acordos é um dos grandes desafios da mediação tributária e que será mais bem aprofundado no 

terceiro capítulo. 

Por fim, no que se refere aos efeitos do acordo, faz-se referência à base legal indicada 

no termo, o art. 156, inciso V, do CTN, que trata da hipótese de remissão para fins de extinção 

do crédito tributário188, bem como os artigos 175, inciso I, e 176 do CTN, que tratam da 

exclusão do crédito tributário por isenção decorrente de lei189.  

Ou seja, para todos os efeitos dessa mediação, extinguiu-se a obrigação tributária 

oriunda do lançamento fiscal mediante a dispensa ao pagamento do tributo por fatores atrelados 

 
187 Consulta ao processo sei n.º 21.0.00075040-6. PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Processo sei nº 

21.0.00075040-6. Disponível em: https://portalsei.procempa.com.br/. Acesso em: 23 maio 2023. 
188 “Art. 156. Extinguem o crédito tributário: IV – remissão; [...].” BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 

5.172, de 25 de outubro de 1966. Código Tributário Nacional. Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 
institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. Brasília: Presidência da 
República, 1966. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm. Acesso em: 
23 maio 2023. 

189 “Art. 175. Excluem o crédito tributário: I – a isenção; [...].”   
“Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as 
condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua 
duração. Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, 
em função de condições a ela peculiares.” Ibid. 
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às situações previstas no art. 172 do CTN190. A normativa trata da remissão total ou parcial do 

crédito tributário, conjugada com o enquadramento em hipótese de isenção prevista na Lei de 

Mediação Tributária Municipal.  

Percebe-se, portanto, que, para todos os fins, o referido acordo oriundo de um 

procedimento de mediação tributária não foi qualificado como uma hipótese de “transação”. 

 

 

2.3 MEDIAÇÃO TRIBUTÁRIA COMO MÉTODO DE PREVENÇÃO DO LITÍGIO 

TRIBUTÁRIO: RELEVÂNCIA DA APLICAÇÃO NAS FASES DA CONSULTA, 

FISCALIZAÇÃO E PRÉ-LANÇAMENTO 

 

A partir do que já evidenciado em relação à viabilidade da mediação tributária como 

instrumento amplo de acesso à justiça fiscal, o instituto poderá ser utilizado como uma 

ferramenta para diminuição do contencioso administrativo e judicial, mas, principalmente, 

como um meio de prevenção dos litígios tributários. 

Com o adequado regramento que proporcione um espaço institucional dialogável e de 

compartilhamento de informações entre o fisco e o contribuinte, a mediação na fase anterior à 

constituição do crédito tributário191 possibilitaria a aproximação do fisco às realidades 

econômicas e operacionais dos contribuintes192.  

 
190 “Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho fundamentado, remissão 

total ou parcial do crédito tributário, atendendo: I – à situação econômica do sujeito passivo; II – ao erro ou 
ignorância excusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato; III – à diminuta importância do crédito 
tributário;  IV – a considerações de eqüidade, em relação com as características pessoais ou materiais do caso; 
V – a condições peculiares à determinada região do território da entidade tributante. Parágrafo único. O 
despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 
155. Ibid. 

191 Importante relembrar que o PL n. 4.468/2020 (arbitragem tributária especial), mencionado no Capítulo 1, 
comporta recorte parecido com o que se visa com a mediação preventiva. A arbitragem especial seria aplicável 
aos casos que estão no curso da fiscalização, remetendo aos conflitos em que o crédito tributário não tenha sido 
constituído mediante lançamento tributário ou auto de infração e imposição de multa. Ainda que a arbitragem 
especial vede a possibilidade de aplicação do instituto para os conflitos que se revelam após a constituição do 
crédito tributário, neste trabalho não se propõe justificar a vedação à instituição da mediação tributária nesses 
casos, mas sim dar ênfase a fase anterior à constituição do crédito. 

192 Vale transcrever os benefícios apontados por Dorina Sandu em relação à instituição da mediação tributária na 
Romênia em fases administrativas: “Promoting tax administrative mediation compared to court settlement has 
a number of advantages in favor of the parties: first, dialogue would lead to a much better relationship 
between the taxpayer and the tax administration, and the conflict could be turned into a positive relationship. 
In addition, all the doubts related to the tax base, the obligation amount and the penalties in case of 
nonpayment would be clarified following the discussions between the representative or representatives of the 
tax administration and taxpayers. The result from a fiscal point of view is a much higher degree of collection 
of amounts due, as it would involve the process of facilitating payment, staggering obligations, and a better 
understanding of the real tax situation of the taxpayer”. (Grifo nosso). SANDU, Dorina. Tax Mediation – an 
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Essa aproximação fortaleceria a cultura da prevenção de litígios tributários, trazendo 

inúmeros benefícios para as partes, tal como para a sociedade. Esses benefícios incluem: (i) a 

legitimação da tributação, (ii) geração de receitas públicas, (iii) redução de custos do litígio, 

(iv) eficiência à administração, (v) aperfeiçoamento de normas tributárias (interpretação e 

hipóteses de incidência)193, bem como (vi) aplicação isonômica da lei tributária194.  

A mediação tributária se mostra especialmente útil para os casos em que se constatam 

incertezas sobre o contexto fático do contribuinte ou sobre quais fatos são relevantes para 

resolução da controvérsia, bem como quando há falta de clareza, informações e entendimento 

entre as partes195.  

De acordo com Diana Hout196, a mediação pode se mostrar como um instrumento 

eficiente para prevenção de conflitos tributários, evitando que discussões mais profundas se 

concretizem, como, por exemplo, aquelas que envolvam a interpretação jurídica da lei 

tributária197. Isso se justifica em razão de, nas fases iniciais da relação fiscal, onde o conflito 

está se iniciando, as partes ainda estarem menos tendenciosas às disputas e mais favoráveis ao 

diálogo e à resolução consensual. Após a constituição do crédito tributário, sob o ponto de vista 

do contribuinte, a perspectiva sobre o litígio instaurado costuma ser mais objetiva: pagar ou não 

pagar o tributo (e, nesse último caso, discutir administrativamente ou judicialmente). 

Considerando a premissa de que a falta de diálogo e interação entre o contribuinte e a 

administração tributária corroboram para o início de um litígio tributário198, a utilização das 

técnicas da mediação, que contribuam com a melhora da comunicação, tendem a possibilitar, 

 
Alternative to the Resolution of Disputes between Taxpayers and the Local Tax Administration. Economic 
Insights – Trends & Challenges. Issue 3, p. 109-121, 2021. p. 112.  

193  NERY, Cristiane da Costa. Mediação tributária: estabelecendo novos paradigmas para a eficiência na gestão 
fiscal. São Paulo: Editora Dialética, 2023. p. 116. 

194 SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro da. Prevenção dos litígios tributários: uma nova proposta. Efetividade do 
consenso ao tributo. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, a. 16, n. 60, p. 43-57, 
jan./mar. 2018. p. 56-57.  

195 DELOITTE LEGAL. Mediation can get things moving. An alternative approach to resolving tax disputes. 
London, 2019. Disponível em: https://www2.deloitte.com/content/dam/Deloitte/uk/Documents/tax/deloitte-
uk-tax-las-adr-brochure.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

196 HOUT, Diana van. Is Mediation the Panacea to the Profusion of Tax Disputes? World Tax Journal, 
[Amsterdam], p. 43-97, feb. 2018. p. 90. Disponível em: https://pdfslide.net/download/link/is-mediation-the-
panacea-to-the-profusion-of-tax-disputes-the-variegated-landscape. Acesso em: 10 out. 2022. 

197 A aplicação da mediação para questões de direito é tema complexo e será abordado no terceiro capítulo. 
198 Sobre o tema, Diana Hout cita como exemplo países que, ao digitalizarem todos os seus procedimentos 

tributários, diminuindo significativamente o contato interpessoal entre fisco e contribuinte, verificaram um 
aumento de litígios fiscais. Nesse sentido, oferecer um bom sistema dialogável de forma prévia poderá evitar 
a formação de um litígio. HOUT, op. cit., p. 95. 
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inclusive, a compreensão mútua dos interesses envolvidos no conflito. Os interesses das partes 

podem demonstrar a razão de uma determinada posição sobre aquele conflito199.  

Exemplificando: é comum que as autoridades fiscais não compreendam que o 

compliance fiscal é apenas uma das inúmeras áreas em que o contribuinte precisa estar em 

conforme para o exercício da sua atividade empresarial. Isso pode levar, muitas vezes, a um 

pressuposto equivocado de que o contribuinte esteja sempre buscando, na realidade, a evasão 

fiscal. Por outro lado, a atuação incisiva do fisco em uma determinada fiscalização pode ser 

incompreendida pelo contribuinte que desconhece que o fiscal poderá estar preocupado com a 

criação de um precedente desfavorável à administração200.  

Por conta disso, a mediação se revela um método adequado, não só para prevenção de 

litígios tributários, mas também para a desconstrução de relação polarizada em fases iniciais da 

relação tributária.  

Ao empregar o instituto como um instrumento de diálogo é possível facilitar que as 

partes revelem os seus interesses que servirão como ponto de partida na busca por um 

consenso201.  

Diana Hout202 conclui que a mediação tributária tende a funcionar melhor em países que 

fomentam a construção de um relacionamento cooperado e de confiança entre o fisco e o 

contribuinte.  

Apesar de o trabalho não se dedicar à análise detida da experiência internacional da 

mediação tributária, vale ser mencionada, ainda que em caráter ilustrativo, que a mediação 

fiscal nos Estados Unidos entre a receita federal americana Internal Revenue Service (IRS) e o 

contribuinte americano revela um instrumento relevante para prevenção do litígio fiscal judicial 

americano. 

A mediação americana vem sendo praticada desde 1985 e em diversas fases da discussão 

administrativa. De forma prévia ao recurso (appeal), ou seja, durante a fiscalização do 

contribuinte, o procedimento de mediação permite a negociação tributária em um estágio 

 
199 Ibid., p. 60. 
200 Ibid., p. 94-95. 
201 Neste sentido é a conclusão da autora: “Mediation differs from legal procedures because it takes the underlying 

interests of the disputants as the starting point for solving the dispute. Mediation takes a prospective approach 
towards solving conflicts, based on what the true interests of the parties are and what must be done to unite 
these. On the other hand, legal procedures take a retrospective approach and aim to find the facts (“what 
happened”) in order to get to a legal solution. To ensure that disputing parties reveal their underlying interests, 
it is important that they can speak openly”. HOUT, Diana van. Is Mediation the Panacea to the Profusion of 
Tax Disputes? World Tax Journal, [Amsterdam], p. 43-97, feb. 2018. p. 96. Disponível em: 
https://pdfslide.net/download/link/is-mediation-the-panacea-to-the-profusion-of-tax-disputes-the-variegated-
landscape. Acesso em: 10 out. 2022. 

202 Ibid., p. 82. 
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inicial, sendo ele o Fast Track Settlement (FTS), oferecido para grandes e pequenas empresas, 

autônomos e entidades governamentais203. O mediador do FTS é treinado pela IRS Office of 

Appeals204 e pode sugerir soluções para resolução do conflito fiscal (porém, sem firmar o acordo 

em si)205. Riscos do litígio (litigating hazards) podem ser considerados pelo fisco, conferindo 

maior discricionariedade na negociação, uma vez que permite que o agente fiscal analise o 

conflito para além da causa jurídica, levando em consideração todos os custos do litígio judicial 

americano daquela disputa, resultando em um acordo extrajudicial se for possível206.  

Já o Fast Track Mediation (FTM) é direcionado para pequenas empresas ou 

contribuintes autônomos e proíbe (i) o mediador de sugerir soluções à disputa fiscal e (ii) a 

autoridade fiscal de ponderar sobre “riscos de litígio” ao firmar os acordos207. Durante a fase 

recursal administrativa é possível ainda ingressar com o procedimento Rapid Appeal Process208 

(RAP). Após o resultado do recurso, a mediação do procedimento Post Appeal Mediation 

(PAM)209 concede uma última oportunidade para o contribuinte e o fisco submeterem as 

questões ainda não resolvidas à mediação em vias administrativas210.  

 
203 A apresentação de Kim Maria Bovlan durante o I Seminário Internacional sobre Mediação Tributária aponta 8 

categorias em que o FTS não é elegível, quais sejam: “(I) issues in a taxpayer's case designated for litigation; 
(ii) issues in a taxpayer's case under consideration for designation for litigation; (ii) issues for which the 
taxpayer has submitted a request for competent authority assistance; (iii) issues for which the taxpayer has 
requested the simultaneous Appeals/Competent Authority procedure;(iv) most issues outside LB&I 
jurisdiction; (v) “whipsaw” issues, i.e., issues for which resolution with respect to one party might result in 
inconsistent treatment in the absence of the participation of another party; (vi) issues for which mediation 
would not be consistent with sound tax administration, e.g., issues governed by closing agreements, by res 
judicata, or by controlling precedent; and (vii) issues that have been identified in a Chief Counsel Notice, or 
equivalent publication, as excluded from the FTS process (none to date)”. SEMINÁRIO ABDF. Mediação 
tributária. Kim Marie Boylan. Tax Mediation in the United States. I Seminário Internacional sobre Mediação 
Tributária. Painel. 2 – I Seminário Internacional sobre Mediação Tributária. 20 de maio de 2022. Disponível 
em: https://www.youtube.com/watch?v=Nc0uVFCaFAA. Acesso em: 28 jan. 2023. Para mais informações 
sobre os procedimentos americanos: https://www.irs.gov/irm/part8/irm_08-026-001 e 
https://www.irs.gov/irm/part8/irm_08-026-002.  

204 O procedimento não prevê a possibilidade de um mediador que não seja um funcionário da IRS. 
205 HOUT, Diana van. Is Mediation the Panacea to the Profusion of Tax Disputes? World Tax Journal, 

[Amsterdam], p. 43-97, feb. 2018. p. 71. Disponível em: https://pdfslide.net/download/link/is-mediation-the-
panacea-to-the-profusion-of-tax-disputes-the-variegated-landscape. Acesso em: 10 out. 2022. 

206 Ibid., p. 66-67, 71. 
207HOUT, op. cit. Para mais informações dos procedimentos aplicados pela IRS: 

https://www.irs.gov/irm/part8/irm_08-026-003.  
208https://www.irs.gov/irm/part8/irm_08-026-011  
209https://www.irs.gov/irm/part8/irm_08-026-005 e https://www.irs.gov/irm/part8/irm_08-026-009 
210 BOYLAN. Kim Marie. Tax Mediation in the United States. Seminário Internacional sobre Mediação 

Tributária. Painel 2 - I Seminário Internacional sobre Mediação Tributária (20/05) - acesso 
https://www.youtube.com/watch?v=Nc0uVFCaFAA). SEMINÁRIO ABDF. Mediação tributária. Kim 
Marie Boylan. Tax Mediation in the United States. I Seminário Internacional sobre Mediação Tributária. 
Painel. 2 – I Seminário Internacional sobre Mediação Tributária. 20 de maio de 2022. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=Nc0uVFCaFAA. Acesso em: 28 jan. 2023. 
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Independente da fase aplicável, a mediação tributária americana tem por objetivo 

principal fornecer o conhecimento e ajudar o contribuinte a entender a natureza da disputa 

tributária e as nuances da legislação fiscal americana211. Os procedimentos ocorrem em um 

ambiente de confiabilidade e confidencialidade dos atos, o que demonstra o empenho da IRS 

em evitar a judicialização dos litígios tributários – que, seguramente, considera os elevados 

custos associados à resolução de um litígio fiscal pelo sistema Judiciário dos Estados Unidos212.  

Apesar de estar inserida em um sistema jurídica totalmente diverso ao nosso, à luz do 

que se pretende instituir no Brasil, a prática dos Estados Unidos demonstra que a busca pela 

resolução do conflito em âmbito administrativo se revela interessante para ambas as partes, que 

preferem resolver o conflito com mais agilidade, evitando os custos do encaminhamento do 

litígio para o Judiciário. 

No contexto do Brasil, o diagnóstico do contencioso administrativo revelou, por meio 

de uma pesquisa envolvendo pessoas que já celebraram ou presenciaram “acordos” em matéria 

tributária (advogados, auditores, julgadores, contribuintes) que a comunicação entre as partes é 

a principal dificuldade apontada nas respostas para a celebração dos acordos213.  

A carência de um espaço institucional que permita a resolução consensual de forma 

preventiva tem sido apontada como uma das causas da litigância tributária exacerbada no Brasil. 

Bons mecanismos de prevenção, se bem regulamentados, permitirão “[...] maior acuidade e 

calibragem nas fiscalizações e (não) lançamentos”214.  

Não são raras as vezes que grandes empresas, com melhor acesso às autoridades fiscais 

ou representadas por grandes bancas de advocacia, conseguem estabelecer diálogos informais 

 
211 HOUT, Diana van. Is Mediation the Panacea to the Profusion of Tax Disputes? World Tax Journal, 

[Amsterdam], p. 43-97, feb. 2018. p. 79. Disponível em: https://pdfslide.net/download/link/is-mediation-the-
panacea-to-the-profusion-of-tax-disputes-the-variegated-landscape. Acesso em: 10 out. 2022.  

212 Kim Marie Boylan, durante o I Seminário Internacional sobre Mediação Tributária, afirma que nos Estados 
Unidos os acordos funcionam visto que, para além da cultura americana de resolução dos litígios com rapidez, 
é garantido um ambiente seguro, de confidencialidade e confiabilidade entre a IRS e o contribuinte. Ademais, 
o empenho da IRS na resolução dos conflitos tributários e no compliance para pagamento dos tributos ainda 
em esfera administrativa se dá, sobretudo, em atenção ao alto custo da litigância judicial nos Estados Unidos. 
SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro da. Mediação tributária: no Brasil, mediação e tributação ainda são mundos 
estranhos entre si. JOTA, São Paulo, 7 de junho de 2021. Coluna da ABDF. Disponível em: 
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/coluna-da-abdf/mediacao-tributaria-07062021. Acesso em: 
22 maio 2023; SEMINÁRIO ABDF. Mediação tributária. Kim Marie Boylan. Tax Mediation in the United 
States. I Seminário Internacional sobre Mediação Tributária. Painel. 2 – I Seminário Internacional sobre 
Mediação Tributária. 20 de maio de 2022. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=Nc0uVFCaFAA. Acesso em: 28 jan. 2023. 

213 BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 
Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Relatório final. Brasília, 2022. 
Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

214 SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro da. Prevenção dos litígios tributários: uma nova proposta. Efetividade do 
consenso ao tributo. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, a. 16, n. 60, p. 43-57, 
jan./mar. 2018. p. 55. 
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sobre questões fáticas e técnicas relacionadas às suas operações. Essas conversas costumam 

envolver desde temas relacionados à concessão de benefícios fiscais até a quantificação do 

crédito tributário devido em uma fiscalização, inclusive antes da ocorrência do lançamento 

tributário215.  

Ao que se percebe, portanto, a construção desse espaço institucional, preventivo e 

dialogável, parece relevante também para a garantia da isonomia entre os contribuintes. 

Levantando evidências a respeito da adoção de medidas que promovam uma maior 

cooperação, confiança e transparência nas relações fiscais, o estudo do contencioso também 

demonstra a importância de mecanismos que promovam a construção de um ambiente de 

prevenção do litígio tributário que impeça o contencioso administrativo desnecessário.  

Ainda que a pesquisa segregue os mecanismos em duas vertentes, quais sejam, (i) 

“medidas preventivas do litígio tributário” e (ii) “métodos alternativos de resolução de conflitos 

tributários”, não descarta a adoção de outras medidas para prevenção do litígio, dentre elas “[...] 

a implementação de métodos dialogais com participação do contribuinte, prévios ao lançamento 

de ofício, para esclarecimento de dúvidas, sobretudo relacionadas a matérias de fato”216. 

A mediação poderia ser aplicada em qualquer fase que anteceda o litígio tributário, sem 

que houvesse a necessidade de alteração sistemática dos procedimentos já existentes. Além 

disso, o instituto não impediria a implementação de outros modelos de prevenção de litígios, 

inclusive os que se baseiam na experiência internacional.  

Necessário, portanto, averiguar o cabimento da mediação tributária para prevenção do 

litígio tributário em nível de consulta, fiscalização e pré-lançamento tributário. 

 

2.3.1 Mediação na fase de consulta fiscal 

 

Uma das fases que precedem o litígio tributário é a consulta fiscal, instituto preventivo, 

onde se inicia o contato de dúvida e aplicação da legislação tributária entre e fisco e o 

contribuinte.  

Prevista no § 2º do art. 161 do CTN, a consulta fiscal é um mecanismo por meio do qual 

o fisco responde uma dúvida do contribuinte sobre a interpretação e aplicação da legislação 

 
215 PANISSON, Isabella Fochesatto. A mediação tributária como instrumento de mudança de cultura. Consultor 

Jurídico, São Paulo, 8 nov. 2021. Opinião. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2021-nov-08/panisson-
mediacao-tributaria-instrumento-mudanca-cultura. Acesso em: 23 maio 2023. 

216 BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 
Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Relatório final. Brasília, 2022. p. 
224. Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 
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tributária, no que diz respeito à incidência de tributos e obrigações fiscais em seu caso 

específico217.  

Na prática, o procedimento não se revela, por inteiro, um instrumento eficaz para 

prevenção da formação de um contencioso tributário. Em geral, a consulta praticada nas 

administrações tributárias é pautada pelo excesso de formalidade (modelo “pergunta e resposta” 

escrita) e não prevê espaços para o diálogo e amplo debate sobre a questão suscitada pelo 

contribuinte. A metáfora a seguir captura o funcionamento da consulta fiscal no modelo 

brasileiro, “[...] espécie de ping-pong de dois golpes, ao qual escapam a oralidade, a 

pessoalidade e o debate”218. 

O atual modelo de consulta é fundamentado pelos princípios relativos à boa-fé do 

contribuinte em relação ao fundamento e seriedade da dúvida posta à administração, em 

contraposição à moralidade da administração tributária, que deverá conferir lealdade ao 

procedimento219.  

No entanto, o instituto é comumente utilizado para obtenção de vantagens tributárias 

individuais pelos contribuintes, que se valem da obscuridade e omissões em seus 

questionamentos e da baixa publicidade das respostas. Sob a perspectiva do fisco, a consulta 

pode ser utilizada como um meio para evitar planejamentos tributários de contribuintes, devido 

a equívocos nas premissas do caso, descasamento entre perguntas/respostas e respostas breves 

e estratégicas220. A falta de unicidade nas respostas das consultas também é tema que corrobora 

com a insegurança jurídica do instituto. 

A morosidade nas respostas das consultas pode atrair o caráter de inutilidade ao 

instituto. Em âmbito federal, o prazo máximo para resposta é de 360 dias a contar do protocolo 

da consulta221, sendo que, conforme se constata do levantamento realizado pelo TCU, a média 

de tempo de resposta às consultas fiscais é de 350 dias222.  

 
217 No âmbito federal, a consulta fiscal está prevista nos artigos 48 a 50 da Lei n.º 9.430/1996 e artigo 46 e 

seguintes do Decreto n.º 70.235/1972. No âmbito estadual e municipal a consulta é regida por legislações 
específicas. 

218 SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro da. Prevenção dos litígios tributários: uma nova proposta. Efetividade do 
consenso ao tributo. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, a. 16, n. 60, p. 43-57, 
jan./mar. 2018. p. 49. 

219 ROCHA, Valdir de Oliveira. A consulta fiscal. São Paulo: Dialética, 1996. p. 121. 
220 SILVA, op. cit., p. 49.  
221 Art. 94, § 2º, do Decreto n.º 7.574/2011 e  art. 24, da Lei n.º 11.457/2007. 
222 Acórdão - TC 015.289/2018-4 [Apenso: TC 033.427/2018-6]. O estudo confirma a existência de consultas há 

mais de quatro anos sem resposta pela RFB, motivo pelo qual, na época do estudo, o TCU notificou a RFB por 
afronta à legislação em vigor. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Processo n. 015.289/2018-4. Acórdão 
n.º1105/2019, sessão de 15 maio 2019. Brasília: TCU, 2019. Disponível em: 
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/acordao-completo/%22ACORDAO-COMPLETO-
2347818%22. Acesso em: 23 maio 2023. 



76 
 

 

Não há dúvidas que o prazo elevado para retorno do questionamento estimula a não 

utilização do método de consulta, bem como impacta de forma negativa a conformidade fiscal. 

O contribuinte de boa-fé que provoca a administração tributária para conferir a mais adequada 

interpretação legal para uma determinada situação ou operação comumente não pode esperar 

um ano para executá-la, o que leva à insegurança jurídica. Nos dias atuais, as operações 

empresariais são constantes e exigem retornos mais imediatos para embasar uma tomada de 

decisão. 

Mas, mais do que isso, o excesso de formalismo presente no procedimento é o que o 

torna extremamente ineficiente. 

 A situação é demonstrada a partir de uma análise empírica das soluções de consulta em 

âmbito federal proferidas nos últimos anos, em que a maioria das respostas foram consideradas 

como ineficazes, e, portanto, sem produção de efeitos: 

 

Tabela 1 – Levantamento de consultas federais ineficazes 

 
Fonte: Landi (2020)223. 

 

A falta de unicidade nas respostas das consultas (a depender da região fiscal 

responsável) também é tema que corrobora com a insegurança jurídica do instituto. 

Observa-se que a consulta fiscal, da forma adotada, não se mostra totalmente eficiente 

para concretização de seus próprios objetivos, quais sejam, sanar dúvidas sobre matéria 

tributária, evitando conflitos sobre a correta aplicação da legislação tributária e, por 

consequência, o contencioso tributário. 

 
223 LANDI, Roberta Bordini Prado. Medidas alternativas de diminuição do contencioso fiscal: inspiração no 

direito internacional. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2020. Acesso em: 23 maio 2023. 
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Há um problema sistemático, inclusive, sob interpretação da legislação dada pela 

própria administração tributária224. Esse cenário se confirma ao se analisar a pesquisa que avalia 

as respostas da administração tributária em relação à interpretação de nova legislação. Na 

primeira pergunta da pesquisa, é questionado se há alguma norma que impeça a realização do 

lançamento tributário antes da edição de ato interpretativo do órgão máximo competente. Caso 

a resposta seja negativa, a segunda pergunta indaga se há algum mecanismo interno para 

provocar a interpretação da administração sobre a nova lei. Por fim, a terceira pergunta diz 

respeito à forma de proceder do fiscal caso ausente qualquer interpretação do órgão. 

 Verifica-se, portanto, que, de um modo geral, os fiscais autuam o contribuinte antes que 

a interpretação da nova legislação seja conferida pelo órgão máximo pertencente àquela 

administração tributária: 

 

Quadro 3 – Respostas da administração tributária em relação à interpretação de nova 

legislação  

 
Fonte: Diagnóstico do Contencioso Judicial Tributário Brasileiro225. 

 

O processo de consulta não é qualificado como benefício ao contribuinte, mas, sim, um 

instrumento de colaboração entre as partes. A possibilidade de utilização do instituto de forma 

ampla e mais eficiente “[...] mostra-se em todo consentâneo à construção de uma cultura mais 

dialógica e preventiva de litígios, no âmbito administrativo. Deve-se buscar dar a maior 

amplitude possível ao instituto, a fim de se atingir tal cultura”226. 

Diante desse contexto, percebe-se cabível o uso da mediação na consulta fiscal como 

um instrumento que possibilitaria a aproximação do fisco ao contribuinte e proporcionaria 

respostas e soluções de consulta mais bem fundamentadas.  

 
224 Realizada, muitas vezes, por atos infralegais, como por portarias, instruções normativas, pareceres normativos 

etc. 
225 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ; INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA – INSPER. 

Diagnóstico do Contencioso Judicial Tributário Brasileiro. Relatório final de pesquisa. Justiça Pesquisa. 5. 
ed. Brasília: CNJ; INSPER, 2022. p. 81-82. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2022/02/relatorio-contencioso-tributario-final-v10-2.pdf. Acesso em: 22 maio 2023. 

226 Ibid., p. 173. 
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A mediação na consulta permitiria um amplo debate sobre as dúvidas do contribuinte à 

luz do seu caso concreto, bem como adequada interpretação de conceitos técnicos e/ou jurídicos 

tributários, reduzindo riscos de incompreensão fática na origem de um conflito. 

 

2.3.2 Mediação nas fases de fiscalização tributária e de pré-lançamento tributário 

 

As fases de fiscalização tributária e de pré-lançamento tributário também estão inseridas 

na fase não litigiosa da relação entre fisco e contribuinte e antecedem o auto de infração e/ou o 

lançamento fiscal, bem como a impugnação ou recursos do contribuinte ao ato administrativo 

de exigência fiscal. Cada ente estabelece o seu próprio regramento fiscalizatório em relação aos 

tributos de sua competência227. 

A fase de fiscalização tributária corresponde à etapa investigatória ao cumprimento da 

obrigação tributária. Nela, a autoridade fiscal analisa os fatos e o direito aplicável, com a 

subsunção da norma tributária ao caso concreto228. O procedimento é pautado pela prova 

documental, passando pela abertura de diligências, solicitações de documentos, pedidos de 

esclarecimentos até o encerramento, que pode se dar com o arquivamento do procedimento ou, 

então, com a lavratura do auto de infração tributário com imposição de multa ou lançamento do 

tributo visando à constituição do crédito tributário.  

Não são raros os lançamentos tributários incompreensíveis e eivados de vícios fáticos e 

jurídicos por conta da má instrução probatória ou da falta de detalhamento acerca do fato 

oponível por parte da administração tributária. Além do mais, a falta de elementos e 

fornecimento de informações por parte do contribuinte que viabilizassem a identificação pela 

fiscalização do fato tributável também poderá dar margem ao arbitramento fiscal e, por 

consequência, instauração de um contencioso administrativo. 

Carece ao processo administrativo fiscal instrumentos que possibilitem um contato 

maior entre a administração tributária e o contribuinte. 

 Esse contato poderia permitir maior elucidação e aferição das operações fiscalizadas 

pela administração tributária, a exata quantificação da base tributável, bem como apontamento 

de erros materiais e formais pelo contribuinte e esclarecimentos por parte do fisco quando da 

 
227 O Decreto n.º 70.235/72 (PAF) é a norma que rege o procedimento administrativo fiscal federal, que, no art. 

7º, prevê como início do procedimento: (i) o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, 
cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária; (ii) a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; 
ou (iii) o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. BRASIL. Presidência da República. 
Decreto n.º 70.235, de 06 de março. Dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e dá outras providências. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70235cons.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

228 Art. 142 do CTN. 
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conclusão do pré-lançamento. Isso garantiria a correção de erros de fatos e direitos antes da 

constituição definitiva do crédito (especialmente aos erros de direitos, que não podem ser 

corrigidos de ofício pela via administrativa). A interpretação da norma tributária de forma mais 

assertiva, por meio de um lançamento mais consensual, poderia evitar a aplicação de pesadas 

multas e juros.  

A regulamentação de um procedimento nesse estilo também poderia evitar práticas 

informais e anti isonômicas de conversas entre fiscais e contribuintes durante a fiscalização, 

que podem favorecer a ilicitude229. Avalia-se uma “[...] administração fiscal dialógica 

efetivamente pode contribuir para resultados práticos vantajosos”230.    

Parece que o uso da mediação tributária nas fases de fiscalização e pré-lançamento daria 

maior eficiência ao procedimento administrativo fiscal, evitando, de tal maneira, o longo 

caminho do contencioso administrativo.  

 

2.3.3 Exemplos práticos de mediação para prevenção do litígio tributário 

 

Citam-se, de forma exemplificativa, alguns exemplos práticos de situações que 

costumam ensejar algum nível de conflito em matéria tributária231.  

Nelas poderia ser avaliado o uso da mediação tributária como método preventivo de um 

litígio tributário, tanto em fase de consulta como na de fiscalização ou pré-lançamento: 

● correção de premissas fáticas da consulta, descasamento entre perguntas e respostas 

e respostas negativas a consultas232; 

● consulta de enquadramento tributário caso o contribuinte vise se instalar ou realizar 

determinadas atividades que possam incrementar a arrecadação do respectivo ente233; 

● correção de eventual erro de fato ou de direito prévio ao lançamento tributário; 

 
229 SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro da. Prevenção dos litígios tributários: uma nova proposta. Efetividade do 

consenso ao tributo. Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, a. 16, n. 60, p. 43-57, 
jan./mar. 2018. 

230 NERY, Cristiane da Costa. Mediação tributária: estabelecendo novos paradigmas para a eficiência na gestão 
fiscal. São Paulo: Editora Dialética, 2023. p. 148. 

231 Ressalvamos que a ideia não é apresentar a discussão das teses em si, mas tão somente demonstrar a aplicação 
prática do instituto. 

232 A título de exemplo é a Solução de Consulta COSIT n.º 24/2023 em que equívoco de premissa da RFB conduz 
à resposta equivocada de que o Regime Especial Tributário (RET) se aplica tão somente após a entrada em 
vigor da Lei n.º 14.382/22. A pergunta do contribuinte no caso envolvia uma operação de “condomínio de 
lotes” e a RFB analisa questão à luz das regras de loteamentos, instituto distinto e com regramento diverso ao 
do condomínio edilício.  

233 Tal como previsto no §1º do art. 24, inciso I, da Lei n.º 13.028/2022. 
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● casos que implicam inversão do ônus da prova, por presunções e similares, nas 

hipóteses de bases de cálculo presumidas ou dependentes de arbitramento, como 

“preço de mercado”, “valor venal”, valor da terra nua”, “pautas de valores” etc.; 

● definição de preços de transferências; 

● classificação fiscal de mercadorias; 

● qualificações de novas operações e modelos de negócios intangíveis, cabimento de 

analogia e equidade etc. 

● enquadramento de códigos de serviços municipais; 

● enquadramento jurídico tributário de planos de incentivos de longo prazo (como por 

exemplo, Stock Options, Restricted Shares e Phantom Shares etc.) para fins da 

tributação federal; 

● validação de créditos de PIS/COFINS e observância aos critérios de essencialidade 

e relevância frente à atividade do contribuinte, conforme definição da jurisprudência 

tributária; 

● modelos de negócios envolvendo operações de intermediação de bens e serviços de 

terceiros e partilhas de receitas (definição de sujeito passivo da obrigação tributária, 

obrigações acessórias, etc.); 

● averiguação de base tributária para fins de incidência de contribuições, tal como a do 

adicional ao GILRAT. 

Sem a intenção de esgotar todas as possibilidades, ainda em fase preventiva, entende-se 

pertinente a avaliação da mediação em conflitos inseridos dentro de procedimentos 

administrativos fiscais, como os de concessões de regimes especiais, de certidões de 

regularidade fiscal, de benefícios fiscais, cumprimento de obrigações etc.  

Qualquer interação apta a gerar algum nível de controvérsia de entendimento entre a 

administração tributária e o contribuinte poderia ser resolvida, se cabível e pertinente ao caso 

concreto, de forma consensual por meio de um instrumento dialogável, como o da mediação 

tributária. 

 

2.3.4 Resultado da mediação para prevenção do litígio tributário 

 

No que diz respeito ao resultado da mediação como método de prevenção do litígio 

tributário antes da constituição do crédito tributário torna-se necessário fazer algumas 

considerações, sem adentrar, nesse momento, em aspectos formais do acordo de mediação, mas 

tão somente no que diz respeito à sua natureza jurídica.  
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Na mediação preventiva sem a formalização do crédito tributário não há o que se falar 

em uma transação tributária como resultado, visto que a transação extingue o crédito tributário, 

e, porquanto, o litígio é pressuposto desta à luz do art. 171 do CTN. Considerando a atual 

interpretação quanto à impossibilidade de uma transação preventiva (tema que não está isento 

de debates, conforme já abordado), ainda que se disponham concessões mútuas entre o fisco e 

o contribuinte durante o procedimento de mediação tributária, caso se alcance um acordo, esse 

não será de uma transação. 

O resultado da mediação tributária preventiva, pensa-se, dependerá da averiguação do 

que se busca mediar em atenção à controvérsia tributária instaurada.  

Como visto, a mediação pode ser um instrumento de meio e não de resultado, apta a 

viabilizar inúmeras hipóteses resolutivas e autocompositivas entre o fisco e o contribuinte. A 

bem da verdade, a voluntariedade do procedimento de mediação enseja grande utilidade ao 

instituto, que não exclui outras opções de resolução sucessivas, complementares e 

eventualmente melhores234. 

Na fase de consulta, por exemplo, o resultado de uma mediação tributária poderá ser o 

cumprimento de obrigações fiscais e/ou acessórias pelo contribuinte, consenso quanto à 

incidência do tributo ou de um regime tributário aplicado ao caso concreto, bem como até a 

concessão de um regime especial.  

Ainda, na fase de fiscalização, o acordo de mediação tributária poderá resultar na 

requalificação de fatos, definição de conceitos técnicos e/ou jurídicos levantados durante o 

trâmite do procedimento fiscal, ajustes no cadastro fiscal do contribuinte e de obrigações 

acessórias, dentre outros temas pertinentes à fase de fiscalização.  

Na fase de pré-lançamento tributário, a mediação poderá resultar em um lançamento 

hígido, vinculado ao posterior adimplemento pelo contribuinte, sem a necessidade de 

apresentação de impugnações, reclamações ou recursos, que visavam corrigir erros fáticos, 

técnicos e de quantificação do crédito tributário ou aplicação de pesadas multas. 

O que importa é que, ao final dessa mediação preventiva, se tenha um ato administrativo 

e constitutivo autocompositivo, que promova eficiência à relação fiscal e conceda segurança 

jurídica, tanto para administração tributária como para os contribuintes. 

 
234 MACHADO, Carlos Henrique. Modelo multiportas no direito tributário brasileiro. 2020. Tese (Doutorado 

em Direito) – Centro de Ciências Jurídicas, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2020. p. 
2889. Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/216592/PDPC1478-
T.pdf?sequence=-1&isAllowed=y. Acesso em: 17 mar. 2023. 
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Inexistem impedimentos institucionais ou razões que justifiquem eventual vedação à 

mediação tributária em outras fases da relação tributária. A mediação pode ser utilizada na fase 

de consulta, antes do início da fiscalização, no curso da fiscalização, no pré-lançamento, durante 

todo o trâmite do processo administrativo tributário (inclusive nos casos de compensações e 

restituições administrativas). Ainda, pode ser considerada como meio para resolução 

consensual de conflitos gerados durante a inscrição em dívida ativa e no decorrer do processo 

judicial tributário.  

Para garantia à justiça fiscal, compatibilizando os princípios da mediação, do direito 

público e do direito tributário, é defensável a positivação da mediação tributária de forma 

abrangente, que consiga atingir todos os conflitos tributários, independente das fases em que se 

encontram. A vantagem do recurso à mediação tributária em qualquer momento da relação 

jurídico-tributária é o aumento do grau de confiança por meio do diálogo e comunicação, 

visando à redução dos litígios tributários. Esse é o cenário recomendável para todos os métodos 

adequados de resolução de conflitos tributários. 

Não obstante, o presente trabalho dá ênfase à fase anterior à constituição do crédito para 

servir como um instrumento que pode possibilitar a mudança de cultura na relação polarizada 

durante essas fases que se mostram avessas ao diálogo, mas extremamente importantes para 

redução do contencioso tributário. 

Faz-se necessário, para tanto, que as normas que regerão o procedimento de mediação 

tributária se atentem às nuances de cada questão a ser enfrentada, bem como estejam de acordo 

com os princípios que regem o procedimento.  
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3 PRINCIPAIS DESAFIOS DA MEDIAÇÃO TRIBUTÁRIA PARA PREVENÇÃO DO 

LITÍGIO TRIBUTÁRIO  

 

Diante da pertinência e adequabilidade da instituição da mediação preventiva como 

meio de solução de um litígio tributário, é de suma importância que a proposta ora sugerida 

logre êxito no plano da legitimidade, de acordo os princípios e diretrizes que regem o 

procedimento de mediação tributária.  

De tal maneira, torna-se necessário que a regulamentação do instituto seja eficiente para 

que cumpra a sua proposta de prevenção do litígio tributário, nos casos em que o instituto se 

mostra uma solução adequada ao conflito. 

Entre os princípios que regem a mediação encontram-se a autonomia da vontade, 

imparcialidade, igualdade, independência, competência, confidencialidade, diligência, 

transparência e informalidade.  

Considerando a participação da Administração Pública na mediação, é essencial que se 

alinhe as regras e princípios correlatos do direito administrativo, sendo eles os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência (aplicada à 

tributação)235.  

Não menos importante são os princípios do direito tributário, como o da capacidade 

contributiva, da isonomia, da legalidade, bem como o da segurança jurídica das relações 

tributárias.  

Diante disso, cabe investigar a compatibilidade e o alinhamento dos princípios da 

mediação, do direito público e do direito tributário com foco na mediação como método de 

prevenção do litígio tributário, acomodando-os para propagação de uma cultura consensual, 

cujo objetivo seria o da garantia da arrecadação tributária, bem como segurança jurídica dos 

contribuintes no cumprimento das obrigações fiscais236.  

 
235 Nesse sentido, cabe enfatizar o entendimento de Ana Cláudia Paranaguá e Flávia Azeredo de Freitas (2020, p. 

19) “[...] para que a Administração Pública participe e, até́ mesmo, realize um processo de Mediação, é preciso 
aliar as regras e princípios administrativos com as ferramentas de comunicação, procedimentais e negociais. 
Deve-se conjugar os interesses das partes, sejam estes privados ou públicos, tendo como propósito atender a 
demanda da Justiça Social, que privilegia decisões éticas, transparentes, céleres e menos custosas aos cofres 
públicos”. BRAGA NETO, Adolfo. A mediação e a administração pública. 1. ed. São Paulo: CL-A Cultural, 
2021. p. 260. Edição do Kindle. 

236 Como muitas vezes os princípios que regem as matérias (mediação, direito tributário e direito administrativo) 
se confundem, reduz-se a abordagem principiológica aos princípios que estão aptos a gerar mais 
questionamentos em atenção à mediação tributária como método de prevenção, sem deixar de considerar a 
influência dos demais princípios na análise (também mencionados no capítulo 2). 
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Adicionalmente, importante discorrer sobre alguns desafios regulatórios de ordem 

prática e procedimental da instituição de uma mediação tributária para prevenção do litígio237. 

      

3.1 DESAFIOS PRINCIPIOLÓGICOS 

 

3.1.1 Indisponibilidade do crédito tributário, lei de responsabilidade fiscal e legalidade 

 

Ainda que já superado no plano doutrinário que os métodos adequados de resolução de 

conflitos tributários não ferem o interesse público da administração tributária, a temática, há 

anos, convive com debates que voltam à suposta indisponibilidade do crédito tributário, em 

virtude de sua natureza como receita pública.  

A má compreensão do que corresponde o “interesse público” pode ser uma das razões 

em relação à resistência aos métodos adequados.  

O interesse público primário visa assegurar a garantia e destinação correta dos recursos 

a direitos constitucionalmente previstos (como saúde, educação etc.); já o interesse público 

secundário, vinculado à arrecadação tributária, tem por objetivo principal servir às necessidades 

do interesse primário238. Com efeito, trata-se de receita fundamental cuja natureza pública não 

afasta a possibilidade de sua disposição, sendo necessária ao investimento dos interesses 

primários do Estado e para concretização da justiça distributiva em matéria tributária239.  

Nesse sentido é o que Tathiane Piscitelli reforça em relação à adoção de métodos 

adequados frente a suposta alegação de indisponibilidade do crédito fiscal, vez que “[...] 

representa maior (e mais efetivo) acesso à justiça, além de agregar eficiência à arrecadação 

tributária e, assim, à disposição das receitas para o cumprimento dos objetivos e valores 

distributivos imbricados no texto constitucional”240.  

De tal modo, a solução encontrada pelas partes dará a concreta realização ao interesse 

público, dentro dos limites da legalidade. 

 
237 Ainda que o presente trabalho possua um recorte focado na prevenção do litígio tributário, os desafios 

regulatórios e de ordem prática abordados neste capítulo não se limitam a uma mediação aplicável nessa fase. 
238 PISCITELLI, Tathiane. Arbitragem no direito tributário: uma demanda do estado democrático de direito. In: 

PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, Andréa e MENDONÇA, Priscila Faricelli de (coord.). Arbitragem 
tributária: desafios institucionais brasileiros e a experiência portuguesa. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2019. p. 123-134. p. 130. 

239 Ibid., p. 130.  
240 Ibid., p. 130.  
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Tampouco caberia discutir eventual constrangimento ao art. 14 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal241, que limita a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício 

fiscal que provoque renúncia de receita, em meio a possíveis negociações do crédito tributário. 

A finalidade da norma é a de evitar que sejam concedidas vantagens a um grupo determinado 

de contribuintes sem que haja uma motivação plausível, em desrespeito às diretrizes 

orçamentárias e demais requisitos.  

A adoção de métodos adequados jamais poderá ser considerada como um benefício 

exclusivo ao contribuinte (tal como a anistia, isenções, remissões), mas, sim, procedimentos 

alternativos de resolução de conflitos tributários, positivados no ordenamento jurídico, que 

visam atingir os interesses de arrecadação tributária e justiça fiscal, gerando, portanto, 

benefícios mútuos242.  

Tais concepções não se sustentam em contraste direto com o princípio da eficiência, 

norteador das relações em que a Administração Pública está envolvida.  

O princípio da eficiência busca garantir a prestação de uma administração razoável e 

com bom desempenho econômico, maximizando resultados com o mínimo de recursos. Nesse 

contexto é válido avaliar o uso de novos instrumentos e modelos para garantia do interesse 

arrecadatório243. 

 
241 “Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 

de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 
menos uma das seguintes condições: I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; II – estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. § 1º A renúncia 
compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. § 2º Se o ato de concessão ou 
ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso 
II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. § 3º O 
disposto neste artigo não se aplica: I – às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e 
V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º; II – ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior 
ao dos respectivos custos de cobrança.” BRASIL. Presidência da República. Lei Complementar n.º 101, de 
4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 
e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso 
em: 23 maio 2023.   

242 CASTRO, Leonardo Freitas de Moraes; MONTEIRO, Alexandre Luiz Moraes do Rêgo. Direito tributário e 
arbitragem: uma análise da possibilidade e dos óbices ao juízo arbitral em matéria tributária no Brasil. Revista 
de Arbitragem e Mediação – RArb, v. 6, n. 23, p. 60-88, out./dez. 2009.  

243 NERY, Cristiane da Costa. Mediação tributária: estabelecendo novos paradigmas para a eficiência na gestão 
fiscal. São Paulo: Editora Dialética, 2023. p. 105-106. 
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 Como não pensar que a busca por um modelo mais adequado e eficiente para resolução 

de um determinado conflito tributário não seria vantajoso à administração tributária, e, portanto, 

ao interesse público? 

Com respeito a isso, porém, qualquer concepção em sentido contrário não se aplicaria 

ao debate da mediação tributária na fase preventiva. Ainda que possam existir meras 

concessões, mútuas ou não, na fase proposta não há qualquer renúncia de crédito tributário por 

parte da administração tributária. A tese contrária é corriqueiramente levantada nos casos em 

que a Administração Pública, por critérios objetivos e legais, dispõe de parte do crédito 

tributário, esse já inscrito em dívida ativa e não recuperado pelos “meios tradicionais” 

(execução fiscal), com vias exclusivas ao ingresso de receitas tributárias de difícil recuperação, 

em prol da eficiência à arrecadação.  

Portanto, isso não ocorreria na proposta de mediação tributária preventiva, mas tão 

somente no uso da mediação tributária após a constituição do crédito tributário (mediante 

celebração de um acordo de transação tributária). Ocorre que até nessas situações, como já 

visto, o CTN ratifica a possibilidade de transação do crédito, e, portanto, da disponibilidade do 

crédito, rechaçando qualquer entendimento contrário.  

Aliás, ainda que fosse indisponível (o que não é) a própria Lei de Mediação, como já 

visto, prevê que o instituto está apto a versar sobre direitos indisponíveis. 

Possivelmente visando evitar quaisquer questionamentos relacionados à suposta 

indisponibilidade do crédito tributário, a Lei de Mediação Tributária Municipal previu que os 

conflitos que podem ser inseridos na mediação são aqueles que envolvem a qualificação de 

fatos para fins de aplicação de norma tributária, a interpretação de norma tributária ou 

cumprimento de obrigações e deveres tributários relacionados à competência da administração 

tributária municipal244. Dessa forma, a lei afastou qualquer possibilidade de uma discussão 

isolada acerca da obrigação tributária principal. 

A mediação tributária preventiva, mesmo pautada na informalidade (o que é inerente ao 

instituto) ocorreria dentro dos limites legais, visando atender aos anseios de transparência da 

atuação da Administração Pública mediante a institucionalização de um espaço legalizado que 

garanta certa discricionariedade do agente fiscal e que, ao mesmo tempo, proteja o contribuinte 

de eventual arbitrariedade.  

 
244 Art. 6º, IV, da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022.  
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A lei, portanto, confere legitimidade ao procedimento, garantindo a possibilidade de 

disponibilidade do crédito tributário e de atuação discricionária do agente fiscal, mediante 

concessões (ou não) sempre muito bem fundamentadas, para atingir os fins a que se proponha. 

Ainda que o ordenamento jurídico viabilize a mediação em matéria tributária, o 

instrumento necessário para a institucionalização do procedimento em matéria tributária é por 

meio da edição de uma lei ordinária, pelo respectivo ente, que disciplinará a mediação tributária 

de sua competência. Não vislumbramos como necessário a edição de uma legislação ordinária 

nacional específica, visto que já há uma lei geral que traz as disposições gerais e princípios do 

procedimento. No entanto, para a mediação tributária de competência da União seria necessário 

a revogação do atual art. 38 da Lei de Mediação. 

     Ademais, não se entende como necessária a alteração do CTN para o pleno exercício 

da mediação em matéria tributária no respectivo ente federado. Porém, a menção do instituto 

no CTN como uma modalidade de resolução dos conflitos tributários traria maior segurança 

jurídica às partes, evitando interpretações analógicas para aplicação de normas gerais 

tributárias, a depender da fase em que utilizada, a exemplo das normas de suspensão da 

exigibilidade e extinção do crédito tributário245. 

A lei deve estabelecer os princípios que regerão a mediação tributária, o objetivo do 

instituto, principais conceitos, regras basilares, capacidade do mediador, obrigações e deveres 

do fisco e do contribuinte, representação das partes, fases da mediação, funcionamento do 

procedimento, métodos, efeitos do acordo, efeitos de desistência, entre outros.  

Necessário que se observe, subsidiariamente, os regramentos previstos na Lei de 

Mediação, bem como nas normativas tributárias. A regulamentação do procedimento poderá se 

dar por ato infralegal de cada ente federativo, cujo objetivo seria o de regulamentar de forma 

detalhada os preceitos da lei de mediação tributária. 

Portanto, a mediação tributária como meio de prevenção do litígio, positivada em 

respeito à legalidade, não se contrapõe à indisponibilidade do crédito tributário, muito menos 

fere a lei de responsabilidade fiscal.  

A mediação atende a eficiência, a legitimidade e consenso ao tributo, de forma a 

viabilizar a composição de interesses em benefício do fisco e do contribuinte. 

 

3.1.2 Confidencialidade e publicidade dos atos da Administração Pública 

 
245 PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, Andrea; FERNANDES, André Luiz Fonseca. Um olhar para a 

arbitragem tributária: comparativo das propostas no Senado Federal, provocações e sugestões. Revista Direito 
Tributário Atual, São Paulo: IBDT, n. 48. p. 743-767, 2º sem. 2021. p.747. 
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Tema de elevada relevância na mediação tributária preventiva é a compatibilização dos 

princípios da confidencialidade e da publicidade, dada a importância que ambos possuem.  

Pelo viés das relações com a Administração Pública (no que se inclui a administração 

tributária), a transparência e a publicidade dos acordos são princípios norteadores. Para a 

mediação, a confidencialidade246 é não só um elemento atrativo, como sua violação poderia 

descaracterizar a eficácia e a natureza do procedimento.  

Portanto, como conciliar o dever de confidencialidade e a observância da publicidade 

nas mediações tributárias? 

O dever de confidencialidade atinge o fisco, o contribuinte, seus advogados, assessores 

técnicos e outras pessoas que tenham de alguma forma participado do procedimento de 

mediação, porém, com intensidades diversas. As exceções legais à confidencialidade das 

informações divulgadas durante o procedimento dizem respeito ao que as partes expressamente 

decidirem de forma diversa ou quando sua divulgação for exigida por lei ou necessária para o 

cumprimento de acordo obtido pela mediação247. 

Ao mediador cabe o dever de não revelar quaisquer informações recebidas durante as 

sessões privadas com as partes, exceto se expressamente autorizado248.  

Não caberá ao mediador a solicitação de documentos e informações ao fisco ou ao 

contribuinte com objetivo de produção probatória ou valor de juízo249. A ele é designado o 

papel de agente facilitador das negociações, e, para tanto, dependerá de uma relação de 

confiabilidade com as partes para que possa obter todos os esclarecimentos relevantes e úteis 

para a melhor condução do procedimento.  

 
246 Nesse sentido é o que prevê o artigo 30 e seguintes da Lei de Mediação: “Art. 30. Toda e qualquer informação 

relativa ao procedimento de mediação será confidencial em relação a terceiros, não podendo ser revelada sequer 
em processo arbitral ou judicial salvo se as partes expressamente decidirem de forma diversa ou quando sua 
divulgação for exigida por lei ou necessária para cumprimento de acordo obtido pela mediação.” BRASIL. 
Presidência da República. Lei n.º 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares 
como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração 
pública; altera a Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga 
o § 2º do art. 6º da Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 1997. Brasília: Presidência da República, 2015. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

247 “Art. 30. [...] § 1º O dever de confidencialidade aplica-se ao mediador, às partes, a seus prepostos, advogados, 
assessores técnicos e a outras pessoas de sua confiança que tenham, direta ou indiretamente, participado do 
procedimento de mediação, alcançando: [...].” BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 13.140, de 26 de 
junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a 
autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 1997, 
e o Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei n.º 9.469, de 10 de julho de 
1997. Brasília: Presidência da República, 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

248 É o que dispõe o art. 31 da Lei de Mediação – Lei n.º 13.140, de 26 de junho de 2015.  
249 E, por conta disso, tecemos críticas no capítulo 2 em relação ao PL 2.485/2022. 
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Frente a tais informações sensíveis e confidenciais, o mediador possui o dever de 

garantir a confidencialidade perante a outra parte (no caso das informações concedidas em 

caráter individual em sessões privadas), a terceiros, bem como as instituições de controle 

interno e externo, em prol de seus deveres éticos e legais250. A exceção diz respeito a 

determinadas obrigações de divulgação de informações (especialmente para fins criminais nos 

termos da lei brasileira). 

Ao contribuinte, a garantia da confidencialidade na mediação tributária é fator 

primordial para atração e incentivo ao uso do instituto. Sem a segurança de um ambiente 

institucional pautado pela confidencialidade, há grandes chances de o instituto sequer ser 

cogitado como uma alternativa de resolução de conflitos pelos contribuintes em prol de outros 

métodos “menos dialogáveis”251. Como visto, a mediação pressupõe que as partes estejam 

abertas à comunicação, para, eventualmente, atingirem um consenso.  

Nessa toada, há de existir uma garantia legal em referência ao sigilo e confidencialidade 

de dados e informações apresentados às autoridades fiscais durante as sessões, a fim de permitir 

que o contribuinte compartilhe livremente com fisco o seu contexto fático, nuances relevantes 

de suas operações, informações sigilosas de seu negócio, tal como os seus interesses 

subjacentes. 

 É essencial que assegure que as informações não serão utilizadas pelas autoridades 

fiscais para outros fins que não ao êxito do consenso daquela mediação tributária252. Um 

 
250 CUÉLLAR, Leila; MOREIRA, Egon Bockmann. Administração pública e mediação: notas fundamentais. 

Revista de Direito Público da Economia – RDPE, Belo Horizonte: Fórum, v. 61, p. 119-145, jan./mar. 2018. 
p. 138-139. 

251 A mesma preocupação tem sido externalizada desde o início dos acordos de transação tributária, conforme o 
artigo de Andrea Mascitto e Marco Aurelio Louzinha Betoni. MASCITTO, Andrea; BETONI, Marco Aurelio 
Louzinha. A preocupação dos contribuintes com o sigilo de informações divulgadas ao Fisco numa 
transação. Disponível em: https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/a-preocupacao-dos-
contribuintes-com-o-sigilo-de-informacoes-divulgadas-ao-fisco-numa-transacao/. Acesso em: 23 maio 2023. 

252 Cabe citar exemplos hipotéticos de violação à confidencialidade caso as informações divulgadas pelos 
contribuintes não estejam cobertas por sigilo interno dentro da própria administração tributária: “[...] 
contribuinte que possui valores a receber de clientes, mas pretende utilizar tais recursos para a modernização 
do seu negócio ou para outros investimentos que poderão contribuir para a geração de receita. A abertura de 
informação como essa, disponível na contabilidade da empresa, poderia ser utilizada pelo Fisco Federal para 
que, por exemplo, seja feita penhora online na conta corrente do contribuinte no momento do depósito dos 
recursos? Outra situação que ilustra esse racional é o caso do contribuinte que, além de dívidas tributárias, 
possui outras dívidas com prioridade de negociação, o que garantiria a continuidade da operação da empresa, 
como por exemplo dívidas trabalhistas, com bancos, fornecedores, etc. O fato de o Fisco ter conhecimento da 
existência de recursos para o pagamento dessas outras dívidas poderia, eventualmente, criar o argumento de 
que o contribuinte possui recursos para oferecer como garantia em execução fiscal um depósito judicial ao 
invés de um bem imóvel?”. MASCITTO, Andrea; BETONI, Marco Aurelio Louzinha. A preocupação dos 
contribuintes com o sigilo de informações divulgadas ao Fisco numa transação. Disponível em: 
https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/a-preocupacao-dos-contribuintes-com-o-sigilo-de-
informacoes-divulgadas-ao-fisco-numa-transacao/. Acesso em: 23 maio 2023. 
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ambiente próspero à revelação dos fatos na fase preventiva da mediação tributária é 

determinante para o êxito da mediação entre fisco e contribuinte.  

Embora este trabalho não se proponha a realizar uma análise aprofundada do direito 

comparado, a experiência da mediação tributária no México pode ilustrar a violação dos 

princípios ora abordados em atenção aos fatos, documentos e declarações reveladas nas 

mediações tributárias253. 

No México, os acordos de mediação são formalizados pela Agência Mexicana Federal 

de Proteção do Contribuinte (PRODECON) que exerce as funções de : (i) ombudsman 

tributário, (ii) órgão de consulta fiscal, e (iii) agência de mediação tributária, com a solução 

consensual via acuerdos conclusivos.  

Não obstante a vasta regulamentação dos procedimentos, o que interessa pontuar da 

prática mexicana para o presente trabalho é que algumas empresas que haviam participado da 

mediação tributária e revelado informações ao fisco foram penalizadas por uma política 

governamental fiscal de período posterior mais agressiva.  

Esse episódio indica que a existência de um ambiente seguro, regulado e dotado de 

confidencialidade é premissa basilar para sucesso da mediação em matéria tributária.  

Sem dúvidas esse ambiente influenciará na tomada de decisão do contribuinte ao optar 

pela mediação. 

Portanto, caso a mediação tributária no Brasil se revele, na prática, um espaço de coação 

em que o contribuinte entenda que poderá ser perseguido de alguma forma, ou que o que for 

discutido nesse cenário de cooperação possa ser utilizado em outras discussões administrativas 

e judiciais, o contribuinte não entenderá a mediação como uma opção viável para resolução de 

conflitos tributários. 

Em prol da segurança jurídica, sugere-se que, no início da mediação, seja ratificada a 

relevância da confidencialidade no decorrer das sessões, até o final do procedimento. A 

assinatura de um termo de confidencialidade pelos participantes, impossibilitando que 

informações sigilosas, documentos compartilhados, segredos comerciais, sejam 

disponibilizados a toda Administração Pública, mas tão somente às autoridades fiscais que 

participaram daquele procedimento em específico, é medida que se vê como necessária.  

 
253 Vide comentários de Gerardo Canseco no Painel 2 do Seminário Internacional sobre Mediação Tributária 

Associação Brasileira de Direito Financeiro por artigo do Ricardo Almeida. SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro 
da. Mediação tributária: no Brasil, mediação e tributação ainda são mundos estranhos entre si. JOTA, São 
Paulo, 7 de junho de 2021. Coluna da ABDF. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-
analise/colunas/coluna-da-abdf/mediacao-tributaria-07062021. Acesso em: 22 maio 2023. 
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Caso se firme um acordo ao término do procedimento, a confidencialidade, que atingirá 

todos os participantes, deverá ser ratificada em suas cláusulas, sob pena de sanções 

administrativas, cíveis e penais cabíveis.  

Ainda, eventual desistência da mediação não alterará o dever de confidencialidade das 

partes que, direta ou indiretamente participaram, devendo ser ratificada a confidencialidade por 

meio de um termo de finalização do procedimento, ainda que sem acordo sobre o conflito.  

Apesar dos esforços para garantir que um dos princípios mais importantes da mediação 

seja observado, é necessário afirmar que, na mediação em matéria tributária, a 

confidencialidade não será plena. Sob o ponto de vista legal, existirão deveres de divulgação de 

informações em determinadas situações, bem como necessário que seja atendido o princípio da 

publicidade, em virtude de uma das partes pertencer à administração. 

Há necessidade de se compatibilizar a norma de confidencialidade com a obrigação 

legal de divulgação de informações pela autoridade fiscal prevista no art. 198 do CTN, como 

as requeridas em atenção à requisição de autoridade judiciária (no interesse do Judiciário) ou 

solicitações de autoridades (no interesse da Administração Pública), desde que comprovada a 

instauração regular de processo administrativo para investigação de infração administrativa254.  

Mesmo que a proteção legal à confidencialidade, externalizada em atos contratuais 

firmados entre fisco e contribuinte na mediação tributária, traga a necessária proteção ao 

contribuinte, deve ser dada transparência para que se evite uma falsa impressão do escopo e 

abrangência da cláusula de confidencialidade255. Diante desse contexto, ainda que a cláusula 

possa ter sua eficácia limitada, ela não deixa de ser relevante para explanar confiabilidade ao 

procedimento e permitir que o contribuinte revele informações e seus interesses com o acordo, 

o que é extremamente necessário à mediação256.  

 
254 “Art. 30 [...] § 4º A regra da confidencialidade não afasta o dever de as pessoas discriminadas no caput 

prestarem informações à administração tributária após o termo final da mediação, aplicando-se aos seus 
servidores a obrigação de manterem sigilo das informações compartilhadas nos termos do art. 198 da Lei n.º 
5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.” BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 
13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de 
controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei n.º 9.469, 
de 10 de julho de 1997, e o Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei n.º 
9.469, de 10 de julho de 1997. Brasília: Presidência da República, 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

255 HOUT, Diana van. Is Mediation the Panacea to the Profusion of Tax Disputes? World Tax Journal, 
[Amsterdam], p. 43-97, feb. 2018. p. 86. Disponível em: https://pdfslide.net/download/link/is-mediation-the-
panacea-to-the-profusion-of-tax-disputes-the-variegated-landscape. Acesso em: 10 out. 2022. 

256 Diana Hout afirma que a cláusula de confidencialidade na mediação tributária traz um importante “efeito 
psicológico” que garante que as partes possam falar livremente nas sessões: “The advantage of a confidentiality 
provision in a mediation agreement is merely that parties feel confident that they can speak freely, which 
positively influences their intentions to reveal their underlying interests. In that respect, the confidentiality 
provision has an important psychological effect”. Ibid., p. 97. 
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O fisco também possui o dever da confidencialidade dos atos e procedimentos inseridos 

na mediação tributária, mas, para ele, o que pesa é a observância ao princípio constitucional da 

publicidade e transparência das atividades da Administração Pública, primordiais para a 

existência de um estado democrático.  

A publicidade visa garantir a todos a obtenção de informações às ações e omissões 

praticadas pela Administração Pública quando da gestão de seus recursos, desincentivando, 

inclusive, o comportamento de atos reprováveis, eis que garante revelação dos fatos, acesso e 

conhecimento a quaisquer terceiros257.  

Ainda, na mediação com participação da Administração Pública, “[...] a concessão de 

publicidade ao acordo confeccionado garante a transparência de todo o processo e da tomada 

de decisões, como forma de legitimação do instituto e dos resultados dele derivados”258. 

A ementa do acordo a ser publicizada deverá conter informações que possibilitem o 

entendimento do caso, incluindo a motivação e objetivo da decisão consensual obtida naquela 

mediação259, não somente para atendimento ao princípio da publicidade, mas, sobretudo, para 

garantia da isonomia em matéria tributária de que os contribuintes que se encontram em 

situação semelhante receberão o mesmo tratamento260.  

Ademais, a abordagem evitaria propagação de que a mediação seria um instrumento que 

possibilita um acordo com o fisco em violação ao princípio da legalidade261. 

 
257 BRAGA NETO, Adolfo. A mediação e a administração pública. 1. ed. São Paulo: CL-A Cultural, 2021. 

Edição do Kindle. p. 200. 
258 BRAGA NETO, Adolfo. A mediação e a administração pública. 1. ed. São Paulo: CL-A Cultural, 2021. 

Edição do Kindle. p. 250. 
259 Conforme se verifica do primeiro caso de mediação tributária de IPTU supramencionado, firmado no 

Município de Porto Alegre, não pareceu que as motivações e objetivos da autocomposição da controvérsia 
foram contemplados de forma clara na ementa do acordo divulgado. Indaga-se que, para se chegar àquele 
acordo, as partes trataram de questões relevantes do contribuinte, que poderiam ser sigilosas. Porém, a ausência 
de menção aos objetivos e motivações nas ementas dos acordos de mediação tributária (como, por exemplo, 
ter um “regime especial” é importante para a empresa, pois, caso contrário, inviabiliza a execução da atividade) 
poderá suscitar questionamentos em relação à não observância da publicidade com que as atividades fiscais 
devam se desenvolver. 

260 Nesse sentido é o que prevê a Lei de Mediação Tributária de POA, com redação semelhante ao PL Federal: 
“Art. 30. A resolução consensual do conflito deverá ser definida em acordo, instrumentalizado por termo de 
entendimento, contemplando o objetivo e a motivação da autocomposição da controvérsia ou da disputa 
tributária.” PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. Institui a 
Mediação Tributária no Município de Porto Alegre, cria a Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da 
Secretaria Municipal da Fazenda (CMCT/SMF), vinculada à estrutura da Superintendência da Receita 
Municipal na SMF, e altera a Lei nº 12.003, de 27 de janeiro de 2016 – que institui a Central de Conciliação e 
dá outras providências, criando a Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da Procuradoria-Geral do 
Município (CMCT/PGM) e a incluindo no rol das Câmaras da Central de Conciliação. Porto Alegre: Câmara 
Municipal, 2022. Disponível em: http://leismunicipa.is/zwqga. Acesso em: 23 maio 2023.  

261 HOUT, Diana van. Is Mediation the Panacea to the Profusion of Tax Disputes? World Tax Journal, 
[Amsterdam], p. 43-97, feb. 2018. p. 46. Disponível em: https://pdfslide.net/download/link/is-mediation-the-
panacea-to-the-profusion-of-tax-disputes-the-variegated-landscape. Acesso em: 10 out. 2022. 
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Nesse ponto, tecem-se críticas à redação da Lei de Mediação Tributária Municipal, ao 

prever que não estarão abrigados pelo princípio da confidencialidade os fatos, atos, 

documentos, declarações, informações, dados ou quaisquer elementos que sejam adotados 

como motivação e definição do objeto para conclusão de acordo tributário e do termo de 

entendimento fiscal destinados à prevenção ou à solução de controvérsia ou disputa 

tributária262.  

Ainda que se defenda que, com a publicação da ementa do acordo, deva-se divulgar a 

motivação e os objetivos daquela autocomposição em prol do interesse público e da isonomia 

tributária, a publicidade não é plena diante de uma mediação pautada pela confidencialidade. O 

sigilo deve permear os fatos, atos, documentos, declarações, informações e dados, ainda que 

determinantes para a motivação e definição do acordo de mediação, salvo se as partes decidirem 

de forma diversa ou quando sua divulgação for necessária em atenção às situações legais que o 

excepcionam.  

A confidencialidade da mediação tributária deverá proteger os dados empresariais 

sigilosos dos contribuintes e de seus negócios, garantindo um ambiente dialogável de confiança 

com a propagação da cultura do consenso.  

A publicização da ementa do acordo firmado entre o fisco e contribuinte, alinhando a 

motivação e os objetivos daquela autocomposição, dará eficácia ao princípio da publicidade em 

momento, tempo e lugar que possibilitem preservar e incentivar o uso do instituto da mediação 

em matéria tributária, sem corrompê-lo263. 

 

3.1.3 Isonomia tributária e segurança jurídica dos acordos firmados em uma mediação 

tributária 

 

A observância da isonomia entre os contribuintes e a limitação das situações que 

possibilitem a revisão de um acordo oriundo de uma mediação, visando à garantia da segurança 

jurídica e eficácia dos atos firmados, também devem ser princípios norteadores do instituto e, 

por conta disso, merecem uma abordagem específica. 

O princípio da isonomia tributária é relevante, não só para fins de equilíbrio e 

pacificação da relação de igualdade entre o fisco e contribuinte, mas, em especial, para que o 

 
262 Redação do § 2º do art. 42 do Decreto n.º 21.527/2022.      
263 CUÉLLAR, Leila; MOREIRA, Egon Bockmann. Administração pública e mediação: notas fundamentais. 

Revista de Direito Público da Economia – RDPE, Belo Horizonte: Fórum, v. 61, p. 119-145, jan./mar. 2018. 
p. 138. 
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ordenamento da mediação em matéria tributária garanta que os consensos firmados possam ser 

aplicados para contribuintes em situações equivalentes.  

Dessa forma, evita-se que o instituto conceda um tratamento discriminatório entre 

contribuintes, mediante a criação de um regime específico oriundo de um acordo inserido em 

um procedimento de mediação264.  

Portanto, a mesma solução deverá ser aplicada a outros contribuintes em situações 

idênticas; no entanto, sempre respeitando as peculiaridades e solução casuística do instituto da 

mediação, em especial na fase preventiva tributária, onde a delimitação da matéria de fato é ato 

determinante para o consenso que pode ser firmado.  

Ainda que preservada a confidencialidade inerente ao procedimento, a publicização da 

ementa dos acordos firmados nas mediações realizadas, contendo a motivação e objeto bem 

delimitados, garantirá a devida transparência e isonomia, permitindo que contribuintes com 

casos semelhantes tenham a ciência de qual o consenso atingido no caso em específico, evitando 

que novos conflitos similares possam se estabelecer265.  

Nesse contexto, dentro do instituto da mediação tributária, fala-se muito em mediações 

de causas coletivas, que serão protagonizadas por entidades de classe, associações ou grupos, 

cujo procedimento e seus efeitos poderiam ser aplicados a todos os contribuintes sujeitos a um 

conflito idêntico266. 

O regramento da mediação em matéria tributária ainda deverá preconizar segurança 

jurídica em relação ao acordo que poderá ser firmado entre o fisco e contribuinte.  

A segurança jurídica tem por objetivo trazer validade e confiabilidade ao instituto, 

fazendo valer a confiança e a credibilidade das negociações cooperadas, considerando a 

 
264 “Art. 150 [...] II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 

proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente 
da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.” BRASIL. Presidência da República. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Presidência da República, 1988. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 23 
maio 2023. 

265 NERY, Cristiane da Costa. Mediação tributária: estabelecendo novos paradigmas para a eficiência na gestão 
fiscal. São Paulo: Editora Dialética, 2023. p. 116. 

266 Nesse sentido a previsão da Lei de Mediação de POA:“Art. 1º [...] § 2º Nas hipóteses admitidas pela legislação 
municipal, serão priorizadas mediações entre a Administração Tributária Municipal e as coletividades de 
contribuintes, representadas por entidades de classe, por associações ou por grupos detentores de situações 
idênticas ou análogas, visando à prevenção ou à solução conjunta ou coletiva de conflitos relacionados à 
matéria tributária”. PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. Institui 
a Mediação Tributária no Município de Porto Alegre, cria a Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da 
Secretaria Municipal da Fazenda (CMCT/SMF), vinculada à estrutura da Superintendência da Receita 
Municipal na SMF, e altera a Lei nº 12.003, de 27 de janeiro de 2016 – que institui a Central de Conciliação e 
dá outras providências, criando a Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da Procuradoria-Geral do 
Município (CMCT/PGM) e a incluindo no rol das Câmaras da Central de Conciliação. Porto Alegre: Câmara 
Municipal, 2022. Disponível em: http://leismunicipa.is/zwqga. Acesso em: 23 maio 2023. 
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responsabilidade constitucional da atuação estatal e do ordenamento jurídico em prever regras 

claras, conhecidas, que permaneçam no tempo e que garantam estabilidade ao sistema 

jurídico267.  

A resolução consensual deverá ser formalizada por meio de um termo de entendimento 

(acordo) a ser homologado por autoridade representante do ente competente, que definirá as 

obrigações, condições, seus efeitos, devendo, inclusive, prever eventuais consequências pelo 

seu descumprimento.  

Não se entende como uma medida razoável eventual obrigatoriedade de homologação 

pelo Judiciário de um acordo oriundo da mediação tributária preventiva. A lei ainda deve ser 

categórica ao prever a possibilidade de provisoriedade do acordo, caso contemple obrigações 

ou condições resolutivas ou suspensivas de sua validade ou eficácia. Caso descumprido o 

acordo provisório, retorna-se ao status quo268. 

Especificamente no que tange à mediação tributária na fase preventiva, a depender da 

natureza jurídica do acordo, é possível que contemple o cumprimento de algumas obrigações 

tributárias ou acessórias por parte do contribuinte ou a verificação e acompanhamento de 

condições futuras, compondo: (i) caráter declaratório, retrospectivo e prospectivo dos fatos e 

direitos reconhecidos pelas partes no acordo; (ii) renúncia ao direito e a qualquer meio de 

discutir administrativa ou judicialmente o objeto e a motivação do acordo, bem como as 

obrigações reconhecidas e definidas; (iii) confissão por parte do contribuinte de eventuais 

valores reconhecidos como devidos; e (iv) interrupção do prazo decadencial de eventuais 

dívidas ou obrigações tributárias de qualquer natureza, envolvidas ou decorrentes do acordo 

conclusivo269.  

Ainda é recomendável a previsão de inaplicabilidade de multas (ou, alternativamente, 

possíveis reduções em multas) na hipótese de lavratura de auto de infração para exigência de 

tributos em relação à questão submetida à mediação tributária270. 

A revogação ou nulidade (“rescisão”271) de um acordo oriundo de um procedimento de 

mediação tributária deverá ser medida excepcional, afinal, o conflito foi objeto de diálogo 

 
267 ÁVILA, Humberto. Segurança jurídica. Entre permanência, mudança e realização no direito tributário. 2. ed. 

São Paulo: Malheiros, 2012. p. 213. 
268 É o que prevê o artigo 30 da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022.  
269 Em consonância com o art. 31 da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022 no que cabe à mediação preventiva. 
270 De acordo com o inciso III do art. 7º do Projeto de Lei n.º 4.468, de 2020 (que trata da arbitragem especial). 
271 Apesar da distinção dos institutos para fins de simplificação do trabalho utilizar-se-á o termo “rescisão”, tal 

como previsto na lei de transação federal (Lei nº 13.988/2020). BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 
13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e altera as Leis nºs 
13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. Brasília: Presidência da República, 1996. 
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proporcionado pelo procedimento de mediação que ocasionou uma resolução consensual das 

partes envolvidas.  

A possibilidade ampla de revisão de uma autocomposição firmada por simples 

desacordo, a posterior, do fisco ou do contribuinte, seria extremamente contraditória em 

oposição ao objetivo da mediação tributária preventiva: evitar o litígio tributário. Por meio 

desse método que considera a participação de ambas as partes no processo decisório, ainda que 

auxiliadas por um mediador, tende-se a evitar a resolução do conflito em âmbito administrativo 

ou judiciário, com a garantia e segurança da situação jurídica firmada como ato jurídico 

perfeito272.  

Em regra, a rescisão do acordo deve ser analisada em conjunto com a legislação que 

embasa a natureza jurídica do ato firmado naquela mediação, uma vez que, conforme já 

sustentado, a mediação tributária pode ser um meio para que sejam compactuadas outras 

relações jurídicas (como por exemplo: regimes especiais, transações, parcelamentos, termos 

específicos etc.).  

Não obstante, por conta da natureza da mediação tributária preventiva, a mudança do 

contexto fático ou de direito que fundamentou e motivou a resolução consensual, inclusive para 

fins de interpretação de normas jurídicas e para obrigações tributárias em geral, constituídas ou 

não, deve ser uma hipótese de rescisão do acordo, com efeitos prospectivos que somente se 

aplicariam daí para a frente (ex nunc)273.  

Eventual decisão judicial superveniente e vinculante que trate do objeto da controvérsia 

entre fisco e contribuinte em firmado um consenso, essencialmente em atenção aos precedentes 

obrigatórios e entendimentos consolidados dos tribunais superiores274, declaração de 

 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 23 
maio 2023. 

272 OLIVEIRA, Phelippe Toledo Pires de. A transação em matéria tributária. 1. ed. São Paulo: Quartier Latin, 
2019. p. 236-242. 

273 Ainda que a Lei de Mediação de POA não contenha um dispositivo específico sobre as hipótese de revisão, 
revogação ou nulidade do acordo, ao versar sobre os efeitos do acordo conclusivo, o inciso I do art. 31 da Lei 
prevê o seguinte: “I – caráter declaratório, retrospectivo e prospectivo dos direitos reconhecidos pelas partes 
no acordo conclusivo, tratando-se de relações jurídico-tributárias continuadas ou não, inclusive para a 
qualificação de fatos, para a interpretação de normas jurídicas e para obrigações tributárias em geral 
constituídas ou não, salvo em caso de mudança da situação de fato ou de direito relativamente à relação 
jurídico-tributária; [...]”. PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. 
Institui a Mediação Tributária no Município de Porto Alegre, cria a Câmara de Mediação e Conciliação 
Tributária da Secretaria Municipal da Fazenda (CMCT/SMF), vinculada à estrutura da Superintendência da 
Receita Municipal na SMF, e altera a Lei nº 12.003, de 27 de janeiro de 2016 – que institui a Central de 
Conciliação e dá outras providências, criando a Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da Procuradoria-
Geral do Município (CMCT/PGM) e a incluindo no rol das Câmaras da Central de Conciliação. Porto Alegre: 
Câmara Municipal, 2022. Disponível em: http://leismunicipa.is/zwqga. Acesso em: 23 maio 2023. 

274 Em atenção ao art. 927 do CPC.  
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ilegalidade ou inconstitucionalidade de uma lei, bem como nas demais matérias consideradas 

como pacificadas em que aquela administração pública estiver vinculada275implica a cessação 

da eficácia daquele acordo com efeitos prospectivos.  

Da mesma maneira, o acordo oriundo de uma mediação tributária que contraria uma 

decisão judicial definitiva sequer deve produzir seus efeitos, devendo prevalecer a coisa julgada 

material. 

Por fim, em caso de descumprimento das condições, das cláusulas ou dos compromissos 

assumidos pelas partes, bem como em casos de nulidade, ausência dos requisitos previstos em 

leis, incapacidade e parcialidade do mediador, dolo, fraude, simulação ou erro essencial quanto 

ao objeto do conflito, situações de prevaricação, concussão e corrupção passiva, entre outras 

previstas como hipóteses geradoras de rescisão de acordos em relação aos demais métodos 

deverão ser observadas276. 

Como visto, os desafios principiológicos ora apontados não constituem impeditivo 

para a regulamentação da mediação em matéria tributária como meio de prevenção do litígio, 

que se justifica, sobretudo, como um direito fundamental de justiça consagrada na Constituição 

Federal. 

 

3.2 DESAFIOS REGULATÓRIOS: 

 

3.2.1 Procedimentos gerais da mediação tributária preventiva 

 

O início da mediação tributária em matéria preventiva poderá se dar por interesse do 

contribuinte (ou investidor, a depender da fase do procedimento) ou por recomendação e 

interesse da autoridade fiscal, nas hipóteses autorizadas pela legislação instituidora da 

mediação. 

Entende-se que o requerimento pode ser feito da maneira mais conveniente e eficiente 

ao ente federado (seja via e-mail, protocolo, canal de atendimento etc.), considerando a 

característica informal do instituto.  

 
275 A exemplo das hipóteses em que dispensa a PGFN de contestar, de oferecer contrarrazões e de interpor 

recursos, e desistir de recursos já interpostos conforme previsto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002.  

276 De acordo com a Lei Federal de Transação (Lei n.º 13.988). 
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Tendo que o procedimento da mediação é dotado de voluntariedade, a proposta de 

mediação tributária pode ou não ser aceita pela outra parte, e, em caso de aceitação, deverá ser 

possibilitada a renúncia, por ambas as partes, a qualquer tempo277. 

Os critérios de elegibilidade para proposição e admissibilidade para aceitação da 

mediação tributária pelo fisco (quando de interesse do contribuinte) deverão considerar a 

vantajosidade e eficiência econômica do procedimento à administração. Não seria razoável a 

instauração de um procedimento de mediação tributária que demandasse custos e esforços aos 

órgãos públicos sem que fossem avaliados, previamente, os recursos para o projeto, limitações 

estruturais daquele ente, sua pertinência e a possibilidade de consenso e resolução da questão 

tributária controvertida.  

A mediação tributária preventiva surge como mais uma via de acesso à justiça fiscal, 

porém não única, razão pela qual existirão inúmeros casos em que a opção pelo método pode 

não ser a mais adequada.  

Sem aprofundar, nesse momento, nos critérios atinentes à elegibilidade dos casos aptos 

à mediação tributária por matéria, tributo ou discussão de direito ou de fato, parece razoável o 

estabelecimento de diretrizes regulamentadoras que vedem a instauração de uma mediação 

tributária que ultrapasse o “custo-benefício” do procedimento (ou seja, custo do procedimento 

da mediação para o ente X custos do crédito tributário que pode estar envolvido X custos do 

litígio tributário daquela questão278).  

A limitação dos casos aptos à mediação tributária sob o viés de eficiência da gestão 

fiscal pode ser avaliada de diferentes formas, dependendo do tamanho e da realidade do ente 

federativo e do tipo de disputa tributária em questão.  

Pontuam-se algumas alternativas para fins de categorização e elegibilidade, cumulativas 

ou não, e não isentas de fragilidades, que poderão ser avaliadas à luz do custo e eficiência do 

procedimento pelo ente público: 

 

 
277 A Lei de Mediação de POA prevê a assinatura de um termo de aceitação da mediação tributária para a 

instauração do procedimento, a ser assinado em conjunto pelas partes, podendo ser renunciado a qualquer 
tempo (inciso XII, art. 6º da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022). PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. 
Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. Institui a Mediação Tributária no Município de Porto Alegre, cria a 
Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da Secretaria Municipal da Fazenda (CMCT/SMF), vinculada à 
estrutura da Superintendência da Receita Municipal na SMF, e altera a Lei nº 12.003, de 27 de janeiro de 2016 
– que institui a Central de Conciliação e dá outras providências, criando a Câmara de Mediação e Conciliação 
Tributária da Procuradoria-Geral do Município (CMCT/PGM) e a incluindo no rol das Câmaras da Central de 
Conciliação. Porto Alegre: Câmara Municipal, 2022. Disponível em: http://leismunicipa.is/zwqga. Acesso em: 
23 maio 2023. 

278 Ainda que a mediação possa demandar custo à administração pública, é razoável afirmar que o custo do litígio 
tributário à administração (seja processo administrativo ou judicial) pode ser muito maior. 
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● Valor: o estabelecimento de um limite mínimo para ingresso em uma mediação 

tributária pode ser uma forma de garantir que somente conflitos de valores que 

superam o custo do procedimento de mediação para aquele ente possam ser 

submetidos ao procedimento de forma mais eficiente279. O Município de Porto 

Alegre, por exemplo, estabeleceu valores mínimos, a depender do tributo objeto do 

conflito, para solicitação da mediação tributária280. A limitação por valor parece ser 

um critério pertinente em prol da eficiência da administração pública281, caso consiga 

ser mensurada a partir do custo-benefício do procedimento, sob pena de violação à 

isonomia tributária, especialmente em atenção aos pequenos contribuintes, os quais 

já podem não possuir tanto acesso à administração tributária e serão obstaculizados 

de utilizar a mediação como um meio menos oneroso e ágil. O tratamento 

diferenciado à limitação de valor para mediação atrelado ao tipo de contribuinte (se 

pessoa física ou jurídica) também deve ser um critério a ser observado pela 

administração, considerando sempre a sua limitação interna estrutural. Ainda que a 

limitação de valor possa ser um critério objetivo eficiente, na mediação preventiva 

ao litígio tributário, a depender do tipo de conflito, não irá existir um valor pré-

definido a título de crédito tributário. Portanto, nestes casos, deverá o ente avaliar, se 

for pertinente, outros critérios para elegibilidade dos casos mediáveis. 

 

 
279 Em atenção ao cenário internacional, embora Diana Hout não chegue a uma conclusão empírica por meio de 

seus estudos comparativos de quais casos de mediação tributária são mais efetivos (de pequenos ou grandes 
valores de créditos tributários), em sua visão a mediação de casos com grandes valores e contribuintes tende a 
ser mais eficiente. Para além da argumentação financeira da disputa (seja sob o viés de maior arrecadação ou 
de maior economia tributária envolvida), a autora pontua que, em grandes casos, os contribuintes 
provavelmente estarão representados por bons advogados que não terão receio de um posterior litígio. HOUT, 
Diana van. Is Mediation the Panacea to the Profusion of Tax Disputes? World Tax Journal, [Amsterdam], p. 
43-97, feb. 2018. p. 92-93. Disponível em: https://pdfslide.net/download/link/is-mediation-the-panacea-to-the-
profusion-of-tax-disputes-the-variegated-landscape. Acesso em: 10 out. 2022. 

280 Conforme se verifica em acesso ao site da Prefeitura: (a) para casos que tramitam no âmbito da Secretaria 
Municipal da Fazenda, quando houver instrumento fiscal com crédito tributário com valor definido: (i) acima 
de 100.000 UFMs, se relativo a ISSQN (em 2023 R$ 525.560,00 mil); (ii) acima de 60.000 UFMs, se relativo 
a ITBI (em 2023 R$ 315.336,00), e acima de 30.000 UFMs, se relativo a IPTU ou TCL (em 2023 
R$157.668,00); (b) para os casos que tramitam perante a Procuradoria da Fazenda Municipal não há limitação 
de valores em específico. Para melhor elucidação financeira da pesquisa, os valores foram convertidos com 
base no valor da UFM de 2023 em Porto Alegre (R$ 5,2556). PORTO ALEGRE. Secretaria Municipal da 
Fazenda. Valor da UFM. Disponível em: https://www2.portoalegre.rs.gov.br/smf/default.php?p_secao=154. 
Acesso em: 06 maio 2023. 

281 Nesse sentido, Cristiane Nery relembra que, para casos de dívidas baixas e casos de pouca complexidade, 
existem outros mecanismos que podem ser utilizados pelo contribuinte, como, por exemplo: parcelamentos 
administrativos, transações tributárias e parcelamentos por cartão de crédito. NERY, Cristiane da Costa. 
Mediação tributária: estabelecendo novos paradigmas para a eficiência na gestão fiscal. São Paulo: Editora 
Dialética, 2023. p. 160. 
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● Por espécie tributária: limitação da mediação tributária para determinados tributos de 

competência daquele ente federado que podem, na avaliação da administração, 

apresentar um maior índice de uma resolução consensual282. A limitação pode se 

justificar caso esteja inserida em um projeto piloto sandbox de mediação tributária 

preventiva para testar e avaliar a eficiência do instituto para aquele ente. Após a 

confirmação da viabilidade e eficiência do instituto, a limitação por tributo poderia 

gerar debates no que diz respeito à violação à isonomia.  

 

● Complexidade: a categorização por complexidade de um conflito pode ser uma 

alternativa útil para limitar o acesso ao procedimento283. Ocorre que poderão existir 

dificuldades para a determinação do conceito em torno da complexidade do 

conflito284, bem como custos envolvidos para a avaliação por meio de um juízo de 

admissibilidade fiscal prévio com eventual possibilidade de recurso em caso de 

discordância pelo contribuinte. Ainda, a limitação poderia violar a isonomia. Não 

obstante, visando suprir eventual fragilidade dessa limitação, nos casos de 

inadmissibilidade, poderia o ente já indicar ao contribuinte outros procedimentos 

adequados para a solução do seu conflito. 

 

● Priorização de mediações coletivas: a Lei de Mediação Tributária Municipal prevê a 

priorização de casos coletivos envolvendo grandes grupos, organizações, setores 

(representados por associações, sindicatos etc.), que tendem a gerar grande 

repercussão tributária285. A priorização pela mediação coletiva pode ser relevante não 

 
282 Os relatórios do contencioso administração e judicial analisados nesse estudo podem servir como um 

importante parâmetro nessa classificação, visto que apresentam dados empíricos de quais tributos geram mais 
litígios.  

283 “Art. 14. [...] Parágrafo único. Deverão ser priorizados os temas complexos e de impacto coletivo, inclusive 
para fins de eleição de mediação de disputas tributárias coletivas.” PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. 
Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. Institui a Mediação Tributária no Município de Porto Alegre, cria a 
Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da Secretaria Municipal da Fazenda (CMCT/SMF), vinculada à 
estrutura da Superintendência da Receita Municipal na SMF, e altera a Lei nº 12.003, de 27 de janeiro de 2016 
– que institui a Central de Conciliação e dá outras providências, criando a Câmara de Mediação e Conciliação 
Tributária da Procuradoria-Geral do Município (CMCT/PGM) e a incluindo no rol das Câmaras da Central de 
Conciliação. Porto Alegre: Câmara Municipal, 2022. Disponível em: http://leismunicipa.is/zwqga. Acesso em: 
23 maio 2023. 

284 A exemplo do que ocorre na transação por adesão no contencioso tributário de relevante e disseminada 
controvérsia jurídica, considerada a que trate de questões tributárias que ultrapassem os interesses subjetivos 
da causa (art. 16, § 3º da Lei n.º 13.988). Ibid. 

285 “Art. 1º [...] § 2º Nas hipóteses admitidas pela legislação municipal, serão priorizadas mediações entre a 
Administração Tributária Municipal e as coletividades de contribuintes, representadas por entidades de classe, 
por associações ou por grupos detentores de situações idênticas ou análogas, visando à prevenção ou à solução 
conjunta ou coletiva de conflitos relacionados à matéria tributária.” PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. 



101 
 

 

só pelo seu impacto atingindo número significativo de interessados e/ou contribuintes 

(evitando, por exemplo, inúmeros processos administrativos sobre a mesma 

temática), mas também para melhora de procedimentos e do ambiente regulatório. Já 

se verifica na prática a existência de um canal de comunicação de grandes grupos 

com os entes para tratamento de conflitos tributários, porém, sem a presença de um 

mediador, que poderia facilitar a condução do conflito coletivo. 

 

● Standards de conformidade fiscal: estabelecimento de critérios que classifiquem os 

contribuintes para o uso da mediação, como já realizados em programas nacionais e 

internacionais de compliance fiscal cooperativo, que visam estimular a auto 

conformidade286. Ocorre que a limitação pelo uso de um método adequado de 

resolução de conflitos em matéria tributária com base em indicadores definidos pela 

própria administração que atribuem notas aos contribuintes, tende a configurar a 

mediação tributária como um “benefício” ao contribuinte, violando inúmeros 

princípios que justificam a institucionalização do método em matéria tributária.  

 

 

Seja qual for alternativa a ser adotada pelo ente em prol da eficiência da gestão dos 

recursos públicos e inviabilidade estrutural da administração pública para adoção da mediação, 

é preciso afirmar que a limitação ao procedimento não significará completa violação à justiça 

fiscal.  

Como já visto, existem inúmeros outros métodos e procedimentos que podem ser 

utilizados pelos contribuintes e talvez mais adequados à resolução, sem que haja a necessidade 

da busca pela mediação.  

Ademais, a previsão na regulamentação do ente acerca da inserção de casos 

excepcionais de interesse público, com ou sem valor definido, conforme juízo de 

 
Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022. Institui a Mediação Tributária no Município de Porto Alegre, cria a 
Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da Secretaria Municipal da Fazenda (CMCT/SMF), vinculada à 
estrutura da Superintendência da Receita Municipal na SMF, e altera a Lei nº 12.003, de 27 de janeiro de 2016 
– que institui a Central de Conciliação e dá outras providências, criando a Câmara de Mediação e Conciliação 
Tributária da Procuradoria-Geral do Município (CMCT/PGM) e a incluindo no rol das Câmaras da Central de 
Conciliação. Porto Alegre: Câmara Municipal, 2022. Disponível em: http://leismunicipa.is/zwqga. Acesso em: 
23 maio 2023. 

286 BRASIL. Ministério da Fazenda. Receita Federal. Diagnóstico do Contencioso Tributário Administrativo. 
Elaborado em conjunto com a Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ. Relatório final. Brasília, 2022. P. 
188. Disponível em: https://abj.org.br/pdf/abj_bid_2022.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 
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admissibilidade da administração, poderá suprir eventual fragilidade nas limitações adotadas 

pelo ente. 

Iniciado o procedimento da mediação com a formalização de aceitação pelas partes (     

contribuinte e representante da administração tributária     )      mediante a suspensão de eventuais 

prazos administrativos em aberto, a mediação deve ser pautada pela oralidade e informalidade. 

Deve-se evitar      requisitos rigorosos e burocracias internas nas fases preparatórias e de 

tratativas, sempre considerando, no entanto,      as particularidades      da mediação      que 

envolve a participação da administração pública. 

 Ainda, é recomendável que (i) todos os atos, informações e soluções aventadas sejam 

formalizados (ainda que só haja a publicidade ao final do procedimento); (ii) regramentos de 

prazos e dinâmica das sessões e reuniões (individuais e/ou conjuntas) estejam bem definidos 

para que a mediação não seja utilizada com intuito protelatório (especialmente pelo 

contribuinte), ainda que possa existir flexibilidade para circunstâncias individuais; (iii) adoção 

de ferramentas tecnológicas e sessões remotas, quando possível, para facilitação da 

comunicação e maior agilidade ao procedimento; (iv) seja possibilitado ao contribuinte a 

indicação de um representante de sua preferência (como, por exemplo, um advogado, mas sem 

a obrigação de indicação para preservação da autonomia da vontade das partes); e (v) a escolha 

do mediador seja consensual. 

O encerramento da mediação tributária poderá ocorrer com ou sem acordo, devendo ser 

formalizado em ambas as situações, assinado pelas partes, seus representantes e pelo mediador. 

 

3.2.2 Escolha do mediador 

 

Discutem-se alguns critérios relevantes para a escolha da terceira pessoa imparcial que 

auxiliará o fisco e contribuinte na resolução do conflito: quem escolherá o mediador, o fisco ou 

o contribuinte? Ele será interno à Administração Pública ou externo? Será remunerado? Deverá 

deter conhecimentos em matéria tributária?  

A mediação poderá ser realizada por mediadores judiciais (componentes dos quadros 

jurisdicionais) ou extrajudiciais (independentes do judiciário e/ou de instituições voltadas à sua 

realização)287. Na mediação em que parte for pessoa jurídica de direito público (a mediação da 

administração pública), poderão os entes criar câmaras de prevenção e resolução administrativa 

 
287 TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos civis. 4. ed., rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; São 

Paulo: Método, 2018. p. 310. 
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de conflitos, cujo modo de composição e funcionamento será estabelecido na regulamentação 

de cada ente federado288. 

No âmbito da mediação tributária para prevenção do litígio tributário, portanto, estar-

se-á tratando de mediadores desvinculados do sistema judiciário e/ou de instituições privadas, 

mas que estarão inseridos na estrutura das câmaras de prevenção e resolução administrativa 

tributária de conflitos no âmbito da administração pública, mediante prévio credenciamento nos 

termos regulamentares do respectivo ente federativo. 

Para Fernanda Tartuce289 existem três requisitos que devem ser cumpridos para atuação 

de um mediador que não compõe o quadro jurisdicional: (i) capacidade de direito, (ii) 

capacitação em mediação e (iii) confiança das partes.  

A capacidade de direito e a capacitação em mediação configuram requisitos objetivos e 

aferíveis a partir da legislação que regulará o procedimento de mediação. Já a confiança das 

partes dependerá de critérios mais subjetivos, que, em conjunto, possibilitariam o bom 

desenvolvimento do instituto em matéria tributária. 

A capacidade de direito consiste na capacitação do mediador em assumir as suas 

obrigações e exercer com responsabilidade sua atividade perante o procedimento de mediação. 

O mediador deve ser maior e está equiparado ao juiz nas hipóteses legais de impedimento e 

suspeição290.  

Nas mediações tributárias não poderá ser mediador aquele que (i) ele próprio ou seu 

cônjuge ou parente consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, 

inclusive, seja testemunha, parte, representante de parte ou diretamente interessado no feito, 

bem como se estiver em procedimento de mediação por fato análogo; (ii) for amigo íntimo ou 

inimigo capital do contribuinte; (iii) for credor ou devedor, tutor ou curador de qualquer das 

partes; (iv) for sócio, acionista ou administrador de pessoa jurídica interessada no procedimento 

de mediação291 e deve revelar às partes, antes da aceitação da função, qualquer fato ou 

circunstância que possa suscitar dúvida justificada em relação à sua imparcialidade292.  

Fica vedado ao mediador, pelo prazo de um ano contado do término da última audiência 

de mediação, prestar assessoria, representação ou patrocínio para o contribuinte ou fisco, e atuar 

 
288 Art. 32 e seguintes da Lei de Mediação nº 13.140/2015. 
289 TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos civis. 4. ed., rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; São 

Paulo: Método, 2018. p. 311.  
290 Art. 5º da Lei de Mediação c/c art. 144 e seguintes do CPC.  
291 Art. 38 do Decreto n.º 21.527, de 17 de junho de 2022.  
292 Art. 5º da Lei n.º 13.140/2015. 
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como árbitro ou testemunha em processos judiciais ou arbitrais pertinentes àquele conflito 

tributário293. 

Ainda, a aquisição de conhecimentos teóricos e práticos para desenvolvimento das 

habilidades, técnicas e ferramentas para capacitação em mediação é medida obrigatória para 

quem deseja se tornar um mediador de conflitos tributários. Embora exista divergência quanto 

ao conteúdo pragmático e tempo de capacitação, é consenso na doutrina a necessidade de 

preparação técnica, cursos e treinamentos294.  

No campo do mediador extrajudicial há maior liberalidade para fins de capacitação do 

que a do mediador judicial295.  

A Lei de Mediação Tributária Municipal prevê que o mediador credenciado nas câmaras 

de mediação tributária deverá possuir formação acadêmica de nível superior e qualificação e 

habilitação em cursos de mediação     296. Já o PL 2.485/2022 prevê que o mediador deverá ter 

realizado curso de qualificação para o exercício de mediação devidamente reconhecido pelo 

Ministério da Educação297.  

Sobre o ponto entendemos viável que o ente federativo regule o nível de exigência de 

profissionalização e de capacitação dos mediadores, seja por meio de instituições de ensino e 

organizações especializadas, bem como cursos oferecidos pela própria administração pública 

(que podem dar ênfase, inclusive, às habilidades e técnicas mais adequadas à mediação de um 

conflito tributário naquele ente).  

Não obstante, a regulamentação deve permitir validar a credibilidade do mediador 

quanto à capacidade de comunicação, negociação e resolução de conflitos e confiança do fisco 

e do contribuinte. 

A confiança das partes (contribuinte e fisco) em uma mediação tributária configura fator 

subjetivo e se baseia pela posição de independência na relação, imparcialidade, personalidade, 

habilidades e também experiência298 do mediador. O sucesso da mediação para prevenção do 

litígio tributário dependerá da confiança que as partes depositarão no instituto, que tende a ser 

 
293 Artigos 6º e 7º da Lei n.º 13.140/2015.   
294 TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos civis. 4. ed., rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; São 

Paulo: Método, 2018. p. 303.  
295 Que devem observar a Resolução n° 125/2010.  
296 Artigos 6º, IX, e 11 da Lei n.º 13.028, de 11 de março de 2022.  
297 Art. 5º, §1º do Projeto de Lei n.º 2.485, de 2022.  
298 HOUT, Diana van. Is Mediation the Panacea to the Profusion of Tax Disputes? World Tax Journal, 

[Amsterdam], p. 43-97, feb. 2018. p. 61. Disponível em: https://pdfslide.net/download/link/is-mediation-the-
panacea-to-the-profusion-of-tax-disputes-the-variegated-landscape. Acesso em: 10 out. 2022.  
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representado pela “figura” do mediador. Ele terá a responsabilidade de exercer os melhores 

esforços na concretização da negociação entre o fisco e o contribuinte. 

Em relação à escolha do mediador, a Lei de Mediação prevê que no âmbito judicial ele 

será designado pelo tribunal, de forma diversa à mediação extrajudicial, que é possibilitada a 

escolha pelas partes299.  

O Decreto regulamentador da Lei de Mediação Tributária Municipal (Decreto n.º 

21.527/2022) prevê que caberá ao coordenador da câmara de mediação tributária em fase 

administrativa (no caso, o auditor fiscal da receita municipal) a designação e substituição do 

mediador para condução do procedimento300.  

O PL 2.485/2022 também prevê que o ato de indicar o mediador caberá exclusivamente 

ao representante do fisco, podendo o contribuinte solicitar, por até duas vezes, que o mediador 

indicado seja substituído por outro devidamente habilitado ao exercício da mediação. 

Depreende-se daí um possível desequilíbrio entre o fisco e o contribuinte, visto que ao 

contribuinte só caberia aceitar ou recusar o mediador indicado pelo fisco, podendo solicitar, no 

caso das mediações tributárias federais, a substituição no máximo duas vezes, e, caso ainda 

discorde, seria obrigado a desistir do procedimento301. 

Entende-se razoável que a mediação em matéria tributária preventiva ao litígio possa 

ser iniciada tanto sob pleito do contribuinte como do fisco.  

A indicação do mediador deverá ser feita pelo proponente da mediação, que poderá 

escolher, de forma prévia, um mediador entre os nomes que compõem a lista de pessoas 

capacitadas e habilitadas daquela estrutura (câmaras de prevenção e resolução administrativa 

tributária de conflitos no âmbito da administração do respectivo ente federativa) seguida de 

aceitação expressa e em conjunto das partes, nos termos da regulamentação.  

Se necessário, à luz do objeto do conflito, o procedimento poderá ser conduzido por 

mais de um mediador.  

 
299 Art. 4º, da Lei n.º 13.140/2015.  
300 Art. 24 combinado com o art. 26, inciso III, do Decreto nº 21.527/2022. 
301 Art. 5º O Ministério da Economia realizará a habilitação dos mediadores, internos e externos, interessados em 

atuar como mediadores. [...]. § 2º A autoridade designada por ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil ou 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ao propor a mediação ou aceitar o requerimento de mediação 
formulado pelo sujeito passivo, indicará quem será o mediador. § 3º O sujeito passivo pode solicitar, por até 
duas vezes, que o mediador indicado pela Receita Federal do Brasil ou Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
seja substituído por outro devidamente habilitado ao exercício da mediação. § 4º O sujeito passivo pode desistir 
da mediação, caso discorde do mediador indicado em cumprimento ao disposto no § 3º.” SENADO FEDERAL. 
Projeto de Lei n.º 2.485, de 2022. Dispõe sobre a mediação tributária na União e dá outras providências. 
Brasília: Senado Federal, 2022. Autor: Senador Rodrigo Pacheco. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154740. Acesso em: 23 maio 2023. 



106 
 

 

Caso as partes não consigam chegar a um consenso em relação à escolha do mediador 

restaria a desistência ao procedimento (afinal, caso se revele um cenário dificultoso para o 

consenso inclusive em relação a escolha do mediador, talvez, o procedimento não pareça ser o 

mais adequado para aquela situação). 

A aceitação do mediador pelo contribuinte e pelo fisco para condução ao consenso está 

relacionada, sobretudo, à confiança despendida naquele terceiro imparcial.  

Diante disso, entende-se que o mediador deve ser designado e escolhido de forma 

consensual (tal como o resultado do procedimento), sendo que essa escolha se baseará na 

credibilidade que aquele profissional apresentará perante as partes em atenção à natureza e 

complexidade do conflito tributário. 

Portanto, nesse contexto, para além dos conhecimentos e técnicas da mediação, entende-

se fundamental que o mediador detenha conhecimentos técnicos sobre direito tributário, o que 

permitiria desenvolver a mediação de forma mais efetiva. 

 Na seara tributária, tal conhecimento poderia ser mensurado por meio de uma 

especialização e cursos dentro da área tributária (inclusive em ciências contábeis). Nesse 

sentido é o que prevê o decreto que regula a Lei de Mediação Tributária Municipal, dando 

preferência aos mediadores com conhecimento básico em tributário302. Já a redação do PL n.º 

2.485 não possui previsão semelhante em relação ao nível de conhecimento do mediador sobre 

a matéria a ser mediada. 

Por mais que não caiba ao mediador decidir o conflito, mas, sim, facilitar a comunicação 

e negociação entre as partes, respeitando a autonomia do procedimento, é fundamental para o 

sucesso da mediação tributária a experiência na matéria, em razão da complexidade que pode 

permear os conflitos tributários.  

A título de exemplo, um mediador que não saiba o que significa uma “reavaliação de 

base de cálculo” de um tributo (sendo esse o cerne de um conflito hipotético) poderá não 

conseguir implementar suas técnicas e habilidades, de modo a não cumprir o seu verdadeiro 

papel nas sessões.  

Mesmo não podendo exigir dados e documentos das partes com fins probatórios (como 

um julgador o faria), em caso de omissão de alguma informação determinante à resolução 

daquele conflito, o mediador com maior expertise técnica tenderá a identificar esse gap com 

maior facilidade, avaliando técnicas que permitam resolver a questão de forma imparcial, cujo 

objetivo é a resolução consensual mediante acordo das partes.  

 
302 Art. 6º, §1º, e 23,§1º, do Decreto nº 21.527/2022.  



107 
 

 

Na medida em que os entes se organizem para a criação de câmaras internas de 

mediação, também haveria a possibilidade de classificação do mediador quando do 

credenciamento de mediadores por tributos de competência daquele ente, de forma a aprimorar 

a escolha em atenção ao objeto e natureza do conflito tributário (exemplo, no âmbito federal, 

mediadores especialistas em PIS/COFINS ou em IRPJ/CSLL).  

Entende-se, portanto, que deverá ser levado em conta o conhecimento técnico em 

matéria tributária, alinhado à prática da mediação, devendo o mediador estar apto ao 

conhecimento e eventual fornecimento de informações sobre normas, obrigações e leis 

tributárias para auxiliar as partes a entenderem melhor as implicações de suas escolhas, 

viabilizando o entendimento entre fisco e contribuinte na prevenção do litígio tributário. 

Em razão do seu regime jurídico administrativo, a atribuição de um mediador interno à 

administração tributária ou externo à estrutura da administração fiscal é tema bastante discutido 

em mediações que envolvam a administração pública.  

Sobre esse ponto, importa constar que tanto a Lei de Mediação Tributária Municipal 

como PL 2.485/2022 possibilitaram o exercício da mediação em matéria tributária por 

mediadores internos ou externos, caracterizados pela existência ou não de vínculo funcional 

com a administração pública, atuando no âmbito das câmaras que integram a estrutura do 

respectivo ente (se municipal ou federal)303.  

Nesse contexto, Cristiane Nery304 defende que, desde que possua formação para tanto, 

é viável a mediação pela atuação de um mediador interno à administração pública tributária, de 

 
303 Art. 2º, da Lei de POA, e art. 2º, do PL de Mediação Tributária Federal. Necessária a ressalva em relação à 

previsão do inciso I do parágrafo único do art. 5º do PL de Mediação Tributária Federal, que dá margem para 
dubiedade sobre a possibilidade de atuação do mediador sem vínculo funcional com a administração, quando 
prevê como requisito necessário à atuação como mediador, interno e externo, o exercício na Secretaria da RFB 
e na PGFN há mais de dez anos. PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Lei n.º 13.028, de 11 de março de 
2022. Institui a Mediação Tributária no Município de Porto Alegre, cria a Câmara de Mediação e Conciliação 
Tributária da Secretaria Municipal da Fazenda (CMCT/SMF), vinculada à estrutura da Superintendência da 
Receita Municipal na SMF, e altera a Lei nº 12.003, de 27 de janeiro de 2016 – que institui a Central de 
Conciliação e dá outras providências, criando a Câmara de Mediação e Conciliação Tributária da Procuradoria-
Geral do Município (CMCT/PGM) e a incluindo no rol das Câmaras da Central de Conciliação. Porto Alegre: 
Câmara Municipal, 2022. Disponível em: http://leismunicipa.is/zwqga. Acesso em: 23 maio 2023; SENADO 
FEDERAL. Projeto de Lei n.º 2.485, de 2022. Dispõe sobre a mediação tributária na União e dá outras 
providências. Brasília: Senado Federal, 2022. Autor: Senador Rodrigo Pacheco. Disponível em: 
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154740. Acesso em: 23 maio 2023. 
304 NERY, Cristiane da Costa. Mediação tributária: estabelecendo novos paradigmas para a eficiência na 
gestão fiscal. São Paulo: Editora Dialética, 2023. p. 160. 
Nesse sentido, é o que prevê o parágrafo único do art. 13 e § 2º do art. 20 da legislação de mediação tributária 
de Porto Alegre: “Art. 13. A remuneração dos mediadores e conciliadores será fixada anualmente por resolução 
do Secretário Municipal da Fazenda e terá caráter de encargos especiais. Parágrafo único. Quando o 
procedimento de mediação e conciliação for realizado por servidores públicos em efetivo exercício, não será 
devida a remuneração estabelecida no caput deste artigo.” “Art. 20. A CMCT/PGM será coordenada por 
procuradores municipais designados pelo Procurador-Geral do Município. § 1º A remuneração dos mediadores 
e dos conciliadores, a ser realizada a título de encargos por serviços prestados, terá o seu valor fixado 
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modo que o exercício da mediação por um agente da administração pública tende a fomentar a 

cultura de pacificação entre os servidores, tal como reduzir custos do procedimento pela 

ausência de remuneração adicional para o exercício da atividade.  

Analisando a prática da mediação tributária em outros países, Diana Hout305 confirma 

que a ausência de custos em mediações tributárias guiadas por mediadores internos é a principal 

razão para a escolha deste, principalmente diante da redução de custos ao contribuinte. 

Já para Adolfo Braga Neto306, no contexto da mediação da administração pública haverá 

violação dos deveres de imparcialidade e independência quando o mediador pertencer ao 

quadro da administração pública. O autor sustenta que, nos casos de mediadores internos, há 

quebra da confiança das partes na pessoa do mediador.  

Em parte, concorda-se com o referido autor que a atuação de um mediador interno 

(pertencente a uma câmara de mediação do respectivo ente público), à luz do princípio da 

imparcialidade, tenderá a ser um obstáculo maior para validade do instituto em matéria 

tributária, especialmente sob a perspectiva do contribuinte.  

Considerando que as pesquisas analisadas neste trabalho mostraram que há uma 

tendência natural de desconfiança na relação entre o fisco e o contribuinte, a atribuição do papel 

de mediar a um funcionário da administração tributária poderia gerar um sentimento de 

desconfiança e privilégios à administração tributária, influenciando a rejeição da mediação pelo 

contribuinte, como um método adequado para resolução do conflito. 

 Da mesma forma, a opção por um mediador cuja profissão exclusiva é a advocacia 

tributária e defesa de contribuintes em litígios fiscais, poderia enfrentar resistências por parte 

do fisco. 

A bem da verdade, na mediação de conflitos tributários a ideia de um mediador 

acadêmico qualificado (professor) ou julgador (magistratura), que não seja interno à 

 
anualmente por ato do Procurador-Geral do Município. § 2º Quando o procedimento de mediação e de 
conciliação for realizado por servidores públicos em efetivo exercício, não será devida a remuneração 
estabelecida no § 1º deste artigo.” PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Lei n.º 13.028, de 11 de março 
de 2022. Op. cit. 

305 “The main reason for countries to choose internal mediators is budgetary. In the United States,the taxpayer is 
liable for an external mediator’s fee and the tax authorities are liable for an internal mediator’s fee. In the 
Netherlands, in court-encouraged mediation,291 parties split the external mediator’s fee, but in mediation at 
the DTA it is common to use an internal mediator. Mediation can thus be offered without charging any 
additional fees to taxpayers, if they use internal mediators instead of external mediators. The reason for using 
an internal mediator is therefore mainly to reduce costs for the taxpayer.” HOUT, Diana van. Is Mediation the 
Panacea to the Profusion of Tax Disputes? World Tax Journal, [Amsterdam], p. 43-97, feb. 2018. p. 85. 
Disponível em: https://pdfslide.net/download/link/is-mediation-the-panacea-to-the-profusion-of-tax-disputes-
the-variegated-landscape. Acesso em: 10 out. 2022. 

306 BRAGA NETO, Adolfo. A mediação e a administração pública. 1. ed. São Paulo: CL-A Cultural, 2021. 
Edição do Kindle. p. 81. 
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administração pública, parece ser um caminho que garantiria maior imparcialidade do 

procedimento.  

O mediador deve ser remunerado, em consonância com os parâmetros a serem 

atribuídos pela regulamentação da mediação de cada ente, como forma de estímulo e 

qualificação do procedimento.  

Ademais, considerando o avanço da tecnologia e dependendo do desenvolvimento do 

instituto em matéria tributária pode-se pensar no uso de “robôs mediadores” inseridos em 

projetos sand box (evitando o desperdício de recursos públicos), que, ante a sua natureza, 

poderiam ter aptidão necessária na contribuição da neutralidade e imparcialidade da condução 

do procedimento. No entanto, deve ser mensurada, por meio do desenvolvimento da 

inteligência artificial, ferramentas e técnicas de escuta ativa, intuição, empatia, comunicação e 

até percepção dos sentimentos (habilidades inerentes a uma mediação), bem como mitigados 

riscos de privilégios e obscuridade no uso dos robôs. 

Não obstante entendimentos contrários, considerando a garantia de que um mediador 

interno exerça sua função desprendido da administração que pertence, não se vislumbra a 

necessidade de vedação legal nesse sentido, caso as partes concordem na escolha desse 

mediador (autonomia das partes).  Nessas situações, inexistirão custos para remuneração do 

profissional, de forma a evitar eventuais barreiras orçamentárias pré-existentes em qualquer 

novo projeto da administração pública. 

 Ainda, importante mencionar que se vislumbram outras vantagens de um mediador 

interno à administração tributária: provavelmente terá conhecimento suficiente sobre a 

legislação tributária e práticas daquele ente, estando apto a estimular, com maior propriedade, 

a discricionariedade administrativa do fisco para resolução do conflito, sempre dentro dos 

limites legais. 

Não se entende como um cenário ideal a escolha pelo mediador interno vinculado à 

administração tributária; no entanto, para consolidação do instituto em matéria tributária, parece 

razoável a opção por esse modelo, não custando relembrar que a mediação é voluntária e as 

partes podem desistir a qualquer momento caso se identifique imparcialidade do mediador na 

condução do procedimento. 

Diante disso, independente da escolha pelo mediador interno ou externo à 

administração, o mediador que atuará no procedimento cujo objetivo é prevenir o litígio deverá 

aliar as regras e princípios administrativos, tributários e da mediação, com as devidas 

ponderações, mediante atuação interdisciplinar. 
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3.2.3 Tipos e técnicas de mediação aplicáveis em matéria tributária 

 

Em geral, o procedimento de mediação guiado pelo mediador terceiro abarca diferentes 

tipos e técnicas de comunicação, negociação flexíveis e eficientes que podem ser aplicadas 

segundo a especificidade de cada caso. O propósito é o auxílio das partes a restabelecer o 

diálogo para alcance de uma solução mútua. 

Quanto ao papel desempenhado pelo mediador, esse pode ser externalizado por uma 

orientação mais avaliadora ou facilitadora.  

Dentre os inúmeros métodos, linhas e escolas de mediação existentes307 cabe destacar o 

(i) o método avaliativo, pautado em estímulos pelo mediador dos pontos importantes que são 

submetidos em relação ao conflito e que confere maior grau de avaliação sobre o tema, sem que 

isso comprometa a imparcialidade do mediador308, bem como (ii) o método facilitativo, por 

meio do favorecimento pelo mediador do diálogo para que as partes cheguem a um consenso 

em relação ao conflito309. 

Ainda, pontuam-se objetivamente algumas técnicas delimitadas pela doutrina que 

podem ser utilizados pelo mediador310:  

I. Escuta ativa: o mediador direciona as partes a conversarem e ouvirem ativamente um 

ao outro sobre o conflito, prestarem atenção em seus argumentos, preocupações, 

pontos de vista, para provocar a identificação de interesse das partes, bem como 

possibilitar a troca de informações. 

 
307 Estudo sobre boas práticas de mediação demonstra que, no Estado de São Paulo há diversas metodologias 

aplicadas nos cursos e treinamentos para capacitação de mediadores, ainda que o CNJ indique a mediação 
facilitativa: “Então, quando veio a Resolução n. 125/2010 do CNJ, já existiam muitos profissionais aptos a 
trabalhar com a mediação, e vários institutos de mediação que seguiam diferentes Escolas de Mediação 
existentes em outros países, praticando, por exemplo, a mediação transformativa, a mediação avaliativa, a 
circular narrativa, a reflexiva, dentre outras. Então, apesar de ter havido uma certa imposição do CNJ, em 
relação à capacitação para a mediação facilitativa, a Escola Paulista da Magistratura permitiu que os cursos de 
capacitação contivessem várias visões, das diferentes Escolas. Por isso, entendo que o Estado de São Paulo 
acabou tendo uma certa vantagem na capacitação em comparação a outros Estados, já que manteve a 
possibilidade dos cursos passarem essa visão geral de todas as escolas, com a participação de professores dos 
vários institutos que aqui existem”. GRINOVER, Ada Pellegrini; SADEK, Maria Tereza; WATANABE, 
Kazuo; GABBAY, Daniela Monteiro; CUNHA, Luciana Gross (coord.). Estudo qualitativo sobre boas 
práticas em mediação no Brasil. Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria de Reforma do Judiciário, 2014. 
p. 27. 

308 TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos civis. 4. ed., rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; São 
Paulo: Método, 2018. p. 228. Tartuce revela que há quem sustente que a mediação avaliativa pode ser 
confundida com o instituto da conciliação, à vista da possibilidade de avaliação e proposição de soluções para 
a resolução daquela controvérsia (Ibid. p. 207). 

309 Ibid., p. 207. 
310 TARTUCE. Fernanda. Técnicas de mediação. In: SILVA. Luciana Aboim Machado Gonçalves da. Mediação 

de conflitos. São Paulo: Atlas, 2013. p. 42-57. 
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II. Modo afirmativo: utilizado especialmente no início e no final do procedimento da 

mediação. No início, visa separar o conflito das partes, reafirmar os objetivos da 

mediação, bem como viabilizar a construção em conjunto dos pontos que serão 

tratados nas sessões com o objetivo de facilitar a comunicação. Ao final, pode ser 

utilizada para recapitular os temas e ressaltar os pontos positivos da retomada da 

comunicação. 

III. Modo interrogativo: técnica bastante utilizada em mediações facilitativas e que tende 

a reforçar a sua imparcialidade, uma vez que propõe a elaboração pelo mediador de 

perguntas às partes para suscitar a reflexão dos pressupostos e objetivos das partes que 

possibilitem a condução do procedimento. As perguntas também auxiliam as partes a 

revelarem todos os fatos, evitando a omissão de informações relevantes para solução 

do conflito. 

IV. Mescla de diferentes modos e humor: ferramenta auxiliar que propõe que o mediador 

identifique os diferentes modos de atuação dos envolvidos para que não aconteçam 

ruídos e retrocesso no procedimento, retomando o compromisso das partes com o 

instituto. 

V. Intuição e flexibilidade: envolve a combinação de razão com sensibilidade ao conflito, 

que permite ao mediador encontrar soluções diferenciadas para condução do 

procedimento em cada caso. 

 

Entende-se que, em matéria tributária, o predicado da flexibilidade de ferramentas, 

técnicas, tipos e métodos de mediação aplicados nos conflitos civis podem ser os mesmos.  

Não há uma fórmula específica que deva ser utilizada pelo mediador para a melhora da 

qualidade de comunicação entre contribuintes e autoridades fiscais para prevenção de um litígio 

tributário. 

 O tipo de mediação e as técnicas a serem utilizadas pelo mediador serão as que melhor 

se adequarão ao conflito tributário “em jogo” e ao comportamento das partes, previamente e 

durante ao procedimento311. 

 
311 Ricardo Almeida pontuou os seguintes tipos de mediação que poderiam ser aplicados para guia de conflitos de 

natureza tributária: “[...] (i) avaliação: de aspectos factuais e técnicos, pré-jurídicos, para-jurídicos, (ii) 
facilitação: não avanço em sugestões de solução, (iii) de resultados: aposta no acordo, sem perder a 
imparcialidade, (iv) o modelo de “Harvard”: reciprocidade, solução prática, (v) restaurativa: pares, (vi) 
transformativa: coletiva”. ESCOLA SUPERIOR DE DIREITO MUNICIPAL – ESDM. Curso de mediação 
tributária – aspectos teóricos e práticos. Realizado nos dias 20, 22 e 27 de março de 2023, das 09h às 12h, 
com transmissão ao vivo pelo aplicativo do Zoom. Disponível em: https://esdm.com.br/curso/sobre/413/curso-
de-mediacao-tributaria-aspectos-teoricos-e-
praticos?utm_term=%3F%3F%3F%3Fltimos+dias+para+inscricao%3A+Curso+de+Mediacao+Tributaria+I+
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A Lei de Mediação Tributária Municipal não obriga a observância em relação a algum 

tipo de mediação ou técnica, mas sugere ações a serem utilizadas pelos mediadores em atenção 

ao conflito tributário objeto da mediação.  

São elas: (i) identificar aspectos subjetivos das partes que dificultam ou condicionam a 

formação do consenso ou outra solução adequada para a controvérsia ou disputa, valendo-se de 

escuta ativa, comunicação não violenta, entre outras técnicas de mediação que possam ser 

adequadas a cada caso; (ii) realizar tratativas prévias, em separado para cada parte, quando se 

afigurar convenientes e adequadas ao bom desenvolvimento da mediação com ambas as partes 

presentes; (iii) buscar realçar os interesses das partes, evitando o direcionamento das tratativas 

para fatos passados, erros, acertos e provas; (iv) auxiliar no desvelamento de aspectos positivos 

das propostas de acordo formuladas pelas partes e nas suas consequências favoráveis, 

especialmente aquelas que possam formar um consenso e gerar um acordo conclusivo; e (v) 

buscar restaurar e pacificar a relação entre as partes, ainda que a mediação não resulte em 

consenso e acordo conclusivo312. 

Independentemente do método que se escolha para guia de uma mediação, entende-se 

que ele deve visar, sobretudo, à eficiência por conta da escolha ao procedimento.  

Pode-se afirmar que, na grande maioria dos casos, o que estará por trás de uma disputa 

fiscal serão os recursos financeiros dos contribuintes (seja no pagamento do tributo devido ou 

no custo fiscal de compliance tributário) e a arrecadação e/ou custo de fiscalização pelo fisco.  

Considerando que os conflitos fiscais tendem a ser menos emocionais e mais racionais 

do que disputas cíveis (racionalidade do fisco e do contribuinte voltada à otimização dos seus 

recursos financeiros), o tipo facilitador pode ser um relevante método a ser utilizado para 

prevenção do litígio tributário. 

A mediação facilitadora poderá auxiliar no direcionamento de uma linguagem 

autoritária e polarizada da relação fiscal para uma linguagem conciliatória, estruturando 

adequadamente os pedidos e anseios das partes.  

Nela, poderá o mediador aplicar técnicas (modo interrogativo) e até ferramentas 

(alinhadas à teoria dos jogos e ferramentas de negociação) para estimular as partes a 

ponderarem a funcionalidade das suas estratégias para resolução daquele conflito tributário, 

orientando o contribuinte, por exemplo, que a omissão de algum fato e informação relevante de 

 
CURSO+ONLINE%2C+com+transmissao+ao+vivo&utm_campaign=Cadastros+Site&utm_source=e-
goi&utm_medium=email&eg_sub=4ed9bd54cd&eg_cam=7488b0668de69b684e2575082a3c0cfd&eg_list=6
. Acesso em: 27 mar. 2023. 

312 Art. 33 da Lei n.º 13.028/2022. 
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sua operação para obter alguma vantagem em um acordo resultante daquela mediação poderá 

levar a graves e futuras sanções.  

Na facilitação, pode o mediador estimular a cooperação do fisco e do contribuinte sob 

o viés de racionalidade de otimização de seus resultados individuais, em especial em atenção à 

margem de discricionariedade do agente fiscal, ainda que sem avançar em sugestões de soluções 

para aquele conflito313.  

Além disso, pode difundir a lógica do “ganha-ganha” durante as negociações para que 

se chegue a uma solução satisfatória para ambas as partes314, o que, por consequência, 

aumentariam as chances do cumprimento daquele acordo. 

Entende-se que a mediação avaliativa também poderá ser um caminho para 

direcionamento de um acordo entre o fisco e o contribuinte, considerando uma postura mais 

avaliadora por parte do mediador, especialmente no que tange à avaliação de aspectos factuais 

e técnicos, pré-jurídicos, parajurídicos315, que importam para a mediação preventiva ao litígio 

tributário.  

No entanto, deve-se considerar eventual dificuldade na aplicação desse método sem a 

violação da imparcialidade do mediador316, que deve ser preservada para a credibilidade e, 

principalmente, continuidade da mediação.  

 
313 “[...] se em uma relação continuada uma das partes age de forma não cooperativa, esta postura deve ser 

examinada como um desconhecimento da forma mais eficiente de ação para seu conflito – seja por elevado 
envolvimento emocional, seja pela ausência de um processo maduro de racionalização. Com base na 
fundamentação teórica trazida pela teoria dos jogos, pode‑se afirmar que nas dinâmicas conflituosas de relações 
continuadas (ou a mera percepção de que determinada pessoa encontra‑se em uma relação continuada) as partes 
têm a ganhar com soluções cooperativas. Merece destaque também que, por um prisma puramente racional, as 
partes tendem a cooperar não por razões altruístas mas visando a otimização de seus ganhos individuais.” 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. Comitê Gestor Nacional da Conciliação. Manual de 
Mediação Judicial. 6. ed. Brasília: CNJ. 2016. p. 68-69. Disponível em: chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2015/06/f247f5ce60df2774c59d6e2dddbfec54.pdf. Acesso em: 23 maio 2023. 

314 CUÉLLAR, Leila; MOREIRA, Egon Bockmann. Administração pública e mediação: notas fundamentais. 
Revista de Direito Público da Economia – RDPE, Belo Horizonte: Fórum, v. 61, p. 119-145, jan./mar. 2018. 
p. 136. 

315 Conforme apresentação de Ricardo Almeida no Curso de Mediação Tributária da ESDM. ESCOLA 
SUPERIOR DE DIREITO MUNICIPAL – ESDM. Curso de mediação tributária – aspectos teóricos e 
práticos. Realizado nos dias 20, 22 e 27 de março de 2023, das 09h às 12h, com transmissão ao vivo pelo 
aplicativo do Zoom. Disponível em: https://esdm.com.br/curso/sobre/413/curso-de-mediacao-tributaria-
aspectos-teoricos-e-
praticos?utm_term=%3F%3F%3F%3Fltimos+dias+para+inscricao%3A+Curso+de+Mediacao+Tributaria+I+
CURSO+ONLINE%2C+com+transmissao+ao+vivo&utm_campaign=Cadastros+Site&utm_source=e-
goi&utm_medium=email&eg_sub=4ed9bd54cd&eg_cam=7488b0668de69b684e2575082a3c0cfd&eg_list=6
. Acesso em: 27 mar. 2023.  

316 Diana Hout explica que alguns países europeus utilizam a figura do mediador avaliativo como uma autoridade 
que intervém no procedimento de avaliação e determinação de uma obrigação tributária, tal como um agente 
fiscal, o que, na opinião da autora, põe em risco a natureza do procedimento da mediação (que não é a de uma 
revisão administrativa de um lançamento) e da imparcialidade do mediador naquele conflito tributário. HOUT, 
Diana van. Is Mediation the Panacea to the Profusion of Tax Disputes? World Tax Journal, [Amsterdam], p. 



114 
 

 

O papel do mediador não deve ser o mesmo de um agente fiscal, mas, sim, de um terceiro 

imparcial, que irá auxiliar as partes na resolução do conflito tributário. Isso não impede, todavia, 

que o mediador, mediante sua expertise e experiência prática vislumbre caminhos e esclareça 

as partes (a título informativo) sobre eventuais instrumentos previstos no ordenamento 

tributário que poderiam se adequar à resolução daquele conflito tributário, para que, elas 

mesmas, encontrem e definam uma solução.  

A aplicação da mediação avaliativa em matéria tributária como método para obtenção 

de uma autocomposição entre fisco e contribuinte justifica-se em prol do princípio da eficiência 

da Administração Pública. Ainda que, em essência, a mediação não tenha por objetivo único o 

alcance a uma solução ao conflito (acordo), pois representa também uma ferramenta de diálogo 

para o alcance de uma relação contínua entre as partes, ante o caráter público da matéria 

tributária, entende-se que a opção ao instituto demanda a sua condução sob o prisma da 

eficiência, qual seja, de prevenir o litígio tributário. 

As técnicas a serem utilizadas pelo mediador para instruir o procedimento da mediação 

tributária deverão igualmente viabilizar a comunicação e a resolução daquele conflito e podem 

ser utilizadas de diferentes formas e momentos durante o procedimento.  

O uso da escuta ativa em uma mediação tributária pode ser interessante para entender 

as visões, interesses e objetivos do fisco e do contribuinte para aquele conflito. Possibilitaria, 

por exemplo, que a autoridade fiscal compreendesse desde a fase preventiva ao litígio tributário 

que a observância às inúmeras obrigações e normas tributárias pelo contribuinte é apenas uma 

parte para o funcionamento do negócio daquele contribuinte (de forma a desvincular de uma 

possível premissa equivocada de que o contribuinte sempre estaria operando de forma a não 

pagar tributos). Também viabilizaria a compreensão pelo contribuinte de que a autoridade fiscal 

não pode tomar decisões em sentido contrário ao que prevê a lei.  

As perguntas seriam importantes ferramentas para assegurar imparcialidade do 

mediador e obtenção de informações relevantes da operação do contribuinte, para que o 

mediador possa conduzir o procedimento da melhor forma.  

As afirmações poderiam surtir efeito em mediações tributárias preventivas que 

necessitam de uma desvinculação de fatos passados entre aquele contribuinte e o fisco ou 

demandem a compilação e síntese das informações compartilhadas durante as sessões, com o 

fim de proporcionar avanço no resultado vislumbrado pelas partes.  

 
43-97, feb. 2018. p. 88-89. Disponível em: https://pdfslide.net/download/link/is-mediation-the-panacea-to-the-
profusion-of-tax-disputes-the-variegated-landscape. Acesso em: 10 out. 2022. 
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Em suma, a flexibilidade na escolha do tipo ou técnica a ser utilizada na mediação 

tributária é inerente ao instituto, devendo o mediador optar pelo meio que mais se aproxime do 

objetivo do procedimento, qual seja, a prevenção do litígio tributário mediante um acordo 

mutuamente satisfatório. 

 

3.2.4 Matérias passíveis de mediação tributária preventiva: de fato e de direito 

 

No tópico 3.2.1 deste capítulo foram avaliados critérios objetivos para delimitar os casos 

aptos à mediação tributária, tudo em virtude de limitações estruturais e de recursos da 

administração pública.  

Outrossim, sob a perspectiva da natureza do instituto da mediação aplicado à matéria 

tributária, tema que pode suscitar dúvidas é se a mediação só caberia para matérias de fato, 

podendo ser considerada como inadequada para disputas de interpretação jurídica. 

A Lei de Mediação Tributária de Porto Alegre, por exemplo, ao conceituar conflito 

tributário para os fins da lei, o qualifica como controvérsia ou a disputa acerca da qualificação 

de fatos para fins de aplicação de norma tributária, sobre a interpretação de norma tributária ou 

sobre o cumprimento de obrigações e deveres tributários317.  

A consulta ao site da Prefeitura indica que a mediação não abordará: (a) questões 

exclusivamente de direito, (ii) formas de pagamento ou descontos não previstos em Lei para o 

caso, (iii) vantagens não previstas em Lei e outros aspectos que não digam respeito à 

qualificação de fatos ou à interpretação da norma tributária318.  

O que se conclui das prescrições é, ainda que seja possível a mediação de conflitos que 

envolvam a interpretação da norma tributária (mediante ato discricionário do agente fiscal 

dentro dos limites legais), questões exclusivamente de direito não poderiam ser abordadas 

durante o procedimento. 

Não há dúvidas de que a mediação tributária preventiva tende a ser um importante 

instrumento para resolução de conflitos que envolvam a qualificação ou divergência na 

interpretação de fatos, visto que não são raros os conflitos tributários que envolvem questões 

técnicas e complexas.  

 
317 Inciso IV, do Art. 6º da Lei n.º 13.028/2022.  
318 PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. Mediação e conciliação (formas de resolução de conflitos). Porto 

Alegre, 20 de outubro de 2022. Disponível em: https://prefeitura.poa.br/carta-de-servicos/mediacao-e-
conciliacao-formas-de-resolucao-de-conflitos. Acesso em: 23 maio 2023. 
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Matérias como as de inversão do ônus da prova como, por exemplo, incidências com 

bases presumidas e arbitradas, pauta de valores, definição de preços de transferências, 

qualificação de produtos, garantem um espaço nas discussões envolvendo matéria de fato319.  

No entanto, isso não afasta a necessidade de qualificação jurídica de direito para 

determinação de uma situação fática que será explorada na mediação, sob pena de 

direcionamento do conflito ao litígio (administrativo e judicial), mostrando-se um instituto 

ineficaz para os fins que se propõe, a prevenção. 

Ao tratar de disputas tributárias passíveis de arbitragem, Priscila Farinelli de 

Mendonça320 evidencia, por meio de inúmeros exemplos de conflitos tributários, que sempre 

haverá um reflexo dependente da análise de leis ou atos normativos em torno de debates sobre 

matérias fáticas. Entende-se que a constatação se aplica de forma idêntica à mediação tributária.  

A matéria de direito também poderá ser passível de submissão à mediação, visto que o 

processo de compreensão e interpretação jurídica da lei será relevante para o alcance de uma 

solução consensual do caso em específico e, diversas vezes, indissociável da matéria de fato321.  

Tathiane Piscitelli e Andrea Mascitto também já haviam alertado nesse sentido: “[...] 

uma disputa nunca envolverá apenas questões de fato, já que a subsunção do fato à norma 

tributária demanda, necessariamente, interpretação desta, de modo que aspectos qualificados 

como ‘de direito’ necessariamente virão à tona”322.  

 
319 TORRES, Heleno Taveira. Transação, arbitragem e conciliação judicial como medidas alternativas para 

resolução de conflitos entre administração e contribuintes: simplificação e eficiência administrativa. Revista 
Fórum de Direito Tributário – RFDT, Belo Horizonte: Fórum, a. 1, n. 2, p. 91-126, mar./abr. 2003. p. 118. 
Disponível em: http://www.editoraforum.com.br/bid/bidConteudoShow.aspx?idConteudo=12926. Acesso em: 
11 ago. 2022.  

320 MENDONÇA, Priscilla Faricelli de. Questões tributárias arbitráveis. In: PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, 
Andréa e MENDONÇA, Priscila Faricelli de (coord.). Arbitragem tributária: desafios institucionais 
brasileiros e a experiência portuguesa. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. p. 
163-185. p. 167. 

321 Em estudo internacional, Deloitte Legal pontua que, embora entenda não ser os casos mais adequados (sem, 
no entanto, relevar as suas razões), não descarta o uso da mediação para as disputas que giram exclusivamente 
em torno de questões de direito, visto que a prática já mostrou resultados bem-sucedidos com resultado em 
soluções imprevistas anteriormente. DELOITTE LEGAL. Mediation can get things moving. An alternative 
approach to resolving tax disputes. London, 2019. Disponível em: 
https://www2.deloitte.com/content/dam/Deloitte/uk/Documents/tax/deloitte-uk-tax-las-adr-brochure.pdf. 
Acesso em: 23 maio 2023.  

322 Ainda que direcionado ao modelo de “arbitragem tributária especial”, cabe trazer o exemplo clarificado pelas 
autoras para demonstrar eventual indissociabilidade de questões de direitos, ainda que em casos voltados a 
discussões de matérias de fato: “Dentre as questões rotineiramente apreciadas no âmbito do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), a Câmara Superior de Recursos Fiscais já teve oportunidade de 
decidir sobre a correta classificação fiscal das barras de cereal (sem chocolate): entre produtos de confeitaria 
sem cacau (NCM 1704.90.90) ou preparações alimentícias obtidas a partir de flocos de cereais não torrados ou 
de misturas de flocos de cereais não torrados com flocos de cereais torrados ou expandidos (NCM 1904.20.00), 
àquele órgão julgador entendeu ser correta a primeira classificação, com incidência mais gravosa (5%) de IPI. 
A conclusão não decorreu, contudo, de mera análise de fatos, mas de sua qualificação jurídica à luz da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), que tem por base o Sistema Harmonizado de Designação e de 
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Aliás, a abordagem de matéria de direito em métodos adequados de resolução de 

conflitos tributários não seria algo inovador.  

A interpretação das normas jurídicas já vem sendo objeto de acordos entre o fisco e o 

contribuinte, a exemplo do modelo de transação do contencioso tributário de relevante e de 

disseminada controvérsia jurídica. Nesse tipo de transação há uma questão de dúvida sobre os 

aspectos fáticos ou de direito da obrigação tributária323 e as partes envolvidas concordam em 

estabelecer, em conjunto, os limites da obrigação tributária, alcançando uma solução que pode 

ser intermediária em benefício a ambos, e que resultará em uma decisão formal sobre o litígio 

(o acordo de transação). Ela será vinculativa, independentemente da veracidade material dos 

fatos do caso324.  

Portanto, como pontuado desde o início deste trabalho, não são raras as discussões e 

conflitos tributários que envolvem interpretações díspares de normas jurídicas diante de 

vagueza e indeterminação da lei tributária.  

A mediação, em si, não terá a competência para alterar o entendimento da legislação 

tributária, mas possibilitaria que o mediador auxilie o fisco e o contribuinte a buscarem uma 

solução consensual para questões interpretativas de direito, a partir de contornos fáticos bem 

delimitados. 

No subcapítulo 2.3.3 deste trabalho foram pontuados alguns exemplos concretos de 

conflitos tributários aptos a mediação preventiva. Esses casos podem ilustrar a relevância da 

interpretação jurídica em torno dos debates.  

Toma-se como exemplo a análise do registro do crédito do PIS/COFINS sobre despesas 

para empresas que estão no regime não cumulativo da contribuição, para avaliação de eventual 

inafastabilidade da interpretação jurídica.  

 
Codificação de Mercadorias (SH), oriundo do Decreto n. 97.409/88”. PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, 
Andrea; FERNANDES, André Luiz Fonseca. Um olhar para a arbitragem tributária: comparativo das propostas 
no Senado Federal, provocações e sugestões. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo: IBDT, n. 48. p. 
743-767, 2º sem. 2021. p.754. 

323 “Art. 17. A proposta de transação por adesão será divulgada na imprensa oficial e nos sítios dos respectivos 
órgãos na internet, mediante edital que especifique, de maneira objetiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas 
quais a Fazenda Nacional propõe a transação no contencioso tributário, aberta à adesão de todos os sujeitos 
passivos que se enquadrem nessas hipóteses e que satisfaçam às condições previstas nesta Lei e no edital.” 
BRASIL. Presidência da República. Lei n.º 13.988, de 14 de abril de 2020. Dispõe sobre a transação nas 
hipóteses que especifica; e altera as Leis nºs 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002. 
Brasília: Presidência da República, 1996. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2020/lei/l13988.htm. Acesso em: 23 maio 2023. 

324 DINIZ, Geila Lídia Barreto Barbosa. A transação da Lei nº 13.988/2020: o novo modelo de solução de conflitos 
tributários e suas interações o sistema de precedentes do CPC/2015. In: CALCINI, Fávio Pallaretti; HENARES 
NETO, Halley; CAMPOS, Rogério. Comentários sobre transação tributária: à luz da Lei 13.988/20 e outras 
alternativas de extinção do passivo tributário. São Paulo: Thomson Reuters; Revista dos Tribunais, 2021. p. 
197-224. p. 208. Edição do Kindle.  
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Conforme entendimento proferido pelo STJ, para que seja possível sustentar a 

viabilidade do crédito, devem ser aplicados os conceitos de essencialidade e relevância da 

despesa à luz do objeto social do contribuinte, sempre considerando a imprescindibilidade ou a 

importância de determinado item para o desenvolvimento da atividade econômica 

desempenhada325. Ainda que a análise fática do tema seja determinante, há necessidade de ser 

atribuído o correto enquadramento jurídico ao caso (critérios definidos pela jurisprudência) para 

que o contribuinte faça jus aos créditos. 

Apesar de compreender a mediação tributária para abordagem de controvérsias que 

permeiam questões de direito, eventual controle de legalidade e inconstitucionalidade da norma 

tributária não será pertinente à mediação. Conforme se verifica dos artigos 102, inciso III, e 

105, inciso III, a Constituição Federal atribuiu aos tribunais superiores a decretação de 

ilegalidade (STJ) e inconstitucionalidade da lei tributária (STF).  

Portanto, não caberia ao fisco e ao contribuinte analisarem livremente a legalidade e 

constitucionalidade de uma norma tributária em um caso concreto, sob pena de violação ao 

tratamento isonômico garantido pelo texto constitucional326.  

O objetivo da mediação tributária é buscar acordos ou soluções para questões tributárias 

com base nas disposições legais existentes, devendo eventuais questionamentos acerca da 

constitucionalidade e legalidade da norma serem direcionados para o judiciário. 

 

 

 

 
325 BRASIL. Superior Tribunal da Justiça. REsp. n.º 1.221.170. Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

DJ: 22/02/2018. Disponível em: 
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201002091
150&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea. Acesso em: 16 maio 2023. 

326 MENDONÇA, Priscilla Faricelli de. Questões tributárias arbitráveis. In: PISCITELLI, Tathiane; MASCITTO, 
Andréa e MENDONÇA, Priscila Faricelli de (coord.). Arbitragem tributária: desafios institucionais 
brasileiros e a experiência portuguesa. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. p. 
163-185. p. 170-171. 
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4 PROPOSTA DE UM MODELO INICIAL E IDEAL DE MEDIAÇÃO TRIBUTÁRIA 

PARA PREVENÇÃO DO LITÍGIO 

 

Ao longo do trabalho foi possível demonstrar a viabilidade da instituição da mediação 

tributária perante o ordenamento jurídico, como foco especial na prevenção do litígio, 

averiguando os principais desafios de ordem jurídica e prática para implementação desse 

instituto. 

Com base na pesquisa realizada até o momento, nesta seção, buscaremos sintetizar, de 

forma muito objetiva, algumas diretrizes basilares para construção de um modelo ideal de 

mediação tributária que atribua utilidade prática e imediata para prevenção dos litígios 

tributários e que esteja de acordo com os princípios da mediação, do direito tributário e 

administrativo e da legislação vigente. 

Cabe reforçar que se buscou delimitar premissas para um modelo que seria inicial, de 

experimentação, pelas administrações tributárias e contribuintes, considerando um escopo bem 

mais restritivo.  

Diante disso, entende-se que essas diretrizes podem ser observadas sem prejuízo de que 

o instituto da mediação tributária seja implementado na sua integralidade, ainda que de forma 

gradual, com base nas demais condições abordadas ao longo deste trabalho, considerando os 

acertos e desafios encontrados ao longo dos procedimentos, sempre adaptado de acordo com a 

capacidade do ente público em incorporá-lo, quais sejam: 

 

(i) Atos contratuais no início e ao final do procedimento firmados por todas as partes 

que assegurem confidencialidade da mediação (aos fatos, atos, documentos, 

declarações, informações, dados etc) mesmo em caso de desistência do 

procedimento; 

(ii) Atos contratuais de que as informações divulgadas pelo contribuinte não serão 

utilizadas pelo fisco para outros fins que não ao êxito daquela mediação; 

(iii) Criação de um ementário de acesso ao público dos acordos firmados;  

(iv) Em caso de acordo, publicização da ementa do acordo, apresentando de forma 

clara o resultado, a motivação e os objetivos daquele acordo. Simples extratos ou termos 

que apresentem tão somente o resultado não atenderão a publicidade e a isonomia; 
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(v) Caso não seja firmado o acordo, publicização da ementa do termo de 

encerramento, apresentando de forma objetiva as razões de não ter sido alcançado um 

acordo; 

(vi) Caso não seja aceita a demanda da mediação pleiteada pelo contribuinte, seja 

publicizada ementa do termo de não admissibilidade apresentando as razões para a 

decisão; 

(vii) O mediador deve ser designado e escolhido de forma consensual, sendo que essa 

escolha deverá baseará na credibilidade que aquele profissional apresentará perante as 

partes em atenção à natureza e complexidade do conflito tributário; 

(viii) O mediador deve ser pessoa imparcial; 

(ix) O mediador deve ser um/a acadêmico/a qualificado/a (professor/a) ou julgador/a 

(magistratura), que não seja interno à administração pública, tampouco atue 

exclusivamente na esfera privada em defesa de contribuintes; 

(x)  O mediador deve ser especializado em questões tributárias, garantindo a 

expertise necessária para facilitar as discussões entre as partes; 

(xi) O mediador deve deter capacitação em mediação mediante formação em 

instituição idônea e conhecimento das técnicas de mediação; 

(xii)  Deve ser atribuída uma remuneração ao mediador, em consonância com os 

parâmetros a serem atribuídos pela regulamentação da mediação tributária de cada ente. 

(xiii)  Deve ser vedado ao mediador a solicitação de documentos, informações ao fisco 

ou ao contribuinte com objetivo exclusivo de produção probatória; 

(xiv) O tipo de mediação e as técnicas a serem utilizadas pelo mediador deverão ser 

flexíveis, considerando o que melhor se adequar em relação ao objeto da mediação e 

comportamento das partes; 

(xv) Considerando que o instituto e regras atinentes à mediação tributária estão em 

fase de construção e ainda não totalmente consolidado no ordenamento jurídico, 

entendemos adequado que os entes adotem o instituto considerando inicialmente um 

escopo menor e restrito para avanço gradual (visando, inclusive eventuais limitações 

estruturais e de recursos públicos para o procedimento). Sugere-se uma possível limitação 

do escopo da mediação tributária da seguinte forma:  

a. Mediações em causas coletivas: deverão ser priorizadas em 

relação às individuais. Critérios: número considerável de contribuintes 

de conflitos idênticos, identificação de setores relevantes para o ente 



121 
 

 

(para fins arrecadatórios, econômicos e sociais) e valores envolvidos.  

O critério de rating não deve ser considerado para mediações coletivas. 

b. Mediações em causas individuais: estabelecimento de valores 

mínimos que envolvem o conflito a partir do custo-benefício 

mensurado para o procedimento e elaboração de um sistema de 

classificação (rating) justo limitando o ingresso na mediação tributária 

aos contribuintes que demonstram um histórico positivo de 

conformidade tributária. 

c. Casos excepcionais de interesse público de acordo com o juízo 

de admissibilidade do ente. 

(xvi) A mediação pode ser requerida tanto pelo fisco quanto pelo contribuinte, porém 

dependerá da aceitação e voluntariedade das partes para sua ocorrência;  

(xvii) Após a formalização da mediação mediante termo de aceitação, eventuais prazos 

dos processos administrativos serão temporariamente interrompidos, por um período de 

até 30 dias, tanto para as ações a serem realizadas pelo contribuinte quanto pelo fisco; 

(xviii) Apesar da natureza flexível e informal da mediação, recomenda-se que estejam 

pautadas algumas regras claras para a mediação, definindo etapas específicas que as 

partes devem seguidas, como as sessões, troca de informações, notificações, demais 

diligências, até o termo final de encerramento e elaboração ou não de um acordo em caso 

de consenso sobre o conflito tributário; 

(xix) De preferência sugere-se que a mediação ocorra incialmente com sessões 

presenciais, facilitando a comunicação e oralidade, podendo ser adotado meios remotos 

e plataformas para facilitar o andamento das sessões de mediação; 

(xx) Deverão ser avaliadas as medidas de acompanhamento ao cumprimento de 

eventuais obrigações e condições futuras assumidas pelas partes, sob pena de rescisão do 

acordo. 

 

Na medida que a prática da mediação tributária se desenvolve e é bem-sucedida tanto 

na visão dos entes federados, como para os contribuintes, os regramentos e o escopo do 

procedimento tendem a ser gradualmente expandidos para incluir um espectro mais amplo de 

hipóteses de cabimento. 

Por fim, entendemos que seria extremamente importante a realização de avaliações 

periódicas do procedimento da mediação tributária, com base em indicadores objetivos, para 
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determinar sua eficácia, identificar os desafios e fazer os ajustes necessários para consolidação 

e sucesso do procedimento. 
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CONCLUSÃO  

 

Esse trabalho propôs analisar se a mediação tributária pode ser considerada um meio 

efetivo para prevenção de litígios tributários, servindo também como um instrumento para 

mudança de cultura das relações polarizadas, por meio da construção de um ambiente 

dialogável e de estímulo à consensualidade. 

Nesse contexto é que se buscou propor, ao final, foi um modelo preliminar e ideal de 

mediação tributária para prevenção de litígios. 

Para os fins deste estudo, entendemos que a problemática      do elevado contencioso 

tributário poderia ser analisada      sob dois grandes enfoques: fatores estruturais, envolvendo a 

abordagem em relação à ineficiência e complexidade do sistema e da lei tributária, bem como 

fatores inerentes à relação conflituosa do contribuinte com a administração tributária. 

Isso permitiu entender, de início, que para além das sabidas ineficiências que se revelam 

desde a instância administrativa até o Judiciário, a cultura do litígio tributário no Brasil também 

precisa ser observada sob as diferentes percepções que revelam a falta de confiança, cooperação 

e      diálogo      entre o fisco e contribuinte, o que cria, de forma natural, um ambiente polarizado 

e de estímulo ao contencioso.       

Desde logo partimos do pressuposto de que já está ocorrendo uma mudança de cultura 

na relação fiscal,      mediante      revisão do papel do Estado nas relações com os administrados 

em plano de igualdade      para      construção de soluções consensuais.      

Essa abordagem revelou que a proposição de um modelo adequado para prevenção de 

litígios poderia ser avaliada com base em institutos já existentes, que poderiam ser 

implementados de imediato, mas que levassem em consideração também os interesses e as 

barreiras preexistentes da relação tributária conflituosa.  

Dentro de um panorama maior, em que se insere a mediação, foi possível concluir que 

a adoção de um “sistema multiportas” se justifica não só pelas dificuldades do Judiciário e da 

administração em lidar com os litígios tributários, mas muito mais como um meio de acesso à 

justiça fiscal. Nesse contexto, mediante um paralelo com outros métodos adequados 

(arbitragem, transação e conciliação), a mediação se mostrou um método promissor para o 

fomento da cultura do consenso e      prevenção de litígios tributários. 

O instituto da mediação, embora ainda com pouco destaque prático e doutrinário quando 

referente à matéria tributária, se mostrou apto a proporcionar a aproximação das partes, 

considerando os seus interesses como ponto de partida, com vias a resolução autocompositiva 
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do conflito de forma eficaz, rápida, ponderada, econômica e satisfatória. A presença de um 

terceiro imparcial (mediador), trazendo a abordagem conciliatória e dialogável do instituto à 

negociação, tende a contribuir para diminuição de desequilíbrios entre o fisco e contribuinte. 

Sob o enfoque normativo legal e constitucional, a instituição da mediação tributária se 

mostrou plenamente viável (e indispensável) ao sistema. A luz do atual cenário jurídico 

brasileiro, a Constituição Federal, a Lei de Mediação, o CTN, o CPC, a LINDB, a 

Recomendação n.º 120 de 28/10/2021 e a Resolução n.º 471, de 31/08/2022 reforçam a 

viabilidade de instituição da mediação em matéria tributária     . Para que seja dada garantia 

plena à mediação tributária sugeriu-se a edição de lei ordinária por cada ente federativo e 

alteração do artigo 38 da Lei n.º 13.140, de 26 de junho de 2015 para que seja possível      

contemplar discussões tributárias em nível federal entre particulares e a União.      

No contexto Brasil, confrontamos os dispositivos legais da pioneira legislação da 

medição tributária no Município de Porto Alegre com o projeto de lei de mediação tributária 

federal, para comprovar que, embora não estejam isentos de falhas      para o que se entende      

de um regramento ideal de mediação em matéria tributária, já mostram a viabilidade e eficácia 

prática do instituto. 

Ao longo do estudo, a mediação se mostrou um procedimento de ampla abrangência 

para a resolução de diversos conflitos tributários, envolvendo desde a interpretação das normas, 

até a constituição do crédito tributário, tal como o período subsequente à constituição do crédito 

tributário. Além disso, se evidenciou o potencial da mediação tributária como um instrumento 

de meio para alcance de outros resultados, como, por exemplo, um acordo de uma transação 

tributária. 

Ao darmos ênfase às fases que antecedem a constituição do crédito tributário 

(notadamente a consulta, fiscalização e pré-lançamento) a mediação tributária se mostrou 

especialmente útil para prevenção de litígios tributários que envolvam a falta de clareza, 

informações e entendimento fáticos.  

A mediação na fase de consulta permitiria um amplo debate sobre as dúvidas postas do 

contribuinte, de forma a reduzir riscos de incompreensão fática que possam dar origem a um 

futuro litígio. Já na fase de fiscalização e pré-lançamento, a mediação possibilitaria uma maior 

clareza e avaliação das operações fiscalizadas pela administração tributária, o que assegura a 

correção de equívocos factuais e jurídicos antes da constituição definitiva do crédito. 

 Nessas situações, a mediação teria aptidão de trazer alguns benefícios como o da 

legitimação da tributação, geração de receitas, redução de custos, eficiência à administração, 

aperfeiçoamento de normas tributárias, bem como      aplicação isonômica da lei tributária. 
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Demonstrada a maleabilidade do instituto à luz de casos concretos e exemplificativos, 

averiguou-se que qualquer controvérsia entre a administração tributária e o contribuinte poderia 

ser resolvida, se cabível e pertinente ao caso concreto, por meio de um instrumento dialogável, 

como o da mediação. Já seu resultado dependerá sempre do que se busca mediar, desde que 

promova eficiência à relação fiscal e proporcione maior segurança jurídica tanto para a 

administração tributária quanto para os contribuintes.      

É nesse contexto que se pode entender que a mediação também funciona como uma 

“ferramenta” que possibilitará a participação de um terceiro imparcial em um espaço 

institucional. Essa ferramenta tende a promover uma abordagem conciliatória e comunicativa, 

desconstruindo eventual polarização existente, visando à resolução do conflito ou à 

identificação de caminhos para sua solução. 

Dentro da lógica resolutiva das relações entre o particular e a Administração Pública, a 

instituição da mediação está em conformidade com os princípios norteadores da mediação, do 

direito público e do direito tributário.  

Rejeitamos qualquer violação à suposta indisponibilidade do interesse público, uma vez 

que não há qualquer renúncia de receita nessa hipótese, sendo que a lei conferiu legitimidade 

ao instituto, bem como buscamos compatibilizar o princípio da publicidade dos atos públicos 

sem corromper a necessária confidencialidade da mediação. A existência de ambiente seguro, 

regulado e dotado de confidencialidade é premissa basilar para sucesso da mediação em matéria 

tributária.  

Ademais, a limitação de circunstâncias que permitam a revisão de um acordo resultante 

de uma mediação, bem com a garantia de isonomia dos consensos, deve ser assegurada pela 

regulamentação trazendo a necessária segurança jurídica. 

Em todo o trabalho, preocupou-se demonstrar a evolução jurídico-normativa e material 

do instituto, para ao final, com o propósito de trazer maior relevância prática, abordar os 

desafios regulatórios e procedimentais da aplicação e implementação da mediação, que se 

consolidam na proposta de modelo inicial e ideal de mediação tributária para prevenção dos 

litígios tributários.  

Reconhecemos que existem alguns desafios de execução, principalmente relacionados 

à limitação de estrutura e recursos para o procedimento.  

Não obstante, importante reiterar que a medição tributária preventiva surge como mais 

uma das alternativas para acesso à justiça, porém não única, razão pela qual existirão situações 

conflituosas em que a escolha pelo instituto pode não ser a mais adequada. 
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Por fim, sem pretender esgotar o tema, mas buscando contribuir com a construção de 

um instituto que ainda não está consolidado no direito tributário, apresentamos, ao final, 

diretrizes gerais de um modelo inicial e ideal de mediação tributária para prevenção dos litígios 

tributários. Essas diretrizes consideram um escopo mais restritivo, que permite a 

experimentação tanto pela administração e contribuintes, promovendo um desenvolvimento 

gradual e orgânico do instituto, com vistas a sua consolidação e sucesso. Tudo isso deve ser 

considerado, evidentemente, levando em conta as condições, limitações estruturais e de 

recursos públicos de cada ente federativo.
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